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PREFÁCIO 

O Departamento de Psicologia Geral em Análise do Comportamento (PGAC) e o Programa de Pós-
Graduação em Análise do Comportamento da Universidade Estadual de Londrina (UEL), têm uma história 
consolidada de comprometimento e de contribuições científicas na área. A pesquisa é uma prática frequente 
destes docentes, utilizada como fundamento para a produção de um corpo de conhecimentos teórico-
práticos. 

Tal dedicação fica demonstrada, por meio da publicação da série “Psicologia e Análise do 
Comportamento”. Esta coletânea é advinda, principalmente, de trabalhos apresentados nos Congressos 
de Psicologia e Análise do Comportamento (CPACs) e Jornadas de Análise do Comportamento (JACs), 
organizados pelo próprio departamento e o referido programa, em parceria com a Pró-Reitoria de Extensão 
(PROEX) da UEL. 

A recente publicação do livro intitulado “Psicologia e Análise do Comportamento: reflexões teóricas 
e diversidade de aplicações”, apresenta uma perspectiva objetiva e pautada em estudos em distintas 
modalidades, métodos e finalidades. Fica evidente a diversidade de interesses na produção do conhecimento 
e a importância deste referencial, como subsídio para a compreensão de conceitos, elaboração de pesquisas 
e interpretação de resultados.

Fica demonstrada, no primeiro capítulo, a importância da pesquisa básica para o desenvolvimento 
de tecnologias comportamentais. Foram descritos e discutidos procedimentos de formação e manutenção 
de classes de estímulos equivalentes (comportamentos simbólicos) e suas aplicabilidades. Enfatizou-se 
variáveis que contribuiriam para o estabelecimento, manutenção e estabilidade destes comportamentos, 
além da identificação de tecnologias comportamentais para uso em diferentes aplicações.

O segundo capítulo analisa a frequência de comportamentos antidesportivos e de fair play de atletas 
de futsal e comportamentos de árbitros diante desses padrões. Analisam dados obtidos em diferentes 
categorias, referentes às faltas de contato, comportamentos antidesportivos, comportamentos de fair play e 
cartões recebidos. Os resultados sugerem carência de dados e necessidade de estudos focados na capacitação 
de árbitros nesta modalidade desportiva.

Um modelo de análise comportamental da cultura foi apresentado no terceiro capítulo, em uma 
tentativa de diálogo com a biologia evolutiva. Foram discutidas possibilidades da integração do conceito de 
construção de nicho, na concepção comportamental de fenômenos culturais. Os autores sugerem que ambas 
as áreas poderiam se beneficiar de contribuições mútuas e consideram que uma síntese biocomportamental 
da cultura, poderia dirigir novas discussões e experimentos na área.

O quarto capítulo trata-se de um estudo de revisão integrativa de literatura, para investigar a 
produção científica de programas de capacitação profissional para a formação de instrutores de trânsito. 
Os resultados indicaram que a maioria dos estudos aborda a interação entre instrutor e aprendiz, durante 
o processo de aprendizagem. Além disso, não se identificou qualquer estudo sobre este tema publicado no 
Brasil. De modo geral, os artigos não apresentavam nenhum indicativo sobre a formação dos instrutores ou 
habilidades necessárias para a sua capacitação, o que indica a necessidade de produção de conhecimento 
que contribua para a formação de instrutores de trânsito.

Foi apresentado no quinto capítulo, uma tecnologia comportamental com modelo inter e 
transdisciplinar, direcionada à intervenção em Educação Física Especial para o Transtorno do Espectro 
Autista e outros atrasos do desenvolvimento. Utilizando-se da Análise do Comportamento Aplicada, 
os autores buscaram contribuir didaticamente, apresentando aplicações de estratégias analítico-
comportamentais específicas para a área. Salientaram a importância do incentivo para a produção de 
novos recursos tecnológicos e intervenções centradas em prioridades desta população.
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O capítulo seis apresenta uma interpretação analítico-comportamental sobre a produção e o consumo 
de arte, embasada nos conceitos de agências de controle e de contracontrole. Por meio da realização de 
pesquisa conceitual nas obras de Skinner, buscou-se identificar como e quando foram mencionadas relações 
entre arte e comportamento artístico, e os termos agências de controle e contracontrole. Os resultados 
demonstraram que estudos comportamentais sobre arte e comportamento artístico também podem se 
beneficiar das noções de agência de controle e contracontrole.

Limitações no ensino da disciplina Psicologia da Educação, como a distância entre o conteúdo 
e a prática, foram apresentadas no capítulo sete. Foi realizada pesquisa qualitativa e tecnológica, com a 
elaboração de um produto educacional no formato de curso “Análise do comportamento em quadrinhos”. 
Este recurso foi implementado na modalidade on-line e destinado a alunos do curso de Pedagogia. Os 
resultados indicaram que o uso de quadrinhos pode favorecer a aproximação entre teoria e prática, além da 
utilização correta de conceitos da Análise do Comportamento.

A definição de resiliência, sua composição neurobiológica e como poderia ser promovida foi abordada 
no oitavo capítulo. Foi realizada uma revisão integrativa e os resultados apontaram uma utilização ampla 
do conceito, sem unanimidade entre diferentes áreas do conhecimento. Os autores consideraram que a 
resiliência poderia ser compreendida como uma classe de comportamentos emitidos em situações de 
adversidade e que incluiria determinados atributos. Para os autores, a promoção da resiliência deveria 
atenuar efeitos negativos de experiências adversas e de vulnerabilidade. Demonstrou-se a necessidade da 
capacitação de profissionais de saúde e a formulação de políticas públicas adequadas para a promoção de 
comportamentos resilientes.

O último capítulo discute a importância da Análise do Comportamento na investigação do fenômeno 
religioso. Para melhor compreender tal comportamento, foi realizada pesquisa bibliográfica para mapeamento 
das discussões analítico-comportamentais sobre a temática. Os resultados indicaram heterogeneidade de 
interpretações e uma carência na produção de estudos que abordassem exclusivamente o fenômeno religião.

De uma maneira geral, a obra está pautada em diferentes interesses e experiências de analistas 
do comportamento, comprometidos com a produção de conhecimento e sua divulgação no Brasil. 
Definitivamente é um livro que contribui para o saber científico de qualidade, por meio de evidências e, ao 
mesmo tempo, não perde a perspectiva de atender as demandas relevantes advindas da sociedade. 

Parabéns ao grupo! 

Maria Rita Zoéga Soares



Resumo
Análise experimental do lembrar é viabilizada pela demonstração experimental de que classes 

de estímulos equivalentes com um maior número de membros podem aumentar a probabilidade de 
manutenção e recuperação de relações condicionais entre estímulos. A importância de pesquisa básica para 
o desenvolvimento de tecnologias comportamentais contextualiza o presente estudo que visa descrever e 
discutir procedimentos de formação e manutenção de classes de estímulos equivalentes (os comportamentos 
simbólicos) e suas aplicabilidades. Na descrição serão enfatizadas as variáveis que contribuem para o 
estabelecimento, manutenção e estabilidade dos comportamentos simbólicos. Serão apresentados dados 
que permitem identificar e propor tecnologias comportamentais para aplicações, dando destaque à 
avaliação de procedimentos ou estratégias que contribuem para a manutenção e recuperação de respostas 
como nos casos de: (a) manutenção da aprendizagem no ensino de conteúdos acadêmicos, (b) déficit de 
memória, como no caso de portadores de demência e (c) a proposição de análogos comportamentais de 
falsas memórias. As descrições e discussões apresentadas permitem concluir que os estudos produzidos 
no LATEC, assim como os produzidos por pesquisadores vinculados a outros laboratórios brasileiros têm 
produzindo conhecimento relevante para a produção de tecnologias comportamentais.

Palavras-chave: equivalência de estímulos, manutenção de classes de estímulos equivalentes, 
recordação, memória, análise do comportamento.

A Análise Experimental do Comportamento (AEC) é a subárea da análise do comportamento 
responsável pela produção e validação de dados empíricos relativos a processos comportamentais 
observados em animais humanos e não-humanos. As pesquisas experimentais são, geralmente, realizadas 
em ambientes simples (e.g., laboratórios), compostos por um número reduzido de variáveis, que são 
controladas ou manipuladas, com o objetivo de predição e controle do comportamento sob estudo. Algumas 
vezes a aplicabilidade do conhecimento produzido pelas pesquisas básicas é questionada, sendo criticado 
principalmente o fato de que, em alguns casos, os cientistas deixam de fazer considerações sobre como o 
conhecimento por eles produzido pode contribuir para a solução de problemas que a população demanda. 
Essas críticas levaram diversos estudiosos da Análise do Comportamento a fazer considerações da relação 
entre pesquisa básica e pesquisa aplicada, e a enfatizarem a relevância da Análise do Comportamento 
Aplicada, que é, portanto, a subárea da Análise do Comportamento que possibilita o desenvolvimento e 
a avaliação de tecnologias comportamentais a problemas do mundo conforme será descrito no presente 
capítulo. 

1ANÁLISE EXPERIMENTAL DO LEMBRAR: 
CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS E CLÍNICAS

Verônica Bender Haydu

Universidade Estadual de Londrina

Maria Clara de Freitas 

Universidade Estadual de Londrina

E-mail para contato: 
clarafreitas@uel.br
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CAP 1 Haydu  .  Freitas 

A importância da produção de tecnologia e a aplicação do conhecimento produzido por pesquisas 
básicas da análise do comportamento, a Análise Experimental do Comportamento, é amplamente 
documentada na bibliografia tanto nacional quanto internacional, como nos estudos de Botomé (1982), 
Carvalho Neto (2002), Michael (1985), Luna (1997), Skinner (1968), Wacker (2000) para citar apenas 
alguns. Segundo Michael (1985), a relação entre a pesquisa básica e pesquisa aplicada está condicionada à 
aplicabilidade do conhecimento a problemas práticos, problemas que apresentem relevância social. Assim, 
métodos da pesquisa básica e os princípios elaborados a partir dela devem fundamentar a pesquisa aplicada, 
bem como a prestação de serviços, que, por sua vez, devem fornecer o feedback para promover novas 
direções à pesquisa básica.

A questão da retroalimentação entre pesquisa básica e pesquisa aplicada foi destacada por Banaco 
(2015) da seguinte forma:

Procurando ainda inserir um controle experimental em situação natural, os pesquisadores da área 

aplicada replicam os procedimentos descritos no laboratório atuando agora sobre queixas específicas 

que se assemelharam àquilo que os modelos experimentais estudaram. Com base também em 

sólida e consistente coleta de dados a respeito dos problemas e dos resultados dessas aplicações, 

descrevem seus achados (...). Ao mesmo tempo em que prestam um serviço para a comunidade que 

lhes apresentou uma “queixa”, prestam também um serviço para os teóricos e pesquisadores básicos 

que lhes apresentaram um modelo e um procedimento. Esse, por sua vez é utilizado em pesquisa 

aplicada, e passa a ser o alvo de avaliação: a replicação dos resultados descritos se mantém em 

situação natural? Essa avaliação retroage sobre o modelo desenvolvido em laboratório de pesquisa 

básica, que pode agora aprofundar seus estudos com mais essa direção permitida pela avaliação da 

pesquisa aplicada. (p. 18)

Assim, as pesquisas básicas e as aplicadas promovem o desenvolvimento de tecnologias comportamentais 
e de procedimentos de intervenção. Os conhecimentos sobre os processos comportamentais produzidos 
permitem identificar e descrever os problemas, bem como fornecer procedimentos que visem minimizar o 
sofrimento humano - depois de testados, os procedimentos tornam-se consagrados e ganham o âmbito para 
a prestação de serviços. Essa caracterização está em consonância com a definição formulada por Carrille 
(2022), com base em uma revisão dos escritos de Skinner de que tecnologia comportamental “caracteriza-se 
por comportamentos de planejar, aplicar e avaliar a efetividade de técnicas derivadas da Análise Experimental 
do Comportamento, orientados pelos pressupostos filosóficos do Behaviorismo Radical, visando à resolução 
dos problemas humanos” (p. 6). 

Diante do contexto da importância dessa área de intervenção e da relevância científica e social das 
pesquisas básicas e aplicadas, acima explicitada, serão apresentados, a seguir, dados que mostram como 
pesquisas básicas sobre um tema da análise do comportamento – a equivalência de estímulos - podem 
contribuir de forma significativa para a produção de conhecimento aplicável a problemas socialmente 
relevantes, especificamente, aqueles relacionados à memória e ao comportamento de recordar1. Será feita 
uma descrição de um conjunto de estudos que visaram analisar processos envolvidos na recordação de 
eventos, dando destaque à avaliação de procedimentos ou estratégias que contribuem para a manutenção e 
recuperação de respostas em diferentes contextos como nos casos de: (a) manutenção da aprendizagem no 
ensino de conteúdos acadêmicos, (b) déficit de memória, como no caso de portadores de demência e (c) a 
proposição de análogos comportamentais de falsas memórias.

1  Lembrar é o verbo usado pelos analistas do comportamento para evitar o mentalismo. Matos (1999) argumenta que “memória” é 
substituído por “lembrar” ou “comportar-se em relação a eventos passados”, conforme análise crítica de Hineline (1980). 
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O Paradigma da Equivalência de Estímulos
O paradigma da equivalência de estímulos proposto por Sidman e Tailby (1982, ver também 

Sidman, 1994) consiste em um modelo que “especifica condições suficientes (e talvez necessárias) para 
uma análise que identifique o uso simbólico de estímulos” (Bortoloti & de Rose, 2014, p.151). Sidman e 
Tailby descreveram que a equivalência de estímulos pode ser demonstrada quando, por exemplo, se ensina 
pelo menos duas discriminações condicionais relacionadas, sendo demonstrada a partir de três relações 
emergentes definidoras: reflexividade, simetria e transitividade/equivalência (critérios são semelhantes 
ao fornecidos pela teoria dos conjuntos). Assim, conforme definido por Sidman (2000), a equivalência de 
estímulos consiste em responder a relações arbitrárias entre estímulos, as relações consistindo em todos os 
possíveis pares de eventos que a contingência especifica, incluindo os reforçadores e as respostas. 

Para descrever e representar o procedimento de formação de classes de estímulos equivalentes, verifica-
se na literatura da área (cf. de Rose et al., 1988; Sidman, 1994), o uso de representações alfanuméricas 
(e.g., A1, B1, C1 e A2, B2, C2) em que as letras correspondem aos conjuntos de estímulos com a mesma 
topografia e os números às classes de estímulos equivalentes formadas. Na Figura 1 estão representadas 
duas classes de estímulos equivalentes formadas pelos estímulos A1, B2, A3 e A2, B2, C2. As setas contínuas 
representam as relações ensinadas e as setas pontilhadas as relações emergentes (reflexividade, simetria 
e transitividade/transitividade simétrica). Reflexividade é a propriedade que caracteriza escolhas pela 
identidade dos estímulos. Por exemplo, “dado A1, escolher A1” de um conjunto de estímulos. Simetria 
refere-se à reversibilidade funcional da relação condicional: “dado A1, escolher B1” então a relação “dado 
B1, escolher A1” deve emergir. A demonstração da transitividade/equivalência, por sua vez, requer que duas 
relações sejam estabelecidas como linha de base, no caso do exemplo da classe com três estímulos (A1, B1 e 
C1) devem ser estabelecidas previamente as seguintes relações condicionais: “dado A1, escolher B1” e “dado 
A1, escolher C1”, conforme indicado pelas setas contínuas na Figura 1. Se “dado B1, escolher C1” e “dado 
C1, escolher B1” emergirem sem treinamento adicional, a transitividade/equivalência é demonstrada. 

Figura 1
Representação Esquemática de uma Classe de Equivalência Formada Pelos Estímulos A1, 
B1 e C1

Um aspecto relevante do paradigma da equivalência de estímulo é, portanto, o fato de que as classes 
de estímulos equivalentes são demonstrações da formação do comportamento simbólico, uma vez que esse 
modelo permite identificar experimentalmente as funções simbólicas dos estímulos/eventos ambientais (cf. 
Bortoloti & de Rose, 2014; Saunders et al., 1988). Outro aspecto relevante é que uma classe de estímulos 
equivalentes pode ser considerada como sendo uma rede de relações e que estímulos novos podem ser 
facilmente incorporados à rede por meio do estabelecimento de uma relação condicional entre o estímulo 
novo com um dos estímulos pertencentes à rede (cf. Lyddy et al., 2001; Stromer et al., 1992). A formação 
de redes relacionais tem uma característica importante ao se considerar a manutenção do comportamento, 

A1

B1 C1
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uma vez que, segundo Saunders et al., as relações têm alta probabilidade de serem mantidas, enquanto 
algumas das relações da rede se mantiverem intactas. Essa proposição levou ao desenvolvimento de estudos 
que aplicam o paradigma da equivalência de estímulos na avaliação o efeito de variáveis que contribuem 
para o esquecimento.

O Esquecer e o Lembrar do Ponto de Vista da Análise do Comportamento
“O estudo do lembrar está interessado em como uma resposta de um organismo, neste momento, 

pode ser ocasionada pelos eventos passados, quando, por exemplo, um atraso é imposto entre um estímulo 
e uma oportunidade para responder” (Catania, 1999, p. 328)2. Assim como Catania, Skinner (1953, 1982), 
considera que o lembrar é comportar-se diante de um estímulo da mesma forma como no passado. Lembrar 
depende do controle de estímulos estabelecido “os estímulos futuros serão eficazes se forem semelhantes aos 
que foram parte de contingências anteriores” (Skinner, 1982, p. 96). Dizer “rambutã” na presença do fruto 
rambutã dependerá do treino discriminativo prévio em que a resposta de emitir essa palavra foi reforçada 
na presença do estímulo discriminativo positivo e não foi reforçada na presença do estímulo discriminativo 
negativo, por exemplo, o fruto lichia. As contingências de reforço modificam o organismo de tal forma que, 
depois do treino, os estímulos controlam respostas específicas em sua presença.

Na análise do lembrar e do esquecer, conforme especificado anteriormente, uma variável importante 
é a passagem do tempo e uma outra é a competição no controle de estímulos. Se um determinado 
comportamento deixa de ser emitido por um longo período e se ocorreram mudanças ambientais durante 
esse intervalo, o controle de estímulos podem ficar comprometido. Por exemplo, se você encontrar, depois 
de alguns anos, uma amiga da faculdade, você pode não a reconhecer, mesmo que ela se lembre de você, 
pois ela provavelmente está com uma aparência diferente (por exemplo, tingiu os cabelos, mudou o estilo 
das roupas etc.). Você pode também não lembrar ou confundir seu nome, já que entre a situação atual e a 
última vez que você a viu, conheceu muitas pessoas, algumas com nomes iguais ou semelhantes ao de sua 
amiga. O esquecer e o lembrar palavras comuns relacionadas a nomes de amigas(os) são mais provavelmente 
lembradas do que palavras ligadas a nomes de pessoas desconhecidas. Isso porque nomes de amigas(os) 
estão relacionados a estímulos específicos ou podem fazer parte de redes relacionais, i.e., classes de estímulos 
equivalentes. Esse aspecto pode fazer a diferença na probabilidade com que reconhecemos ou lembramos os 
nomes das(dos) amigas(os), conforme demonstraram os resultados dos estudos descritos a seguir tomados 
como exemplos, os quais foram desenvolvidos no Laboratório de Análises e Tecnologia Comportamentais 
(LATEC) do Departamento de Psicologia Geral e Análise do Comportamento, da Universidade Estadual de 
Londrina.

Manutenção e Estabilidade de Classes de Estímulos Equivalentes: Contribuições do 
Laboratório de Análises e Tecnologia Comportamentais

As contribuições do LATEC para o tema abordado no presente capítulo iniciaram em com um estudo 
desenvolvido por Haydu et al. (1998), que replicou o que foi desenvolvido por Ades e Botelho (1993), que 
por sua vez replicou o de Greenwald e Banaji (1989). Ades e Botelho comparam a retenção de materiais 
“referentes-ao-eu” à retenção de “materiais alheios”, tendo sido verificado que palavras comuns relacionadas 
a nomes de amigos são mais provavelmente lembradas do que palavras ligadas a nomes de pessoas 
desconhecidas. Ades e Botelho (1993) corroboraram os resultados de Greencard e Banaji (1989), ademais 
demonstraram que a recordação dos nomes foi igualmente provável aos serem apresentadas palavras ligadas 
a nomes de pessoas que os participantes não gostavam e de pessoas que gostavam. Assim, verificaram que o 

2  Catania (1999) dedicou dois capítulos ao tema lembrar. Ele destacou que “questões acerca do que é a memória podem ser 
frequentemente traduzidas por questões sobre o que é que lembramos”. Ele destaca a importância das pesquisas em neurociências que 
tem cada vez mais trazido informações sobre o lembrar, mas ressalva que “um pesquisador que procura alguma cópia de memória 
de um evento lembrado ficará desapontado nessa busca se o lembrar depender do comportamento em relação ao evento, e assim, 
depender apenas indiretamente do próprio evento.”
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nível afetivo do relacionamento não afetou a recordação de nomes, tendo sido rejeitada a hipótese de efeitos 
assimétricos do afeto, ao se tratar de recordação de nomes “referente-ao-eu”. Para analisar os resultados 
dos estudos de Greenwald e Banaji (1989), e de Ades e Botelho (1993) à luz do paradigma de formação de 
classes de estímulos equivalentes, Haydu et al. consideraram que os nomes de pessoas conhecidas, com 
as quais os participantes tiveram experiências afetivas anteriores, são estímulos que participam de redes 
relacionais (classes de estímulos equivalentes), as quais incluem estímulos que eliciam respostas emocionais 
condicionadas. 

No estudo de Haydu et al. (1998), dois grupos de estudantes universitários foram submetidos a duas 
etapas do procedimento. Na Etapa1, o Grupo1 leu seis vezes uma lista de nomes de objetos e o Grupo 2 foi 
submetido a um treino de discriminação condicional, em que nomes de objetos (estímulos do conjunto A) 
foram relacionados a estímulos não-familiares (estímulos do conjunto B); posteriormente os dois grupos 
forneceram uma lista com quatro nomes de pessoas desconhecidas e oito nomes de conhecidas (quatro de 
pessoas de quem eles gostam e quatro de quem eles não gostam (estímulos do conjunto C), e elaboraram 
12 sentenças relacionando os nomes de pessoas a um dos nomes de objetos. Na Etapa 2, realizada uma 
semana depois da Etapa 1, foram realizados dois testes de recordação: Teste 1 - evocação livre dos nomes de 
objetos, Teste 2 - recordação dos nomes de objetos diante dos nomes de pessoas. Na Etapa 3, o Grupo 2 foi 
submetido ao teste das relações de equivalência emergentes (relações B-C, C-B). 

Com a replicação do estudo de Ades e Botelho (1993), Haydu et al. (1998) visaram avaliar se ao 
possibilitar a formação de classes de estímulos equivalentes haveria uma melhora no desempenho dos 
participantes nos testes de recordação. Os resultados permitiram constatar que os participantes de ambos 
os grupos recordaram mais nomes de objetos relacionados a nomes de pessoas conhecidas do que os 
relacionados a nomes de pessoas desconhecidas e que a recordação foi maior na evocação livre do que 
na presença de dicas. Na primeira evocação (livre), os nomes de objetos relacionados a nomes de pessoas 
de quem os participantes não gostavam foram mais lembrados do que aqueles relacionados a nomes de 
pessoas de quem eles gostavam. No entanto, na segunda evocação dos nomes de objetos (evocação com 
dicas) ocorreu o oposto. O número médio de nomes de objetos recordados foi aproximadamente igual para 
o Grupo 1 que leu repetidamente as listas (Grupo 1) e os participantes do Grupo 2 que foram submetidos 
ao treino de discriminação condicional e que apresentaram desempenho inferior a 75% de acertos nos 
testes das relações emergentes. Os participantes do Grupo 2 que apresentaram desempenho superior 
a 75% nos testes das relações emergentes (o que foi considerado como formação de classes de estímulos 
equivalentes) apresentaram desempenho superior ao dos demais participantes. Haydu et al. concluíram que 
esses resultados forneceram evidências para o modelo de redes relacionais (cf. Lyddy et al., 2001; Sidman, 
1994; Stromer et al., 1992) pela demonstração de que os participantes que formaram relações equivalentes 
recordaram um maior número de nomes de objetos do que os participantes que não formaram. Afirmaram 
ainda que o fato de ter sido recordado um maior número de nomes de objetos relacionados a nomes de 
pessoas conhecidas é uma evidência adicional para esse modelo, visto que ao relacionar nomes de objetos 
a nomes de pessoas com as quais os participantes haviam tido experiências afetivas, os nomes dos objetos 
foram incluídos nas redes de relações prévias, tornando-as mais amplas e aumentando a probabilidade de 
permanecerem estáveis. 

A diferença na habilidade de recordar nomes das pessoas em comparação com outras informações 
autobiográficas ocorre, segundo Cohen (1990) e Harris e Kay (1995), devido ao fato de os nomes de pessoas 
não terem significado e serem difíceis de serem imaginados. Essa questão nos remete a uma discussão 
pertinente aos estudos de equivalência de estímulos, tendo sido demonstrado que a manutenção das relações 
condicionais está relacionada com o tamanho das classes formadas. Saunders et al. (1988) argumentaram 
que “quanto mais membros forem relacionados para formar uma classe, mais estáveis se tornam as 
relações emergentes e novas relações com os membros das classes já formadas podem ser mais facilmente 
estabelecidas” (p. 113). Essas proposições e a de que a formação de classes de estímulos equivalentes é a 
maneira com que as palavras adquirem significados (Sidman, 1986), bem como o resultado do estudo de 



18

CAP 1 Haydu  .  Freitas 

Haydu et al. (1998), levaram Haydu e Morais (2009) a desenvolverem o estudo com participantes da terceira 
idade, descrito a seguir.

O estudo proposto por Haydu e Morais (2009) visou determinar o efeito do tamanho de classes de 
estímulos equivalentes sobre a formação e manutenção delas, sendo os estímulos faces e nomes de pessoas 
e informações autobiográficas (profissões, objetos, atividades de lazer, animais de estimação). As 18 
participantes idosas foram distribuídas em dois grupos e submetidas a treinos para a formação de dois 
conjuntos com seis classes de estímulos cada, por meio da estrutura de treino Linear (LIN). As classes de 
estímulos do Conjunto 1 eram formadas por seis estímulos e as classes do Conjunto 2, por quatro estímulos. 
Os dois grupos foram submetidos ao treino dos dois conjuntos, mas foi feita uma alteração na sequência 
de exposição aos treinos. Não foi observado efeito do tamanho das classes de estímulos na formação e 
manutenção das relações de equivalência, mas verificou-se no caso das classes com menor número de 
estímulos um aumento na porcentagem de erros ao longo do teste de manutenção. A variável que afetou o 
desempenho das participantes foi a ordem com que as classes foram treinadas: o grupo que passou primeiro 
pelas classes menores apresentou desempenho médio superior ao do outro grupo em relação aos dois 
conjuntos. 

Os resultados de Haydu e Morais (2009) não corroboraram de forma direta a formulação de Saunders 
et al. (1988) e Spradlin et al. (1992) de que a manutenção das classes de equivalência é afetada pelo número 
de estímulos das classes a serem formadas, mas permitiram verificar que o fenômeno é sensível a variáveis 
de procedimento (parâmetros de treino e de teste). Assim, outros estudos foram desenvolvidos pelos(as) 
pesquisadores(as) do LATEC para avaliar o efeito do tamanho das classes de estímulos equivalentes na 
manutenção dessas classes, variando o tipo de delineamento (intra e entre-grupos), a faixa etária dos 
participantes (crianças, jovens e idosos) e parâmetros de treinos e testes, como a estruturas de treino (linear 
- LIN, Comparison as Node – CaN, Sample as Node - SaN), o tipo de estímulo (familiares e não familiares), 
a sequência de treinos (treino misto ou do fácil para o difícil) e o intervalo entre o teste de equivalência e 
os de manutenção. Dentre os estudos desenvolvidos estão os seguintes: Camargo e Haydu (2015), Haydu e 
de Paula (2008), Haydu e Miura (2010), Haydu et al. (2009), Omote et al. (2009), Ruas (2011) e Regiani et 
al. (2022). Nesses estudos, o método para a avaliação da manutenção e recuperação de classes de estímulos 
equivalentes foi refinado, conforme especificado na síntese de quatro deles apresentados a seguir.

No estudo desenvolvido por Haydu e de Paula (2008), universitários foram submetidos a treino 
de discriminação condicional com estímulos não familiares, seguido por testes das relações emergentes 
realizados imediatamente após o treino (teste misto) e após um intervalo de 6 semanas (teste de 
manutenção). Os participantes foram distribuídos em quatro grupos e submetidos ao procedimento de MTS 
para a formação de três classes de estímulos com a estrutura de treino CaN, sendo essas classes formadas 
por três (Grupos 1), quatro (Grupos 2), cinco (Grupos 3) e seis (Grupos 4) estímulos não familiares. 
Foi observado que todos os participantes responderam de forma consistente às classes estabelecidas pelas 
experimentadoras, ou seja, o tamanho das classes não afetou a formação delas. No teste de manutenção, o 
número de participantes que atingiu o critério de 90% de acertos foi: um participante do Grupo 1, três do 
Grupo 2, cinco do Grupo 3 e quatro do Grupo 4. Dos Grupos 3 e 5, verificou-se desempenho próximo ao 
critério (>87%) de um de quatro participantes respectivamente. Além disso, a análise do desempenho ao 
longo do teste de manutenção permitiu observar uma redução mais expressiva no número de respostas que 
não estavam de acordo com as classes estabelecidas pelas experimentadoras por parte dos participantes do 
Grupo 4. Esses resultados permitiram concluir que a maior probabilidade de manutenção e de recuperação 
de classes de estímulos equivalentes esteve diretamente relacionada ao tamanho da classe. 

Na comparação entre o estudo de Haydu e de Paula (2008) e o de Haydu e Morais (2008) deve-se 
considerar um aspecto apontado por Regaço et al. (2023), que realizou uma revisão sistemática da literatura 
de estudos sobre a manutenção de classes de estímulos equivalentes. Os resultados dessa revisão verificaram 
que dentre os 24 estudos incluídos na revisão apenas Haydu e Morais usaram a estrutura de treino LIN 
ao avaliar a manutenção de classes de estímulos equivalentes. Esse parâmetro de treino pode ser um dos 
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determinantes para que não se verificasse de imediato a manutenção das classes maiores, mas apenas 
depois de testes repetitivos. A questão da estrutura de treino deve ser considerada, uma vez que, segundo 
Fields et al. (1990, ver também Saunders & Green, 1999), as diferentes estruturas de treino propiciam 
diferentes distâncias nodais3 entre os estímulos de uma relação condicional e um maior número de nódulos 
intervenientes pode gerar um grau de relacionamento menos intenso do que relações mediadas por menos 
nódulos.

Para evitar o efeito da variável produzida pela estrutura LIN, nos demais estudos de Haydu e 
colaboradores(as) foram usadas as estruturas de treino CaN ou SaN. No estudo de Omote et al. (2009) 
que consistiu em uma replicação sistemática do estudo de Haydu e de Paula (2008), mas com estudantes 
do Ensino Fundamental, os participantes foram distribuídos em três grupos. Eles foram submetidos ao 
procedimento do fácil para o difícil com a estrutura de treino CaN, para formar três classes de estímulos com 
três estímulos (Grupo 1), com quatro estímulos (Grupo 2) e com cinco estímulos (Grupo 3). A manutenção 
das classes de estímulos equivalentes foi testada 6 semanas após os treinos e testes das relações emergentes. 
Dos 14 participantes iniciais, foram considerados para análise dos resultados nove, sendo que desses nove, 
um participante do Grupo 1, dois do Grupo 2 e dois do Grupo 3 apresentaram porcentagem de acerto 
acima de 90% no teste de manutenção. Além disso, os dois participantes do Grupo 1 que não atingiram 
90% de acertos foram os que apresentaram menores porcentagens de acertos em comparação ao demais 
participantes. O estudo apontou que um maior número de participantes dos Grupos 2 e 3 (classes com 
quatro e cinco estímulos) mantiveram as relações de equivalência intactas no teste após 6 semanas. Segundo 
as autoras, o número o reduzido de participantes que completou o estudo não possibilitou evidência 
conclusivas, e sugeriram que o estudo fosse replicado com uma amostra maior e o controle de variáveis 
relacionadas à história pré-experimental dos participantes.

Com base na argumentação de Omote et al. (2009) quanto à importância de reduzir o efeito de 
variáveis relativas à história pré-experimental, Camargo e Haydu (2015) empregaram um delineamento 
intrassujeito. Além disso, os participantes foram submetidos a uma história pré-experimental de treinos e 
testes de equivalência de estímulos (familiarização com o procedimento). Doze estudantes universitários 
receberam treinos para formar três classes de estímulos equivalentes com tamanhos diferentes (três e seis 
membros). Os estímulos eram 36 ilustrações familiares cujos nomes eram palavras dissílabas e para que 
todos os participantes nomeassem os estímulos igualmente, eles foram submetidos a uma etapa de nomeação 
padronizada dos estímulos. Em seguida, foram submetidos a: (a) procedimento de familiarização, (b) treinos 
e testes para a formação das classes de estímulos equivalentes e (c) testes de manutenção após um intervalo 
de 6 semanas repetidos até três vezes. Verificou-se que 9 dos 12 participantes apresentaram desempenho 
superior no teste de manutenção das classes com seis estímulos em comparação ao observado no teste 
das classes de três membros. Dois dos 12 participantes apresentaram 100% de acertos em ambos os testes 
e um apresentou desempenho superior no teste de manutenção das classes de três membros. Além disso, 
verificou-se que as relações enfraquecidas no período das 6 semanas foram mais prontamente recuperadas 
ao longo dos testes no caso das classes de seis membros. 

Nos estudos de manutenção de classes de estímulos equivalentes, segundo Regaço et al. (2023), o 
tempo entre os testes de emergência das classes de estímulos equivalentes e o teste de manutenção variou 
geralmente entre 30 e 60 dias, sendo que nos estudos que manipularam especificamente o tamanho das 
classes o período foi em média de 42 dias. O intervalo entre os testes, no entanto, não foi a variável principal 
em nenhum dos estudos da revisão, podendo-se considerar que a variação do intervalo eventualmente pode 
se sobrepor a efeito do tamanho das classes. Considerando esse aspecto, Regiani et al. (2022) avaliaram o 
efeito do intervalo entre o teste de formação das classes de estímulos equivalentes e o teste de manutenção em 
um estudo com três fases do qual participaram nove estudantes universitários. Todos os participantes foram 

3  Um nódulo é um estímulo relacionado a dois ou mais estímulos em uma rede relacional. A estrutura LIN leva a um aumento no 
número de nódulos entre as relações emergentes à medida que aumenta o número de estímulos nas classes enquanto as estruturas CaN 
e SaN são unimodais.
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submetidos ao mesmo procedimento que incluiu: (a) fase de familiarização com o procedimento, (b) treino 
de discriminações condicionais com estímulos não-familiares diferentes dos utilizados na etapa anterior, 
sequência do fácil para o difícil na formação de três classes com cinco estímulos, (c) teste de manutenção 
realizados 6 semanas e 5 dias em média após o teste anterior. Todos os participantes formaram as classes de 
estímulos equivalentes, mas somente três demonstraram a manutenção delas. 

Os resultados de Regiani et al (2023) permitiram verificar, a partir de análise estatística (correlação de 
Pearson), uma correlação moderada (r = 0,545) entre o desempenho no teste de manutenção e a distância 
temporal entre os testes: o desvio padrão foi de 0.836 e o intervalo entre os testes foi de 5 semanas e 5 dias a 8 
semanas e 2 dias. Esses dados indicam que quanto maior o intervalo entre a formação da classe de equivalência 
e o teste de manutenção maior foi a porcentagem de resposta de acordo com as classes estabelecidas pelos 
pesquisadores. Esse dado considerou os resultados dos participantes que atingiram o critério de acertos no 
teste de equivalência e os que não atingiram. Apesar de serem resultados surpreendentes, eles corroboram os 
resultados de Eilifsen e Arntzen (2015), que verificaram que um número maior de participantes respondeu 
de acordo com as classes estabelecidas pelos experimentadores nos testes de manutenção realizados 4 
semanas após o teste de formação das classes do que 2 semanas após esse teste. Regiani et al. ao discutirem 
seus resultados apontaram para a importância de estudos que isolem variáveis relativas a parâmetros de 
procedimento e que sejam analisados os dados dos participantes que não formaram as Classes de estímulos 
equivalentes. Assim, sugerimos como fizeram Regaço et al. (2022) que “questões interessantes relativas às 
variáveis experimentais e manutenção de relações de equivalência merecem ser investigadas no futuro” (p. 
9) e que tecnologias comportamentais sejam precisamente avaliadas.

Manutenção de Classes de Estímulos Equivalentes e a Proposição 
de Tecnologias Comportamentais 

Com base no conceito de tecnologia comportamental como “uma prática cultural caracterizada por 
comportamentos de planejar, aplicar e avaliar a efetividade de técnicas derivadas da Análise Experimental do 
Comportamento visando à resolução de problemas humanos” (Carrille, 2022, p. 87-88), pode-se reconhecer 
que tecnologias comportamentais de diversos tipos foram propostas a partir da produção científica de 
estudos de análise experimental e aplicada do comportamento, relacionadas ao conceito de equivalência 
de estímulos. Dentre elas podem ser citadas aquelas voltadas para o ensino de leitura e escrita, conforme 
proposto por Stromer et al. (1992), e de outras habilidades acadêmicas, constatando-se o desenvolvimento 
de jogos educativos (e.g., Souza & Hübner, 2010; Suzuki & Souza, 2022), softwares (Assis & Santos, 2010; 
Goyos & Almeida, 1994), programas e currículos de ensino (Benitez & Domeniconi, 2016; Marques et al., 
2011; Varella & de Souza, 2015, Zinn et al., 2015) para participantes com e sem necessidades especiais, e 
tecnologia de ensino de pessoas que receberam implante coclear (Anastácio-Pessan et al., 2015; das Neves 
et al., 2021). Propostas semelhantes vêm surgindo recentemente a partir dos dados experimentais relativos 
à manutenção e reemergência de classes de estímulos equivalentes, que permitirão o desenvolvimento de 
tecnologias voltadas para questões de relevância social. 

O ensino de habilidades acadêmicas tendo em vista a importância do tamanho das classes de estímulos 
equivalentes (extensão das redes relacionais) pode ser exemplificado partir do estudo de Stromer et al. 
(1992), que descreveram a rede de relações envolvendo as habilidades de leitura e escrita. Eles identificaram 
os estímulos e as respostas relativos a: objetos, palavra falada, palavra escrita, figura do objeto e as unidades 
textuais (letras ou sílabas). A inclusão de unidades textuais possibilita sua discriminação e a montagem 
das palavras a partir da palavra escrita ou ditada como modelo (constructed response matching to sample 
– CRMTS). O CRMTS com letras ou sílabas é um precursor da escrita e aumenta a probabilidade da 
generalização de estímulos e da leitura recombinativa, conforme foi demonstrado por Matos et al. (1997), 
Mesquita e Hanna (2016), Mueller et al. (2000). A literatura sobre ensino de leitura e escrita é vasta e o leitor 
interessado pode consultar a revisão de literatura de Moroz et al. (2017), que focou nos procedimentos de 
ensino.
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Outro exemplo relativo ao desenvolvimento de habilidades acadêmicas considerando a extensão da 
rede relacional é o caso do ensino de frações e decimais. A expressão escrita “um meio” relacionada com 
a fração ½ e com o número decimal 0,5; corresponde à uma classe com três estímulos. Se “um meio” for 
representado pela figura de uma barra dividida ao meio o tamanho das classes de estímulos é ampliada, 
tendo-se a palavra falada, a fração, o número decimal e a figura. Um estudo que avaliou esse procedimento 
foi o de Santos et al. (2012), em que foram ensinadas relações condicionais entre estímulos fracionários 
numéricos e pictóricos para estabelecer o conceito de proporção, por meio da formação três classes de 
estímulos equivalentes com cinco estímulos (ABCDE) cada. O leitor interessado em mais dados de pesquisas 
sobre o paradigma da equivalência e o ensino de matemática podem consultar Haydu (2009) e Henklain et 
al. (2017) que realizaram uma revisão de literatura sobre o tema. 

O paradigma da equivalência como um modelo que favorece a manutenção da aprendizagem não se limita 
a áreas específicas de conhecimentos, como leitura e escrita de uma língua ou da matemática. Esse modelo 
é aplicável ao ensino de relações entre conteúdos de diferentes áreas do conhecimento. Isso, de certa forma, 
pode ser verificado no currículo do Ensino Fundamental e Médio das escolas públicas do Brasil, por meio da 
proposta de desenvolvimento dos conteúdos numa perspectiva da interdisciplinaridade e contextualização 
(Lei n.º 13.415/17 - Alt). A interdisciplinaridade está no ensino de, por exemplo, geografia, história, arte 
e literatura de forma integrada. Assim, fatos históricos geograficamente localizados e ensinados de forma 
contextualizada com eventos artísticos e literários, práticas linguísticas da região e da época, possibilitam 
estabelecer redes relacionais entre os estímulos (conteúdos) favorecendo sua manutenção. Assim, tendo 
sido estabelecida a rede relacional entre os estímulos, caso ocorra o esquecimento do evento histórico, por 
exemplo, ele poderá ser lembrado a partir das outras relações das classes. Quanto mais forem os eventos 
relacionados ao fato histórico, maior a probabilidade de que relações desfeitas possam ser restabelecidas. 
Essa proposta é válida para qualquer tipo de conhecimento a ser adquirido que se pretende lembrar, de 
forma especial quando há dificuldades de aprendizagem ou de manutenção do conteúdo aprendido.

Um problema de pesquisa importante do ponto de vista da produção de conhecimento aplicável à 
demanda social refere-se ao aspecto da vida das pessoas que pode deixar qualquer um em dificuldades e 
constrangido, que é o esquecimento do nome das pessoas de seu convívio. Os resultados dos estudos sobre 
manutenção de classes de estímulos equivalentes estão diretamente relacionados a essa questão conforme 
apontaram Camargo et al. (2015). Esses autores destacaram o estudo desenvolvido por Souza (2011) que 
avaliou um procedimento de intervenção com idosos e pessoas que apresentam doenças degenerativas do 
sistema nervoso central, tal como a Doença de Alzheimer. Souza demonstrou que a formação de relações 
condicionais entre imagens, palavras faladas e palavras escritas teve efeitos positivos sobre a fluência verbal 
dos participantes. 

Outro estudo que propôs e avaliou um procedimento de manutenção de classes de estímulos equivalentes 
com participantes da terceira idade (idosos entre 60 e 75 anos) foi o de Aggio e Domeniconi (2012), derivado 
da dissertação da primeira autora. Esse estudo replicou o estudo de Omote et al. (2009), mas com dois grupos 
de participantes submetidos a o ensino de relações condicionais para a formação de três (Grupo 1) ou seis 
estímulos (Grupo 2). Aggio e Domeniconi verificaram que os participantes dos dois grupos formaram as 
classes de estímulos equivalentes e que o Grupo 2 (classes com seis estímulos) apresentou porcentagens de 
acertos maiores do que o Grupo 1 no teste realizado após 6 semanas. Corroborando a proposta de Saunders 
et al. (1988) e Spradlin et al. (1992), assim como os resultados de Omote et al. (2009). As autoras sugeriram 
que os resultados desses estudos contribuem para a proposição de novas pesquisas que tenham por objetivo 
desenvolver técnicas educacionais e de estimulação cognitiva.

A sequência de estudos de Aggio e colaboradores tomou uma direção interessante no que diz respeito 
à tecnologia comportamental. Ela passou a estudar em seu doutoramento o que é conhecido na literatura 
cognitivista como “falsas memórias” (cf. Alves & Loppes, 2007) e propôs uma linha de pesquisa que visa 
desenvolver metodologia de pesquisa analítico- comportamental referente a falsas memórias e estudar as 
contingências de reforço que produzem esse tipo de comportamento (cf. Aggio & de Rose, 2013). No estudo 
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do doutorado (Aggio & de Rose, 2018) não foi demonstrada a ocorrência de falsas memórias, uma vez que 
havia relação de equivalência entre os estímulos-alvos e os estímulos usados como distratores críticos; “era 
esperado que os participantes reconhecessem os segundos na mesma proporção dos primeiros, porém os 
resultados indicaram que os críticos e não relacionados foram reconhecidos na mesma proporção e em níveis 
baixos” (p. 1). Segundo Aggio e de Rose (2018), outras variáveis devem ser abordadas em experimentos 
futuros, dentre elas a natureza dos estímulos. Estudos adicionais estão sendo realizados nessa linha de 
pesquisa e segundo Aggio et al. (2017), 

(...) caso seja comprovado que variáveis que afetam a formação e estabilidade das classes de 

estímulos equivalentes têm influência sobre o desempenho dos participantes em testes que procuram 

gerar distorções no lembrar, esses resultados dariam mais força à proposta de que classes de estímulos 

equivalentes estão envolvidas nesse fenômeno (p. 390).

Considerações Finais
No presente capítulo foram levantadas discussões referentes à análise experimental do lembrar 

argumentando que essa análise é viabilizada em parte pela demonstração experimental realizada em 
laboratórios brasileiros e mais especificamente no LATEC da UEL, com base no paradigma da equivalência 
de estímulos. Fundamentados nesse paradigma foram propostos procedimentos que permitiram demonstrar 
que classes de estímulos equivalentes com um maior número de membros podem aumentar a probabilidade 
de manutenção e recuperação de relações condicionais entre estímulos, no comportamento simbólico. As 
pesquisas básicas descritas permitiram identificar as variáveis que contribuem para o estabelecimento, 
manutenção e recuperação dos comportamentos e a partir desse conhecimento propor tecnologias 
comportamentais para aplicações em diferentes contextos. 

As tecnologias comportamentais depois de testadas poderão ser utilizadas na prestação de serviços 
permitindo intervenções que minimizam o sofrimento humano. Um problema humano complexo e que 
gera comoção de pesquisadores e profissionais em toda história é o déficit de memória, uma vez que o 
comportamento de recordar é essencial para virtualmente todos os aspectos da experiência humana. De fato, 
eventos como acidentes cerebrais ou doenças degenerativas que interfiram com a habilidade de um indivíduo 
de recuperar as experiências vividas, seja há poucos segundos ou vários anos, impactam brutalmente em sua 
vida, alterando ou impossibilitando seu funcionamento diário e, mais do que isso, muitas vezes modificando 
aspectos que costumam ser considerados como partes inseparáveis e indissociáveis daquilo que costuma ser 
chamado da sua identidade pessoal. 

No presente estudo foram destacadas aplicações referentes a pessoas com déficit de memória como em 
portadores de demência, assim como a manutenção da aprendizagem no ensino de conteúdos acadêmicos 
e a proposição de análogos comportamentais de falsas memórias. As descrições e discussões apresentadas 
permitem concluir que os estudos produzidos no LATEC, assim como os produzidos por pesquisadores 
vinculados a outros laboratórios brasileiros têm produzindo conhecimento relevante para a produção de 
tecnologias comportamentais.

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Brasil (CAPES) - Código de financiamento 001.
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Resumo
Este trabalho analisou a frequência dos comportamentos antidesportivos e de fair play de atletas de 

base do futsal, bem como, os comportamentos dos árbitros diante desses comportamentos. Participaram 
dois árbitros da Liga Metropolitana de Futsal e 15 equipes das categorias de base: Sub 9, Sub 11 e Sub 13. 
Foram gravados 4 jogos do Árbitro 1 (1 da categoria Sub 9, 2 da categoria Sub 11 e 1 da categoria Sub 13) e 
4 jogos do Árbitro 2 (2 da categoria Sub 9, 2 da categoria Sub 11 e 1 da categoria Sub 13). Os dados obtidos 
com o Instrumento de Observação do Fair Play no Futebol (IOOF) e com a Ficha de Avaliação de Fair Play 
foram analisados e mostraram que as categorias Sub 13 e Sub 11 apresentaram maior número de faltas de 
contato e de comportamentos antidesportivos. A categoria Sub 9 foi a que apresentou maior número de 
comportamentos de fair play e a categoria Sub 11 a única que recebeu cartões. Em relação aos árbitros, 
ambos foram, na maioria das vezes, indiferentes às faltas de contato e aos comportamentos antidesportivos 
e de fair play. A partir dos dados sugere-se a necessidade de estudos que trabalhem diretamente com a 
capacitação dos árbitros.

Palavras-chave: Fair play, futsal, árbitro, Análise do Comportamento.

De acordo com o International Fair Play Committe (n.d.), o fair play ou jogo limpo refere-se ao 
reconhecimento e respeito pelas regras do jogo e pelo adversário, à igualdade de oportunidade, as atitudes 
dignas, independentemente do resultado do jogo, e ao compromisso de dar todo o possível de si mesmo. 
Praticar o fair play torna o jogo mais justo, “evitando sua instrumentalização (ganhar como único objetivo) 
e garantindo a prática do esporte como um fim em si mesmo” (Brito et al., 2011, p. 133). Apesar de sua 
importância, a deterioração do fair play vem sendo apontada por autores como Cruz et al. (2001). Entre 
as possíveis causas para essa deterioração citam-se: o aumento das recompensas econômicas por êxito; os 
valores, atitudes e condutas dos treinadores que visam bons resultados nas competições; atitudes e condutas 
de pais e espectadores durante as partidas; e regulamentos que beneficiam o infrator. 

Apesar da deterioração do fair play apontada por Cruz et al. (2001), algumas estratégias têm sido usadas 
para a promoção do fair play, entre elas: o desenvolvimento da cooperação e a promoção de estratégias de 
raciocínio moral nas aulas de educação física, a melhora na formação e no aconselhamento de treinadores 
de crianças em idade escolar, a promoção da educação esportiva da população por meio de campanhas 
nacionais e internacionais sobre o fair play e a melhora na formação dos organizadores das competições 
infantis e dos árbitros (Cruz et al., 2001). Quanto aos árbitros, destaca-se que eles desempenham um papel 

COMPORTAMENTOS ANTIDESPORTIVOS E DE FAIR 
PLAY DE ATLETAS DE CATEGORIAS DE BASE DO 
FUTSAL: COMPORTAMENTO DOS ÁRBITROS

Daiane Zanqueta

Universidade Estadual de Londrina

Jonas Gamba

Clínica de Psicologia Espaço Comportamental

Silvia Regina de Souza

Universidade Estadual de Londrina

E-mail para contato: 
daiane.zanqueta@uel.br



28

CAP 2 Zanqueta  .  Gamba  .  Souza

importante no cenário esportivo justificando análises de seus comportamentos tanto frente a situações 
antidesportivas quanto as de fair play. Tais análises permitiriam o desenvolvimento de capacitações mais 
efetivas e, consequentemente, profissionais mais aptos para desenvolverem e incentivarem comportamentos 
de fair play durante as partidas.

Na perspectiva da Análise do Comportamento, o fair play está relacionado à noção de moralidade, 
ao fazer o certo, ao fazer o bem (Morais et al., 2016). Comportar-se esportivamente nas situações em que 
não há regras que descrevam o que deve ser feito, ou mesmo a despeito das regras, poderia ser explicado 
pela ética tradicional (Morais et al., 2016). De acordo com essa perspectiva, o fair play não representa um 
princípio universal e imutável ao qual se pode recorrer para certificar-se de que uma ação é necessariamente 
correta. Para os analistas do comportamento, os comportamentos são julgados como bons ou maus, no 
caso deste capítulo, antidesportivo ou de fair play/esportivo em razão dos efeitos das consequências sobre 
o comportamento e do sentimento, positivo ou negativo, que acompanha tal efeito (Abib, 2001; Skinner, 
2002).

Dittrich e Abib (2004) ressaltam que o sistema moral e ético skinneriano comporta três tipos de bens 
- os bens pessoais, os bens dos outros e os bens da cultura. Os bens referem-se àquelas consequências que 
promovem a seleção do comportamento nos três níveis (filogenético, ontogenético e cultural). Os bens 
pessoais referem-se aos reforçadores positivos em relação ao comportamento da pessoa que os produz. Os 
bens dos outros, mesmo sendo produzidos por um indivíduo, beneficiam o comportamento de outros e 
não exclusivamente do indivíduo que o produziu. Os bens da cultura são as consequências que auxiliam no 
processo de sobrevivência das práticas culturais (Dittrich & Abib, 2004).

No esporte, o sistema moral e ético está relacionado ao fair play. Um atleta que pratica comportamentos 
de fair play poderia ser valorizado pelas suas ações, por zelar pelo outro e por contribuir para um contexto 
esportivo mais ético e moral. Mas para que o fair play se torne uma prática cultural é necessário que haja 
um contexto que forneça consequências reforçadoras aos atletas diante desses comportamentos de fair play. 
Esse papel pode ser realizado por todos os envolvidos no contexto esportivo, tais como os técnicos, pais, 
torcedores e, inclusive, os árbitros. 

Os árbitros podem contribuir para o desenvolvimento dos comportamentos de fair play (International 
Fair Play Committe, n.d.). Cabe a eles zelar pelas regras do jogo, valorizar as atitudes de fair play e orientar 
no caso de ações antiesportivas. Ainda, de acordo com o International Fair Play Committe (n.d.), como 
detentores do saber das regras e, também, como autoridade na qual cabe o papel de testemunha e juiz, 
os árbitros devem estar atualizados sobre os regimentos e saber interpretá-los corretamente, assim como 
acompanhar as jogadas o mais próximo possível do atleta para aumentar a compreensão da situação 
e diminuir vieses de interpretação. No entanto, por mais que a figura do árbitro possa ser essencial no 
desenvolvimento de comportamentos de fair play, são escassos os estudos que têm como finalidade a 
orientação de árbitros sobre esse tema.

Na década de 80, os estudos sobre a avaliação de atitudes dos atletas prevaleciam no ambiente esportivo 
e havia poucos estudos sobre os valores no esporte (Cruz et al., 2001). Somente a partir do século XX é que 
alguns estudos começaram a discutir o fair play como ética e moral esportiva (Morais et al., 2016; Rubio, 
2001; Rubio & Carvalho, 2005; Santos, 2005). A despeito da importância do tema, ainda são poucos os 
trabalhos nessa área, especialmente aqueles que visam ao ensino do fair play, para os envolvidos com a 
iniciação esportiva. Entre os trabalhos desenvolvidos sobre o tema destacam-se os de Del Pozo (2007), 
Hassandra et al. (2007), Morais et al. (2019) e Bosquetti et al. (2015).

Del Pozo (2007) desenvolveu um programa de intervenção para ensinar valores por meio do futebol. 
Os atletas das categorias benjamín (9 e 10 anos), alevín (11 e 12 anos), infantil (13 e 14 anos) e cadete (15 
e 16 anos) foram divididos em dois grupos (Experimental e Controle). Os jogos desses dois grupos foram 
gravados e o Instrumento de Observação do Fair Play no Futebol (IOFF), desenvolvido por Cruz et al. 
(1996), foi utilizado para a análise. Para o grupo experimental, foram realizadas sessões semanais de 20 
minutos, nas quais os treinadores abordavam com seus atletas os temas jogo limpo e esportividade. Nos 
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resultados foi possível verificar que houve uma redução do número de faltas para a categoria benjamín e 
nos escores relacionados a comportamentos antidesportivos. Verificou-se, ainda, uma tendência a escores 
maiores para os comportamentos de fair play para todas as categorias que passaram pela intervenção.

Uma intervenção também foi realizada por Hassandra et al. (2007), cujo objetivo foi avaliar a efetividade 
de um programa escolar de Educação Olímpica para desenvolver comportamentos de fair play. Participaram 
deste estudo 126 estudantes do 5º ano do ensino fundamental de 4 escolas, sendo 66 do grupo experimental 
e 60 do grupo controle (designados aleatoriamente). Os estudantes do grupo experimental participaram 
de 10 aulas, uma por semana, com diversas atividades, incluindo esportes coletivos, discussões sobre fair 
play, atividades de sala de aula e atividades fora da escola – que continham exemplos de comportamentos 
desejáveis que eram seguidos por consequências verbais (e.g., apertar a mão dos adversários parabenizando-
os) ou por meio de recompensas pelos instrutores (e.g., cartões coloridos quando o participante realizava 
o comportamento alvo). Além disso, havia momentos de diálogos envolvendo dilemas morais para que os 
estudantes pudessem refletir sobre eles e estratégias motivacionais, que tinham como objetivo promover 
autonomia e um ambiente de apoio. 

No estudo de Hassandra et al. (2007), o grupo controle ocorreu concomitantemente ao grupo 
experimental, contudo, os alunos aprenderam sobre os valores olímpicos apenas por meio de aulas teóricas 
em sala de aula e atividades artísticas. Escalas e questionários foram aplicados antes e depois da intervenção 
bem como informações importantes eram anotadas em um caderno, pelo professor, responsável pela 
intervenção. Os resultados mostraram diferenças significativas entre os grupos, com aumento na frequência 
de comportamentos de fair play, apoio e autonomia em sala de aula, orientação para brincar para o grupo 
experimental e manutenção dos resultados após dois meses do fim da intervenção. 

 No Brasil, comportamentos antidesportivos e de fair play em treinadores e atletas das categorias de 
base também foram avaliados por Morais et al. (2019). Os autores avaliaram os comportamentos de seis 
treinadores e 64 atletas de futsal das categorias Sub 9 e Sub 15 em relação a antiesportividade e fair play. Foram 
filmados 12 jogos, os comentários dos treinadores gravados e recolheu-se cópia da súmula. Foram registradas 
as faltas de contato, os comportamentos antidesportivos e de fair play dos atletas e o comportamento dos 
treinadores em relação aos comportamentos dos atletas. De acordo com os resultados, os atletas da categoria 
Sub-15 apresentaram mais comportamentos de fair play do que os atletas da categoria Sub-9. A taxa de 
comportamentos antidesportivos foi baixa em ambas as categorias e a gravidade desses comportamentos 
menor para a categoria Sub 9. Os treinadores, em geral, foram indiferentes a comportamentos de fair play 
dos atletas. 

Por fim, comportamentos antidesportivos e de fair play em árbitros e atletas foram avaliados por 
Bosquetti et al. (2015). Os autores investigaram os comportamentos de fair play e antidesportivos em jogos 
de futsal das categorias Sub 9 e Sub 15, por meio da avaliação dos árbitros. Participaram 17 árbitros que 
ao final de cada partida respondiam a Ficha de Avaliação de Fair Play. Por meio dessa ficha eles avaliavam 
os comportamentos dos treinadores, atletas e de si próprios (árbitros) atribuindo uma nota que ia de 0 a 
10, sendo o 0 – pouco esportivo e o 10 – muito esportivo. A súmula da partida também foi usada a fim de 
comparação com a avaliação feita pelo árbitro. A análise dos resultados indicou que a categoria Sub-9 foi, 
na opinião dos árbitros, a que apresentou mais comportamentos de fair play. Análise estatística indicou que 
não houve correlação entre as notas atribuídas pelos árbitros e o número de faltas e cartões. 

Estudos como os de Del Pozo (2007), Hassandra et al. (2007), Morais et al. (2019) e Bosquetti et al. 
(2015) exemplificam o que têm sido produzido na área e mostram a importância de se trabalhar esse tema 
com os atletas, treinadores e árbitros. Ressalta-se que apenas um dos estudos citados neste capítulo foi 
realizado com árbitros o que corrobora dados da área que indicam a escassez de estudos que avaliem o 
tema fair play com árbitros. Diante da escassez de trabalhos realizados sobre fair play e da importância dos 
envolvidos no contexto esportivo, como os árbitros, para o desenvolvimento de comportamentos éticos 
e morais no esporte, essa pesquisa analisou a frequência dos comportamentos antidesportivos e de fair 
play de atletas de categorias de base do futsal bem como, os comportamentos dos árbitros diante desses 
comportamentos. 
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Método

Participantes 

Dois árbitros e 15 equipes de categorias de base (Sub 9, Sub 11 e Sub 13) da modalidade futsal com 
seus respectivos treinadores (15). A pesquisa foi realizada em quadras e clubes de uma cidade do interior do 
Paraná nos anos de 2016 e 2017. Durante os jogos das equipes foram utilizados um gravador e um microfone 
de lapela, uma câmera filmadora, um cronômetro e folhas de registros. Também foram recolhidas fotos das 
súmulas das partidas e fichas de avaliação de fair play preenchidas pelos treinadores e árbitros após os jogos.

Materiais

Folha de Registro
Esse instrumento foi elaborado a partir da adaptação do Instrumento de Observação de Fair Play no 

Futebol (IOOF) de Cruz et al. (1996). Nessa adaptação foram acrescentados comportamentos que o árbitro 
pode apresentar diante de faltas de contato, dos comportamentos antidesportivos e dos comportamentos de 
fair play dos atletas. Também foram acrescentadas informações sobre o contexto em que o comportamento 
ocorreu (gol, ataque, defesa, gol sofrido, tempo e neutro). As faltas de contato são infrações cometidas 
pelos atletas que envolvem contato físico com o adversário (e.g., empurrões, carrinhos etc.) e são punidas 
pelo árbitro com cartão ou falta. Nessa categoria também se encaixam faltas de contato realizadas por um 
atleta inábil na modalidade (e.g., atleta vai chutar a bola e acaba chutando o adversário, mesmo não tendo a 
intenção de fazê-lo e com o árbitro apontando ou não a falta). 

Os comportamentos antidesportivos referem-se a condutas que violam as regras formais da modalidade 
e/ou as regras informais presentes no futsal (e.g., não devolver a posse de bola, agressões físicas etc.). Por fim, 
os comportamentos de fair play são aqueles que seguem valores normativos de uma determinada cultura e 
que são considerados bons para o indivíduo e para o grupo (pessoas envolvidas com o contexto esportivo), 
em razão das consequências que produzem (e.g., cumprimentar o adversário, pedir desculpa por uma falta 
cometida etc.) (Morais et al, 2016). A folha de registro dos jogos foi delimitada por uma marcação de 1 a 60, 
o que possibilitou o registro da frequência dos comportamentos minuto a minuto, durante 60 minutos. As 
Tabelas 1 e 2 detalham os comportamentos registrados.

Tabela 1
Categorização das Faltas de Contato e dos Comportamentos Antidesportivos e 
de Fair Play dos Atletas

Faltas de contato – Atletas (AFC)

Comportamento Definição Exemplos

Falta por baixo (APB) Atingir o adversário, cometendo uma falta 
na parte inferior do corpo.

Tocar com um dos pés no calcanhar do 
adversário.

Falta por cima (APC) Atingir o adversário, cometendo uma falta 
na parte superior do corpo.

Empurrar o adversário.

Obstrução (AO) Impedir a passagem do adversário em 
direção à bola usando o corpo.

Posicionar-se na frente do adversário 
impedindo-o de avançar

Tabela 1 continua na próxima página
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Comportamentos Antidesportivos – Atletas (AA)

Comportamento Definição Exemplo

Jogo perigoso (AJP) Comportamento que gera riscos de danos 
ou lesões.

Levantar muito a perna, abaixar muito a 
cabeça (corre o risco de receber um chute 
de outro atleta).

Mão na bola (AMI) Tocar com a mão ou braço na bola. Estender o braço em direção à bola 
tocando nela.

Protestar (APRO) Manifestar-se de maneira ostensiva contra 
uma decisão do árbitro.

Manifestar-se contra o árbitro após a 
marcação de um tiro livre direto.

Perda deliberada de 
tempo (APT)

Comportar-se perdendo tempo, quando 
o jogo está parado, para beneficiar sua 
equipe.

O atleta demora para buscar a bola que 
saiu para lateral.

Não devolver a bola 
(AÑBOL)

Manter a posse da bola quando a conduta 
aceita consensualmente seria devolver a 
posse para o adversário.

Realizar um ataque ao invés de devolver a 
posse de bola.

Enganar (AENG) Comportamento de enganar o árbitro. Simular um pênalti.

Agredir fisicamente 
(AAGf)

Agredir fisicamente qualquer pessoa 
envolvida no contexto esportivo.

Dar soco, tapa, cuspir em outros atletas, 
árbitro, treinador ou torcida.

Agredir verbalmente 
(AAGv)

Agredir com verbalizações ou gestos 
ofensivos qualquer pessoa envolvida no 
contexto esportivo.

Xingar, fazer gestos obscenos, depreciar 
outros atletas etc.

Não aceitar 
desculpas (AÑDES)

Não aceitar desculpas de companheiros 
de equipe ou adversários.

Ignorar o pedido de desculpas feito pelo 
adversário que cometeu uma falta.

Comportamentos de fair play – Atletas (AF)

Comportamento Definição Exemplo

Aceitar desculpas 
(ADES)

Aceitar desculpas de companheiros de 
equipe ou adversários.

Após uma falta, o atleta aceita a ajuda do 
adversário para se levantar.

Pedir desculpas 
(APDES)

Pedir desculpas para companheiros de 
equipe, adversários e árbitros.

O atleta comete uma falta e pede 
desculpas ao adversário.

Tirar a bola para fora 
(ATBOL)

Lançar a bola para fora para que se possa 
atender um atleta que está machucado.

Colocar a bola para fora quando um atleta 
está machucado.

Devolver a bola 
(ABOL)

Devolver a posse de bola retirada para o 
atendimento de um atleta.

A equipe beneficiada devolve a posse de 
bola.

Saltar por cima 
(ASALT)

Comportamento de evitar um choque 
com o adversário quando há risco de 
dano.

Saltar por cima de um atleta que dá um 
carrinho.

Relatar infrações 
contra a própria 
equipe (AH)

Avisar ao árbitro sobre posse de bola ou 
faltas que sejam contra sua equipe.

Avisar o árbitro que foi o último a tocar na 
bola em uma situação de lateral.

Cumprimentar (AC) Cumprimentar/parabenizar adversários e 
árbitros.

Cumprimentar os adversários durante o 
andamento da partida.

Nota. As abreviações entre parênteses, seguidas do comportamento (APB, AJP, ADES) são usadas para facilitar a 
visualização das Tabelas 3 e 8.

Continuação da Tabela 1
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Tabela 2
Categorização dos Comportamentos dos Árbitros Diante das Faltas de Contato, dos 
Comportamentos Antidesportivos e de Fair Play dos Atletas

Comportamento Definição Exemplo

Indiferença frente 
a comportamentos 
antidesportivos (RIA)

Não comentar ou expressar 
corporalmente aprovação ou reprovação.

Atleta chuta a canela do outro e o 
árbitro não diz/faz nada.

Indiferença frente a 
comportamentos de 
fair play (RIFP)

Não comentar ou expressar 
corporalmente aprovação ou reprovação.

Atleta lança a bola para fora para que 
se possa atender um jogador que está 
machucado e o árbitro não diz nada.

Reprovação (RR)
Comentário e/ou expressão corporal 
reprovando o comportamento do atleta

Atleta dá uma cotovelada no adversário 
e o árbitro apita e balança a cabeça 
negativamente

Agressão (RA)
Agressão verbal ao atleta após 
comportamento antidesportivo ou de 
fair play.

Árbitro faz comentários irônicos e/ou 
ofensivos.

Orientação (RO)
Comentários feitos pelo árbitro, após 
uma infração cometida pelo atleta, que 
orientem o atleta quanto a sua conduta 

 O árbitro apita uma infração e explica 
as regras do jogo para o atleta.

Elogio (RE)

Qualquer comentário ou expressão 
corporal de aprovação do árbitro após 
o atleta emitir um comportamento 
relacionado ao jogo limpo

Atleta pede desculpas para o adversário 
pós um lance perigoso e o árbitro elogia 
seu comportamento.

Outro (ROU)
Qualquer comentário do árbitro que não 
tenha relação com os comportamentos 
antidesportivos ou de fair play

O árbitro confere o tempo de jogo com 
a equipe de arbitragem.

Súmula 
É um documento padronizado confeccionado pela Confederação Brasileira de Futsal. Contém espaço 

para o preenchimento das seguintes informações: nome das equipes; placar da partida; local da partida; 
horário de início; identificação do jogo; nome do técnico e do capitão; nome e número dos jogadores; 
cartões amarelos e vermelhos que cada jogador recebeu; gols feitos por cada jogador, número de faltas por 
equipe; pedidos de tempo; dados da equipe de arbitragem.

Ficha de Avaliação de Fair Play
Desenvolvido por Gimeno et al. (2007), o instrumento foi adaptado para o presente estudo. A Ficha é 

composta por duas partes. Na primeira registra-se o nome das equipes que jogaram, o resultado da partida 
e a formação profissional do árbitro. Na segunda parte há uma breve instrução de como a ficha deve ser 
preenchida e o que é entendido como comportamentos de fair play e antidesportivos. A instrução apresentada 
foi: “Você considerará que a partida foi muito esportiva caso tenham ocorrido muitos comportamentos de 
fair play (jogo limpo), como: cumprimentar o adversário, pedir desculpa por uma falta cometida, colocar a 
bola para fora quando um jogador estiver machucado etc. e considerará que a partida foi muito antiesportiva 
caso tenham ocorrido muitos comportamentos antidesportivos, como: faltas, agressões, não tirar a bola 
para fora quando há um jogador machucado, simular faltas etc.”
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Em seguida são apresentadas seis afirmações. São elas: (a) Você classificaria esse jogo como...; (b) O 
treinador da equipe local, você classificaria como...; (c) O treinador da equipe visitante, você classificaria 
como...; (d) Os atletas da equipe local, você classificaria como...; (e) Os atletas da equipe visitante, você 
classificaria como...; (f) A atuação do árbitro contribuiu para que essa partida fosse.... O árbitro preenche 
cada uma das alternativas avaliando-as de zero a dez, sendo zero (0) aquela alternativa que se refere ao muito 
antidesportivo e dez (10) aquela que se refere ao muito esportivo (10).

Procedimento

Os árbitros que aceitaram participar da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido previamente às filmagens e aos jogos. Os treinadores (15) que aceitaram responder a Ficha de 
Avaliação do Fair Play após as partidas também assinaram o Termo. 

As câmeras foram posicionadas de modo que toda a quadra ficasse visível nas filmagens. O gravador 
e o microfone de lapela eram entregues ao árbitro no início da partida e permaneciam gravando até o final 
do jogo. Foram gravados quatro jogos do árbitro 1, sendo um da categoria Sub 9, dois da categoria Sub 
11 e um da categoria Sub 13, e quatro jogos do árbitro 2, sendo dois da categoria Sub 9, dois da categoria 
Sub 11 e um da categoria Sub 13. Após o jogo, por meio dos vídeos, registrava-se o número das faltas de 
contato, dos comportamentos antidesportivos e dos comportamentos de fair play dos atletas, assim como os 
comportamentos dos árbitros diante dos comportamentos dos atletas. Ainda para os árbitros, registravam-
se cartões apresentados seguidos ou não de suas verbalizações. 

Enquanto os jogos eram filmados, os comportamentos eram registrados pela pesquisadora minuto a 
minuto com o auxílio de um cronômetro. Após o término do jogo, a pesquisadora recolhia o gravador e o 
microfone, tirava uma foto da súmula e entregava ao árbitro e aos treinadores a Ficha de Avaliação do Fair 
Play para serem respondidas por eles. Após respondidas, elas eram recolhidas pela pesquisadora.

Resultados
Na tabela abaixo apresenta-se a frequência das Faltas de Contato (AFC), dos Comportamentos 

Antidesportivos (AA) e dos Comportamentos de Fair Play (AF) dos atletas de cada uma das categorias dos 
jogos arbitrados pelo árbitro 1. Os comportamentos de “perda deliberada de tempo”, “não devolver a bola”, 
“enganar”, “agredir verbalmente”, “tirar a bola para fora”, “devolver a bola”, “saltar por cima”, “relatar infrações 
contra a própria equipe” e “cumprimentar” foram retirados da tabela por não terem ocorrido durante os 
jogos. A frequência absoluta dos comportamentos foi contabilizada em cada partida.
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Tabela 3
Frequência Absoluta das Faltas de Contato (AFC), Comportamentos Antidesportivos (AA) 
e de Fair Play (AF) dos Atletas por Partida e por Categoria Arbitradas Pelo Árbitro 1

SUB 13

 Faltas de contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFC APB APC AO TAA AMB APRO AAGf AÑDES TAF ADES APDES

Time A 7 4 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 2 2 0 0 2 1 1 0 0 0 0 0

Total 9 6 1 2 2 1 1 0 0 0 0 0

SUB 11

 Faltas de contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFC APB APC AO TAA AMB APRO AAGf AÑDES TAF ADES APDES

Time C 3 3 0 0 2 0 0 1 1 0 0 0

Time D 3 3 0 0 1 0 0 1 0 1 1 0

Time G 2 1 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0

Time D 4 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 12 9 2 1 4 0 1 2 1 1 1 0

SUB 9

 Faltas de contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFC APB APC AO TAA AMB APRO AAGf AÑDES TAF ADES APDES

Time E 3 2 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0

Time F 7 6 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Total 10 8 2 0 0 0 0 0 0 2 1 1

Nota: Na tabela são apresentadas somente os comportamentos que ocorreram durante os jogos. Siglas: TAFC – total faltas 
de contato; TAA – total antidesportivos; TAF – total fair play; APB – falta por baixo; APC – falta por cima; AO – obstrução; 
AMB – mão na bola; APRO – protestar; AAGf – agredir fisicamente; AÑDES – não aceitar desculpas; ADES– aceitar 
desculpas; APDES – pedir desculpas. 

Na Tabela 3 é possível observar que, dos jogos que o Árbitro 1 participou, a Categoria Sub 11 foi a que 
apresentou maior número de faltas de contato (12) seguida pela Categoria Sub 9 (10) e Sub 13 (9). Quanto 
aos comportamentos antidesportivos novamente destaca-se a Categoria Sub 11 (4), seguida pela Categoria 
Sub 9 (2). Em relação aos comportamentos de fair play, eles foram apresentados apenas pelos atletas da 
Categoria Sub 9 (2) e Sub 11 (1). 

Quanto ao tipo de falta de contato cometida, observou-se maior frequência de “falta por baixo” - Sub 11 
(9), Sub 9 (8) e Sub 13 (6). Os comportamentos antidesportivos mais frequentes foram: “agredir fisicamente”, 
com duas ocorrências (categoria Sub 11) e protestar, também com 2 ocorrências (Sub 11 e Sub 13). Quanto 
aos comportamentos de fair play, o que se apresentou com maior frequência foi o de aceitar desculpas (2 
ocorrências – Sub 11 e Sub 9). A Tabela 4 apresenta os comportamentos do Árbitro 1 após faltas de contato 
e comportamentos antidesportivos e de fair play dos atletas
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Tabela 4 
Frequência Absoluta e Porcentagem dos Comportamentos do Árbitro 1 Diante das Faltas 
de Contato (AFC), Comportamento Antidesportivos (AA) e de Fair Play (AF) dos Atletas 
por Partida e por Categoria Durante as Partidas

Faltas de Contato (AFC)

Nº
AFC

RIA RR RA RO RE ROU

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3

Time A 7 6 85,7 0 0 0 0 0 0 0 0 1 14,3

Time B 2 1 50 0 0 1 50 0 0 0 0 0 0

Total 9 7 77,8 0 0 1 11,1 0 0 0 0 1 11,1

SU
B

 1
1

Time C 3 2 66,7 1 33,3 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 3 1 33,4 0 0 0 0 1 33,3 0 0 1 33,3

Time G 2 1 50 0 0 0 0 0 0 0 0 1 50

Time D 4 3 75 0 0 1 25 0 0 0 0 0 0

Total 12 7 58,4 1 8,3 1 8,3 1 8,3 0 0 2 16,7

SU
B

 9

Time E 3 1 33,4 0 0 0 0 1 33,3 0 0 1 33,3

Time F 7 7 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 10 8 80 0 0 0 0 1 10 0 0 1 10

Comportamentos Antidesportivos (AA)

Nº
AA

RIA RR RA RO RE ROU

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3

Time A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 2 0 0 0 0 2 100 0 0 0 0 0 0

Total 2 0 0 0 0 2 100 0 0 0 0 0 0

SU
B

 1
1

Time C 2 0 0 1 50 0 0 1 0 0 0 0 0

Time D 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0

Time G 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 100

Time D 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 4 0 0 1 25 0 0 2 0 0 0 1 25

SU
B

 9

Time E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time F 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Tabela 4 continua na próxima página
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Comportamentos de Fair Play (AF)

Nº
AF

RIFP RR RA RO RE ROU

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3 Time A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SU
B

 1
1

Time C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 100

Time G 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 100

SU
B

 9

Time E 1 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time F 1 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 2 2 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Nota: RIFP: Indiferença frente a comportamentos de fair play; RR: reprovação; RA: agressão; RO: orientação; RE: elogio; 
ROU: outro.

O Comportamento do Árbitro 1 mais frequente após a ocorrência de faltas de contato e de 
comportamentos de fair play foi o de indiferença (faltas de contato - 77,8% para a categoria Sub 13, 58,4 % 
para a categoria Sub 11 e 80% para a categoria Sub 9; fair play – 100% para a categoria Sub 9). Ressalta-se 
que os atletas da categoria Sub 9 foram os que apresentaram maior número de comportamentos de fair play 
(2 ocorrências). Para os atletas da categoria Sub 11, após a única ocorrência de comportamento de fair play, 
o árbitro fez comentários classificados como “outros” (Tabela 4).

Os atletas da Sub 11 foram os que apresentaram maior ocorrência de comportamentos antidesportivos, 
quatro no total (Tabela 4). Desses, dois foram seguidos de orientação do Árbitro 1. Nas duas ocorrências 
de comportamentos antidesportivos da categoria Sub 13, o Árbitro 1 reagiu com comentários agressivos ou 
irônicos aos atletas. A Tabela 5 apresenta os dados do jogo e as notas atribuídas pelo treinador e Árbitro 1 
na ficha de avaliação.

Continuação da Tabela 4
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Tabela 5
Dados do Jogo e Média das Notas Dadas Pelos Treinadores e Árbitro 1 na Ficha de 
Avaliação em Cada Partida de Cada Categoria

Dados do Jogo
Média das notas

Treinadores + Árbitro 1

Categoria N° Jogo Partida Placar Faltas Cartões Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6

Sub 13 1 A x B 4 x 0 6 | 3 0 | 0 8 9 8 8 8 9

Sub 11 2 C x D 3 x 0 3 | 3 1 | 1 7,7 8,3 8 7,7 8 6

Sub 11 4 G x D 0 x 1 2 | 3 0 | 1 8,7 10 8,7 9 8,7 9

Sub 9 3 E x F 4 x 1 4 | 5 0 | 0 9 9 9 9,3 9,3 9

Nota: A (Time A); B (Time B); Q1 (Você classificaria esse jogo como); Q2 (O treinador da equipe local, você classificaria 
como); Q3 (O treinador da equipe visitante, você classificaria como); Q4 (Os atletas da equipe local, você classificaria 
como); Q5 (Os atletas da equipe visitante, você classificaria como); Q6 (A atuação do árbitro contribuiu para que essa 
partida fosse).

A categoria Sub 11 foi a que apresentou maior número de faltas na súmula (nas duas partidas – C x D 
e G x D) e a única que os atletas receberam cartões (Tabela 5). A média das notas atribuídas à partida C x D 
foi a mais baixa de todos os jogos, variando de 6 (Q6) a 8,3 (Q2). As categorias Sub 13 e Sub 9 tiveram um 
número alto de faltas (9 para ambas), porém nenhum cartão foi aplicado pelo Árbitro 1. Apesar do número 
de faltas, as categorias Sub 9 e Sub 13 foram as que obtiveram a maior média das notas atribuídas. A Tabela 
6 apresenta a quantidade das Faltas de Contato (AFC), de Comportamentos Antidesportivos (AA) e de Fair 
Play (AF) dos atletas nas partidas arbitradas pelo Árbitro 2.

Tabela 6
Frequência Absoluta das Faltas de Contato (AFC), Comportamentos Antidesportivos (AA) 
e de Fair Play (AF) dos Atletas por Partida e por Categoria Durante as Partidas Arbitradas 
pelo Árbitro 2

SUB 13

Faltas de Contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFC APB APC AO TAA AJP AMI APRO AAGf TAF ASALT

Time G 4 0 3 1 0 0 0 0 0 0 0

Time H 5 3 2 0 2 1 0 1 0 0 0

Total 9 3 5 1 2 1 0 1 0 0 0

SUB 11

Faltas de Contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFC APB APC AO TAA AJP AMI APRO AAGf TAF ASALT

Time E 4 3 1 0 2 0 1 0 1 0 0

Time F 2 2 0 0 2 0 0 1 1 1 1

Total 6 5 1 0 4 0 1 1 2 1 1

Tabela 6 continua na próxima página



38

CAP 2 Zanqueta  .  Gamba  .  Souza

SUB 9

Faltas de Contato (AFC) Antidesportivos (AA) Fair Play (AF)

TAFCT APB APC AO TAA AJP AMI APRO AAGf TAF ASALT

Time A 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 2 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Time C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 4 4 0 0 0 0 0 0 0 1 1

Total 7 6 0 1 0 0 0 0 0 1 1

Nota: Na tabela são apresentados somente os comportamentos que ocorreram durante os jogos. Os times não estão 
ordenados alfabeticamente para seguir o padrão das tabelas (a categoria Sub 9 teve seus jogos filmados por primeiro, 
por isso tem os times seguidos com as primeiras letras do alfabeto: Time A, B etc. Siglas: TAFC – total faltas de contato; 
TAA – total antidesportivos; TAF – total fair play; APB – falta por baixo; APC – falta por cima; AO – obstrução; AJP – jogo 
perigoso; AMI – mão na bola; APRO – protestar; AAGf – agredir fisicamente; ASALT – saltar por cima. 

A categoria Sub 13 foi a que apresentou maior número de faltas de contato (9), observados em uma 
única partida e nenhum comportamento de fair play. A categoria Sub 9 foi a única que não apresentou 
nenhum comportamento antidesportivo. A Tabela 7 mostra os comportamentos do Árbitro 2 após faltas de 
contato, comportamentos antidesportivos e de fair play dos atletas.

Tabela 7 
Frequência Absoluta e Porcentagem dos Comportamentos do Árbitro 2 Diante das Faltas 
de Contato (AFC), Comportamento Antidesportivos (AA) e de Fair Play (AF) dos Atletas 
por Partida e por Categoria Durante as Partidas

Faltas de Contato (AFC)

NºAFC

RIA RR RA RO RE ROU

Nº %
 Nº 
%

% Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3 Time G 4 1 25 0 0 0 0 2 50 0 0 1 25

Time H 5 4 80 0 0 0 0 1 20 0 0 0 0

Total 9 5 55,5 0 0 0 0 3 33,4 0 0 1 11,1

SU
B

 1
1 Time E 4 4 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time F 2 2 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 6 6 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SU
B

 9

Time A 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 100

Time B 2 2 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 4 2 50 0 0 0 0 0 0 0 0 2 50

Total 7 4 57,1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 42,9

Continuação da Tabela 6

Tabela 7 continua na próxima página
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Comportamentos antidesportivos (AFC)

Nº
AA

RIA RR RA RO RE ROU

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3 Time G 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time H 2 1 50 0 0 1 50 0 0 0 0 0 0

Total 2 1 50 0 0 1 50 0 0 0 0 0 0

SU
B

 1
1 Time E 2 1 50 0 0 0 0 0 0 0 0 1 50

Time F 2 1 50 0 0 0 0 0 0 0 0 1 50

Total 4 2 50 0 0 0 0 0 0 0 0 2 50

SU
B

 9

Time A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Comportamentos de fair play (AFC)

NºAF
RIFP RR RA RO RE ROU

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

SU
B

 1
3

Time G 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time H
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SU
B

 1
1 Time E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time F 1 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 1 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SU
B

 9

Time A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Time D 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 1 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Nota: RIFP: Indiferença frente a comportamentos de fair play; RR: reprovação; RA: agressão; RO: orientação; RE: elogio; 
ROU: outro.

A categoria Sub 13 foi a que apresentou maior ocorrência de faltas de contato (9), todas em uma mesma 
partida (Time G x Time H). Dessas faltas, 55,5% foram seguidas por comportamento de indiferença do 
árbitro, 33,4% por orientação e 11,1% por comentários do tipo “outros”. Situação semelhante aconteceu com 
a categoria Sub 9.

Em relação aos comportamentos antidesportivos, apenas para a categoria Sub 9 não foi registrado 
esse tipo de comportamento (Tabela 7). De modo geral, quando aconteceram, esses comportamentos 
foram seguidos por indiferença do árbitro ou por comentários classificados com “outros”. Apenas para a 

Continuação da Tabela 7
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categoria Sub 13 esse tipo de comportamento foi seguido por comentário agressivo ou irônico do árbitro 
(1 ocorrência). Por fim, somente para as categorias Sub 9 e Sub 11 houve a ocorrência de comportamentos 
de fair play. As duas ocorrências de comportamentos de fair play foram seguidas por comportamentos 
classificados como indiferença por parte do árbitro (Tabela 7). A Tabela 8 apresenta os dados do jogo e as 
notas atribuídas pelo treinador e Árbitro 2 na ficha de avaliação.

Tabela 8 
Dados da Partida e Média das Notas dos Treinadores e do Árbitro 2 em Cada Partida de 
Acordo com a Ficha de Avaliação de Fair Play

Dados do Jogo
Média das notas

Treinadores + Árbitro 2

Categoria N° Jogo Partida Placar Faltas Cartões Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6

Sub 13 4 G x H 1 x 3 4 | 6 0 | 0 9,7 9,4 9,7 9,4 9,7 9,4

Sub 11 3 E x F 4 x 0 5 | 2 1 | 2 8,7 9,4 9,4 9,4 9,4 9,7

Sub 9 1 A x B 1 x 2 1 | 3 0 | 0 10 9,7 9,7 10 10 10

Sub 9 2 C x D 6 x 2 1 | 4 0 | 0 9,7 9,7 9,7 9,7 9,7 9,7

Nota: Q1 (Você classificaria esse jogo como); Q2 (O treinador da equipe local, você classificaria como); Q3 (O treinador da 
equipe visitante, você classificaria como); Q4 (Os atletas da equipe local, você classificaria como); Q5 (Os atletas da equipe 
visitante, você classificaria como); Q6 (A atuação do árbitro contribuiu para que essa partida fosse).

A categoria Sub 9 foi a que apresentou menor número de faltas e apenas para a categoria Sub 11 houve 
a aplicação de cartões. Apesar da quantidade de faltas e cartões, de modo geral, as notas atribuídas na ficha 
de avaliação foram altas para todas as categorias em todos os jogos (Tabela 8). 

Discussão
Este estudo analisou a frequência dos comportamentos antidesportivos e de fair play de atletas e os 

comportamentos dos árbitros diante destes comportamentos, em jogos das categorias de base do futsal. 
Comparou-se também os dados da súmula com a avaliação feita pelos treinadores e árbitros da partida. 
Observou-se maior ocorrência de faltas de contato e de comportamentos antidesportivos para as categorias 
Sub 13 e Sub 11. Quanto aos comportamentos de fair play, eles foram apresentados apenas pelos atletas das 
categorias Sub 9 e Sub 11. 

Em relação às faltas de contato, os dados obtidos nesse estudo corroboram os de Del Pozo (2008) no 
qual as faltas de contato foram mais frequentes nas categorias infantil e cadete. Morais et al. (2019) escreve 
que faltas de contato são mais comuns quando os atletas são mais jovens. As faltas de contato, no caso dos 
atletas mais jovens, não apresentam um propósito antidesportivo, elas ocorrem em razão da falta de técnica. 
Contudo, à medida que crescem e avançam nas categorias, os atletas que já apresentam maior domínio 
da técnica, podem usar esse tipo de falta com um propósito antidesportivo para, por exemplo, parar uma 
jogada importante do outro time. Cabe destacar que o futsal é um esporte de contato e, portanto, faltas de 
contato provavelmente irão ocorrer durante uma partida. 

Em relação aos comportamentos antidesportivos, eles foram mais frequentes nas categorias Sub 13 e 
Sub 11. Diferindo dos dados obtidos por Morais et al. (2019) nos quais maior frequência de comportamentos 
antidesportivos foram observados para as categorias Sub 9 e Sub 15. Estudos sugerem que atletas mais 
velhos tendem a ficar mais sob controle do resultado do jogo (seja por conta da torcida, dos treinadores 
ou do nível da competição), sendo mais competitivos e, portanto, apresentando maior frequência de 
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comportamentos dessa natureza (Del Pozo, 2008; Zanqueta et al., 2023). De acordo com Skinner (2003), 
realizar ações que também são praticadas por outros membros do grupo, tende a ser valorizado pelo grupo. 
Por sua vez, a valorização dessas ações pode ser reforçadora para o indivíduo. Por exemplo, o jogador que 
quer “ganhar a qualquer custo” pode ter seus comportamentos antidesportivos valorizados pelo grupo de 
torcedores, técnicos e equipe, aumentando a probabilidade de que esses comportamentos voltem a ocorrer 
em partidas futuras. Quanto às diferenças observadas nos resultados obtidos por Morais et al. (2019) e os do 
presente estudo, destaca-se que elas podem ter ocorrido devido ao fato de os estudos terem sido conduzidos 
em momentos diferentes, i.e, em competições diferentes, com nível competitivo diferente (há partidas ou 
competições que valem mais pontos ou são mais importantes que outras). Além disso, há certa rivalidade 
entre alguns times, por conta da história de confronto entre eles, o que pode influenciar no quanto a partida 
será esportiva ou não. 

Estudos mostram, por exemplo, que treinadores e pais verbalizam mais e fazem mais críticas e 
comentários depreciativos em competições nas quais há maior rivalidade (Oliveira & Souza, 2007; Canato et 
al., 2014). O comportamento dos torcedores e dos treinadores por sua vez, podem afetar os comportamentos 
dos árbitros que, inseguros quanto às consequências de seu comportamento (e.g., serem agredidos 
verbalmente ou fisicamente pelos pais ou treinadores) podem não consequenciar de maneira adequada os 
comportamentos antidesportivos dos atletas durante a partida. 

Em relação aos comportamentos de fair play, eles foram mais frequentes para a categoria Sub 9. 
Novamente esses dados não corroboram os de Morais et al. (2019) no qual a taxa de comportamentos 
de fair play foi maior na categoria Sub 15 e menor na categoria Sub 9. Novamente, esses dados podem 
estar ligados a fatores como nível competitivo da partida, influência dos treinadores, árbitros e torcida. No 
entanto, quando se tratam de valores éticos e morais no esporte, o fair play não deveria ser uma exceção, 
mas uma regra. Regra essa que deveria vir descrita nos códigos e regulamentações da modalidade esportiva, 
indicando, inclusive, o que os envolvidos no contexto esportivo poderiam fazer para promover esse tipo de 
comportamento (Zanqueta et al., 2023). 

Para Skinner (1984) regras têm o papel de descrever contingências. Comportamentos éticos e morais 
nem sempre têm consequências reforçadoras imediatas e regras que descrevam o comportamento e as suas 
consequências de maneira objetiva, podem possibilitar ações em prol de tais comportamentos. Formar 
atletas éticos e morais que pratiquem o fair play é responsabilidade de todos os envolvidos no contexto 
esportivo. Os árbitros, como os detentores das regras dentro de quadra, podem ser agentes de mudanças, 
valorizando comportamentos de fair play ao invés de somente punir comportamentos antidesportivos. 

Para a Análise do Comportamento não há um domínio do que seja ético sobre o que seja antiético, mas 
uma probabilidade de o ético ser selecionado enquanto o antiético tende a desaparecer (Dittrich & Abib, 
2004). Para Morais et al. (2016), o comportar-se com fair play envolveria muito mais que seguir regras, mas 
“os comportamentos de solucionar problemas e tomar decisões diante de situações que gerem conflitos 
de consequências para os indivíduos, para os grupos e para as culturas” (p.56). Dessa maneira há, como 
Morais et al. (2016) chamam, os dilemas morais, aqueles comportamentos incomuns ou que se chocam com 
a cultura de dado contexto no qual a modalidade se insere, no entanto, quanto mais descritivo isso for aos 
árbitros que executam as regras, mais eles poderão consequenciar adequadamente comportamentos de fair 
play, aumentando a probabilidade da comunidade também se beneficiar de tais comportamentos.

Nesse estudo, os comportamentos dos árbitros, de modo geral, foram indiferentes às faltas de 
contato, aos comportamentos antidesportivos e de fair play dos atletas. Zanqueta et al. (2023) identificou 
e caracterizou as classes de comportamento que compõem a classe geral de manejar comportamentos 
antidesportivos e de fair play de atletas de futsal por meio do livro de regras da modalidade e identificou 
que as regras são amplas e não descrevem comportamentos. Ainda, como anteriormente exposto, o futsal 
é uma modalidade que envolve contato, e faltas e cartões podem ocorrer em razão disso. Logo, faltas e 
cartões podem não ser referência para a avaliação dos árbitros quanto ao fair play (Bosquetti et al., 2015), 
justificando o comportamento de indiferença deles quando esse tipo de comportamento ocorre. 
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Quanto aos dados da partida, os atletas da categoria Sub 11 foram os únicos a receberem cartões. No 
referente à média das notas atribuídas pelos árbitros e treinadores, elas foram mais altas para a categoria 
Sub 9 (quanto mais próximo de 10, mais esportivo o jogo foi) quando comparadas com as notas atribuídas 
às categorias Sub 11 e Sub 13. Esses dados corroboram os de Bosquetti et al. (2015) no qual a avaliação 
que os árbitros fizeram mostrou que os comportamentos de fair play ocorrem com menos frequência em 
jogos da categoria Sub 15 quando comparados com os da categoria Sub 9. Por fim, as notas atribuídas 
na ficha de avaliação foram altas, mesmo em partidas nas quais houve maior quantidade de faltas e/ou 
cartões. Novamente, isso pode estar relacionado ao fato de o Futsal ser um esporte de contato em que 
faltas acontecem e nem sempre são entendidas pelos envolvidos como um problema ou falta de fair play 
(Bosquetti et al., 2015; Morais et al., 2016). 

O presente estudo não teve como objetivo uma intervenção sobre fair play com os árbitros, atletas e 
treinadores. Portanto, pode haver diferenças entre o que os árbitros, os treinadores e os atletas compreendem 
como comportamento antidesportivo e de fair play. Além disso, algumas variáveis limitadoras, como o 
número reduzido de participantes (2 árbitros) e diferentes quantidades de equipes por categoria, impediram 
que mais análises e relações fossem feitas. Ademais, o fator tempo e o andamento das competições 
contribuíram para que menos jogos fossem analisados e menos árbitros contactados para a realização desse 
estudo. 

Considerando a importância do fair play para o esporte e para a formação dos atletas em idade escolar 
e que os árbitros exercem grande influência no contexto esportivo, já que são os conhecedores das regras 
e responsáveis por manter a ordem da partida, novos estudos nessa área deveriam ser conduzidos. No 
entanto, a falta de consenso sobre o que é o fair play, sugere a necessidade de estudos que primeiramente 
definam o fair play e que façam isso a partir de comportamentos passíveis de mensuração. Acreditamos que 
uma definição de fair play enquanto comportamento possibilitaria o desenvolvimento de intervenções mais 
eficazes.

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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Resumo
A construção de nicho é o segundo conceito mais importante para compreensão do processo evolutivo, 

após a seleção natural. Costumeiramente é usado para estudos na linha de cultura por pesquisadores da biologia 
evolutiva. Outra área que se interessa pelo estudo de questões culturais é a Análise do Comportamento, mais 
especificamente na linha de pesquisa que ficou conhecida como Análise Comportamental da Cultura. Com 
o intuito de proporcionar uma análise interdisciplinar sobre a cultura e produzir diálogos entre essas áreas, 
o presente capítulo discute as possibilidades de integração do conceito de construção de nicho na concepção 
comportamental de fenômenos culturais. Para cumprir esse desiderato, serão apresentados como o conceito 
cultura é costumeiramente definido na Análise do Comportamento e como o conceito construção de nicho 
é estudado na Biologia Evolutiva. Defende-se que os trabalhos sobre construção de nicho apresentam 
uma alternativa para estudo de grandes grupos de organismos que pode ser interessante para a ciência 
behaviorista. Ao mesmo tempo, a Análise do Comportamento pode contribuir apresentando com mais 
detalhes a forma pela qual processos comportamentais se estabelecem a nível cultural. As contribuições 
são mútuas para ambas as áreas e uma síntese biocomportamental da cultura pode guiar novas discussões 
e experimentos. 

Palavras-chave: Construção de nicho, Cultura, Ciência culturo-comportamental, Behaviorismo, 
Biologia. 

 

A Análise do Comportamento (AC), ciência voltada ao estudo do comportamento dos 
organismos, possui uma característica fundamentalmente interdisciplinar. O objeto de estudo dessa área, 
o comportamento, também é estudado por outros campos do conhecimento. Entretanto, por uma série de 
questões históricas, a AC teve seu desenvolvimento no séc. XX, de maneira isolada de diversas outras áreas 
de empenho científico interessadas no comportamento dos organismos (Cruz, 2016). 

No século XXI, ficou evidente o esforço de analistas do comportamento em produzir diálogos com 
outras áreas, seja com ramos da própria psicologia (e.g., Zilio & Gonçalves, 2022), das ciências humanas 
(e.g., Cruz, 2006) ou de áreas mais diversas (e.g., Abdala et al., 2020). A partir do século XXI, percebe-
se a vantagem e a necessidade da interdisciplinaridade, localizando a AC em discussões mais amplas e 
produzindo um alcance maior, além de incrementar a área com mais evidências produzidas por outros 
campos. Tudo isto gera mais ciência, mais tecnologia e mais aplicações em contextos socialmente relevantes 
e diversos (Brady, 1993), criando, ainda, serviços e possibilidades de atuações de profissionais da AC (e.g., 
Benitez et al. 2020) 
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Um campo que costumeiramente se apresenta como profícuo para contato de analistas do 
comportamento é a Biologia, mais especificamente, a etologia. Etologia é definida como disciplina que 
aplica ao comportamento animal (humano ou não) as metodologias desenvolvidas em outros campos 
da Biologia, enfatizando o estudo comparativo do comportamento (Lorenz, 1995). Assim, evidencia-se o 
interesse comum sobre comportamento em ambas as áreas. Neste campo tão amplo, o presente capítulo 
busca apresentar conceitos fundamentais para uma aproximação das discussões analítico-comportamentais 
com essa área, a partir da apresentação de um conceito recente da biologia evolutiva moderna: a construção 
de nicho cultural (Laland & O’Brien, 2011). 

Construção de Nicho: um Processo Evolutivo 
Desde o início do século XXI, o conceito de construção de nicho ganhou destaque na literatura científica 

da Biologia evolutiva, podendo até ser considerada como o segundo maior participante no processo evolutivo 
após, apenas, do processo de seleção natural (Odling-Smee et al., 2003). Quando um organismo realiza uma 
modificação significativa do seu próprio ambiente selecionador, modificação essa com impacto duradouro, 
por várias gerações, e que tem consequências para outros comportamentos de outros membros do grupo, 
diz-se que foi construído um nicho. Este nicho, esta mudança no ambiente, produto de comportamento, tem 
impacto no comportamento de indivíduos e, portanto, tem impacto na sobrevivência diferencial de grupos 
de indivíduos (Laland et al., 2016). Nesse sentido, a característica definidora da construção de nicho não é a 
modificação ambiental per se, mas a mudança induzida pelo organismo nesse ambiente e as consequências 
disso para outros indivíduos do grupo (Rendell et al., 2011). 

A busca por interpretações e teorias de como o comportamento dos organismos pode ter influência 
no processo evolutivo dos organismos é uma questão antiga da Biologia evolutiva e da AC (Skinner, 1938). 
Levins e Lewontin (1985, p. 106, tradução livre) descrevem esse processo geral de maneira sucinta: “o 
organismo influencia sua própria evolução, sendo tanto o objeto da seleção natural quanto o criador das 
condições para essa seleção”. A este conjunto de ações, consequências e efeitos estendidos temporalmente, 
deu-se o nome de construção de nicho, que é definida por Laland e Obrien (2011) como: 

A construção de nicho é o processo pelo qual os organismos, por meio de suas atividades e 

escolhas, modificam seus próprios nichos e os nichos uns dos outros. Ao transformar as pressões 

de seleção natural, a construção de nicho gera feedback na evolução em vários níveis diferentes. 

Espécies construtoras de nichos desempenham papéis ecológicos importantes criando habitats 

e recursos usados por outras espécies e, assim, afetando o fluxo de energia e matéria através dos 

ecossistemas – um processo frequentemente referido como “engenharia de ecossistemas”. Um 

ponto central na teoria da construção de nicho [...] é que os caracteres adquiridos desempenham 

um papel evolutivo através da transformação de ambientes seletivos. (p. 191, tradução livre)

Este fenômeno possui consequências para a história natural de uma espécie (e outras espécies que 
dividem o mesmo ambiente/ecossistema), podendo esses efeitos, segundo Odling‐Smee et al., (2003) 
serem categorizados em quatro possibilidades: (1) engenharia de ecossistema, ou seja, a capacidade de um 
organismo construir o nicho de uma forma a modificar o ambiente de outros organismos em um contexto 
de ecossistema compartilhado (e.g., Rudgers, 2004); (2) modificação na pressão seletiva, que deriva do 
efeito ecológico, a mudança no processo de seleção natural em seu ambiente e também podendo afetar 
outros organismos (e.g., Brooke & Davies, 1988); (3) herança ecológica, quando um geração herda de 
seus antepassados tanto genes quanto um legado da modificação da pressão seletiva (Odling-Smee, 1988; 
Odling-Smee et al., 1996), e (4) adaptação, porém entendendo que esse processo é relativo ao organismo e 
ao ambiente, sendo produto de uma interação recíproca dos processos de seleção natural e construção de 
nicho (Day et al., 2003). Fundamentalmente, essas consequências exemplificam a capacidade para modificar 
as condições ambientais e consequentemente a seleção natural, passando assim essas modificações para as 
próximas gerações retroagindo tanto no ambiente quanto no organismo (Laland et al., 2016). 
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A teoria da construção de nicho tem tido impacto considerável também nas ciências humanas (Laland 
et al., 2016), como na Biológica (Anton et al., 2014), Psicologia (Flynn et al., 2013) e também na AC (Hayes 
& Stanford, 2014). Além disso, modelos matemáticos indicam que a construção de nicho relacionada aos 
processos culturais humanos pode ser tão influente quanto a construção de nicho que evoluiu através da 
evolução biológica, assim estabelecendo que a construção de nicho cultural pode, muito provavelmente, 
modificar a seleção de genes humanos e conduzir eventos evolutivos (Rendell et al., 2011; Creanza & 
Feldman 2014). 

No caso particular dos humanos, a construção de nicho é costumeiramente influenciada por 
comportamentos socialmente transmitidos (Kendal et al., 2011). Grupos de humanos criaram civilizações, 
tecnologias, ciências, e diversos eventos de larga escala que alteraram o planeta e a vida tanto de humanos 
quanto de outros animais e vegetais. Ao construir esse nicho humano, de aspecto cultural, está-se 
alterando de maneira duradoura e em larga escala o ambiente no qual ocorrem processos evolutivos, e 
isso é decorrente do comportamento destes organismos e suas consequências. Nesse sentido, Laland et al. 
(2000) propuseram um modelo evolutivo de herança tripla, fundamentando sistemas de herança genética, 
cultural e ecológica. Quaisquer comportamentos genética ou culturalmente influenciados podem modificar 
um recurso ambiental que subsequentemente contribui com a herança ecológica das próximas gerações. O 
recurso herdado pode então afetar um processo cultural humano sem ter qualquer efeito sobre a genética 
humana, ou poderia afetar a seleção natural de genes humanos, incluindo, às vezes, a seleção natural de 
genes que influenciam sequencialmente a expressão de processos culturais (Whitehead et al., 2019; Laland 
et al., 2010). Mais adiante neste capítulo veremos detalhadamente um exemplo desse caso. 

Nicho, ou nicho social, seria a soma de todas as pressões seletivas a que uma população está exposta 
(Odling‐Smee et al., 2003; Lipatov et al., 2011), enquanto nicho cultural a soma de todas as pressões seletivas 
culturalmente estabelecidas a que uma população está exposta (Lipatov et al., 2011). Certa transmissão 
cultural que favoreça determinadas características na população pode ter impacto significativo na evolução 
resultante, havendo assim nesse caso uma construção de nicho cultural (Ihara & Feldman, 2004). Um exemplo 
detalhado das interações entre nichos sociais e culturais é descrito em Lipatov et al. (2011). Os autores 
descrevem como as mudanças sociais em Taiwan alteraram o nicho cultural da localidade, interferindo na 
forma em que os casamentos são comumente estruturados. 

A cultura adiciona um segundo sistema de heranças, para além da herança genética, onde informações 
socialmente aprendidas são acumuladas e transmitidas entre indivíduos e/ou gerações (Odling‐Smee et 
al., 2003). Aprendizagem social é uma questão central para a cultura. Animais aprendem com outros, 
essas adaptações culturais afetam os ambientes físicos e sociais (Whitehead et al., 2019). Compreender 
detalhadamente como comportamentos sociais e práticas culturais são transmitidas, da maneira que é 
proposto pela análise comportamental da cultura, parece profícuo para essa compreensão interdisciplinar 
evolutiva da cultura (Kendal et al., 2011). Entretanto, vale anteriormente uma breve análise sobre como o 
conceito de cultura é compreendido na biologia evolutiva contemporânea e áreas afins, ou seja, como esse 
conceito é utilizado por pesquisadores da biologia evolutiva, primatologia e etologia. 

Para uma explicação de como e porque os biólogos evolucionistas definem cultura, Heyes (2020) 
apresenta três definições de cultura que seriam comuns em pesquisas recentes na etologia, as quais sempre 
relacionadas com aprendizagem social - i.e. aprendizagem por observação ou interação com outro agente e/
ou seus produtos. A primeira, informação ou comportamento adquirido por meio da aprendizagem social; 
a segunda, um ou mais comportamentos socialmente aprendidos compartilhados pelos membros de um 
grupo, por fim, a terceira, comportamentos socialmente aprendidos que são compartilhados por membros 
de um grupo e se adaptaram ao longo de sucessivos episódios de aprendizagem social. 

A primeira definição sugere que cultura estaria presente em todos os animais capazes de aprendizagem 
social, sendo essa noção utilizada em pesquisas que investigam como a aprendizagem social interfere em 
processos evolutivos, por exemplo quando usada por interessados em construção de nicho (Laland et al., 
2016). A segunda definição aparece ligada com o conceito de “tradição”, sendo considerado como cultura 
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quando há comportamentos socialmente aprendidos típicos de um grupo (e.g., van Leeuwen, 2021). A 
terceira definição surge como sinônimo de cultura cumulativa ou evolução cultural cumulativa (ECC) que 
ganha destaque na década de 90 (Mesoudi & Thornton, 2018). 

De acordo com a noção de ECC, a aparição de cultura em animais não humanos é comum, mas a 
sua transmissão seria mais difícil de ser encontrada, sendo essa característica o que diferenciaria a relação 
social dos humanos das de outras espécies (Boyd & Richerson, 1996; Tomasello, 1999). Nesse contexto, a 
comparação entre animais humanos e não humanos para investigar cultura é recorrente. 

Para encontrarmos essa cultura cumulativa, Mesoudi e Thornton (2018) apresentam duas definições 
possíveis, uma central (Core) e outra estendida. A definição central preconiza que, para um comportamento 
ser considerado uma ECC, ele precisa apresentar: (a) mudança no comportamento ou produto de 
comportamentos, como um artefato, tipicamente devido à aprendizagem social; (b) transferência via 
aprendizagem social desse comportamento modificado por outros indivíduos ou grupos; (c) melhoria na 
performance, sendo a proxy da genética e/ou aptidão cultural; e (d) os três últimos pontos repetidos de 
maneira que produzirão avanços em sequência ao longo do tempo, sendo essa habilidade já encontrada 
em algumas espécies de pássaros (Feher et al., 2009; Sasaki & Biro, 2017). Para um critério estendido, seria 
necessário: (a) múltiplos traços culturais funcionalmente dependentes, (b) diversificação entre múltiplas 
linhagens, (c) recombinação entre linhagens, (d) exaptação cultural e (e) construção de nicho cultural, 
entretanto não há evidências que corroborem a ocorrência de ECC’s em não humanos utilizando essa 
compreensão estendida. 

Desse modo, a construção de nicho cultural, enfatizada no último ponto da definição estendida, surge 
como questão relevante para compreensão evolutiva da cultura. Quando o conhecimento cultural afeta 
fortemente o uso do habitat ou os padrões de dispersão por meio do aprendizado social, alterações evolutivas 
podem ocorrer de forma a produzir inclusive alterações genéticas (Whitehead et al., 2019). O esmiuçamento 
do estudo sobre comportamento social e práticas culturais pode contribuir para compreensão desses 
fenômenos. Todavia, vale a ressalva que a compreensão de cultura na Análise do Comportamento diverge 
em certos pontos das descritas pela Biologia Evolutiva. Nesse sentido, torna-se relevante uma descrição de 
como esse conceito é definido pela ciência comportamental. 

A Figura 1 apresenta os elementos destacados no texto em uma construção de nicho cultural. Ao longo 
de um determinado tempo, uma população com certos padrões culturais altera sua pressão seletiva e é 
influenciada pela seleção natural. 

Figura 1
Diagrama Apresentando a Relação de uma Dada População com sua Pressão Seletiva, 
Alterando-A e Sendo Influenciada por Ela, a Partir de Processos Culturais. A Partir Disso, 
uma Nova População se Forma, com Heranças Culturais e Genéticas

Nota. Modelo adaptado e traduzido de Odling‐Smee et al. (2003). 
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A Noção de Cultura na Análise do Comportamento 
Uma primeira definição de cultura na Análise do Comportamento surge na obra do fundador 

dessa abordagem, B. F. Skinner, em seu livro Ciência e Comportamento Humano (Skinner, 1953/2003). 
Comumente, as teses behavioristas são divergentes das apresentadas pela antropologia (Fernandes, 2015) 
e mais próximas da etologia (Velasco et al., 2012), porém ainda pode ser considerada uma compreensão 
consideravelmente distinta, com metodologias e conceitos particulares. 

Ao longo da obra skinneriana, outras definições de cultura foram apresentadas pelo autor, em alguns 
casos de forma a divergir das próprias concepções mais antigas. Porém, em uma revisão recente das definições 
de Skinner para cultura, Fernandes et al. (2017) propõem o que seria uma visão comportamentalista de 
cultura. Para os autores, cultura seria o conjunto de contingências sociais, enquanto práticas culturais seriam 
os padrões de comportamentos mantidos e modelados por essas contingências sociais. 

Além da obra de seu fundador, a partir de um breve exame da literatura analítico comportamental, 
as compreensões do que seria cultura variam, possibilitando observar definições que apresentam cultura 
enfatizando aspectos distintos (Andery, 2011; Baum, 1994/1999; de Melo & De Rose, 2013; De Rose, 2016; 
Fernandes et al., 2017; Leugi, 2012; Pierce, 1991). Essas distinções corroboram os argumentos de Andery 
(2011) quando discute que a cultura pode ser compreendida como variável independente (VI), atuando 
na seleção de comportamentos, ou variável dependente (VD) como as práticas culturais mantidas em 
função de alterações ambientais. Algumas dessas definições de cultura na Análise do Comportamento são 
apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1
Exemplos de Definições de Cultura Presentes na Literatura da Análise do Comportamento, 
em Inglês e Português

Referência Título Definição

Fernandes et 
al. 
(2017, 
p. 276)

Apontamentos 
para uma definição 
comportamentalista de 
cultura

Cultura é um termo que remete a conjunto de contingências 
sociais, isto é, contingências de reforçamento e punição 
mantidas pelos membros de um grupo em contextos 
específicos.

Glenn 
(2004, p. 139)

Individual Behavior, 
Culture, and Social Change

we will define culture here as "patterns of learned behavior 
transmitted socially, as well as the products of that behavior 
(objects, technologies, organizations, etc.).".

Leugi 
(2012, p. 37)

A perspectiva de uma 
antropologia behaviorista 
radical: cultura, variação, 
seleção e transmissão

Cultura poderia ser um locus de intersecção de variáveis que 
promovem variação (...) A cultura é parte do ambiente. Algo 
que esteja colocado para além do indivíduo, criado por ele, 
mas pela interação entre diferentes indivíduos. A cultura 
é, portanto, ambiente socialmente definido. Isto é, o meio 
pelo qual o ambiente é modificado é a ação de um grupo de 
pessoas ou de uma pessoa em resposta ao que foi produzido 
por um grupo de pessoas. A cultura, empiricamente, será 
sempre ambiente, será sempre uma parte dele e seleção, e 
neste sentido identificado como produto do nível de variação e 
seleção.

Baum (2005, 
p.260)

Compreender o 
behaviorismo

Cultura é o comportamento aprendido de um grupo.

Tabela 1 continua na próxima página
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de Melo & de 
Rose 
(2013, p. 327)

The Concept of Culture 
in Skinnerian Radical 
Behaviorism: Debates and 
Controversies

A culture may be viewed as a web of complex relations 
among behaviors of individuals and cultural practices, which 
can generate a web of relations between cultures and, thus, 
allow the formation of new groups and new cultures. It is not 
reducible to the individual level, although the individual level is 
a necessary condition for the existence of culture.

de Rose 
(2016, p. 201)

A importância dos 
respondentes e das 
relações simbólicas 
para uma análise 
comportamental da cultura

Cultura é comportamento adquirido pelos seres humanos 
enquanto membros de grupos sociais

Andery 
(2011, p. 207)

Comportamento e cultura 
na perspectiva da análise 
do comportamento

Uma cultura define-se, portanto, como uma entidade abstrata 
que tem temporalidade indefinida, mas que certamente 
envolve práticas comportamentais e produtos destas práticas 
– que são fenômenos comportamentais e ambientais - que 
se reproduzem entre indivíduos e gerações de indivíduos. 
Uma cultura é constituída de miríades de práticas culturais, 
definidas como padrões de comportamento aprendido que se 
reproduzem entre indivíduos e gerações de indivíduos.

Pierce 
(1991, p. 13)

Culture and Society: the 
role of behavioral analysis

Society and culture refer to aspects of the social environment 
that regulate human conduct.

Sandaker 
(2009, p. 288)

A selectionist perspective 
on systemic and behavioral 
change in organizations

A culture is defined as a complex adaptive social system 
possessing several observed and agreed upon characteristics 
prevalent and recognizable over time even though members of 
the system are replaced by new ones.

Nota. Não foi realizada uma busca exaustiva. Foram escolhidas obras que o autor sabia trazerem 
definições explícitas de cultura. 

Diante dessa análise de como a cultura é definida nas áreas da Biologia evolutiva e Análise do 
Comportamento, pode-se perceber distinções claras na forma como ambas as áreas definem esse objeto. 
Contudo, ambas as áreas enfatizam aspectos semelhantes, como o comportamento de organismos em 
relação uns com os outros e padrões de comportamento em um determinado grupo. O estudo dessas classes 
de respostas traz as condições para compreensão de uma cultura. Assim, será apresentado adiante um 
exemplo de análise de construção de nicho cultural, para em seguida, discutir as possibilidades de atuação 
das ferramentas analítico comportamentais para complementar o entendimento do fenômeno. 

 
A Construção de Nicho da Persistência de Lactose Analisada 

Gerbault et al. (2011) apresentam a capacidade de certos humanos em conseguir digerir leite 
(persistência de lactase), mesmo após a fase de desmame, como um exemplo de construção de nicho nessa 
espécie. Nas populações europeias, uma única mutação (213910*T) explica a distribuição do fenótipo, 
enquanto alterações nos íntrons estão associadas com ele na África e no Oriente Médio. Estima-se uma 
correlação entre persistência de lactase, o início da domesticação animal e o consumo de laticínios. 

Os mesmos autores afirmam que uma vez que persistência de lactase tem sido identificada em populações 
leiteiras ou pastoris e desde que o leite fresco (e alguns derivados) são as únicas fontes conhecidas de lactose, 
é improvável que a persistência de lactase seja selecionada sem fornecimento de leite fresco. O que apoia a 
ideia de que essa característica coevoluiu com a adaptação cultural da produção leiteira como um processo 
de construção de nicho. A disponibilidade de leite fresco para alguns grupos de humanos alterou seu nicho, 
criando uma modificação genética potencial para uma necessidade de expressão da lactase ao longo da vida 
adulta. Essas reflexões são baseadas em evidências arqueológicas, genéticas e biológicas (Gerbault et al., 
2011). A partir disso, modelos computacionais são produzidos para refinar a análise desse material. 

Continuação da Tabela 1
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Modelos computacionais têm sido usados para estudar a história da criação de animais, que produzem 
leite, por humanos, desde o neolítico. Estudando sua ecologia, esses modelos conseguem avaliar como se 
disseminaram geograficamente e quais povos constituem contemporaneamente seus descendentes. Por fim, 
essas pesquisas estudam quais genes estão manifestos nesses povos e como se apresenta a persistência ou 
não de lactase nesses grupos. Ademais, com modelos matemáticos, ainda se possibilita produzir simulações 
de computador para avaliar como esses processos se estabelecem. Vale a ressalva que esses modelos são 
fundamentados nas pesquisas anteriores que produzem os dados para alimentar esses softwares. Diante 
disso, a simulação é tão precisa quanto os dados que a baseiam. 

A partir dessa breve descrição do trabalho de Gerbault et al. (2011), algumas características de trabalhos 
sobre construção de nicho cultural ficam claras. Por exemplo, são trabalhos interdisciplinares, com grandes 
grupos de organismos e de recorte temporal extenso. Pesquisas desse campo já produziram dados relevantes 
para compreensão de questões culturais complexas e suas interações com a biologia de diversos organismos. 

 Uma Síntese Biocomportamental da Cultura é Possível? 
Sintetizando esses materiais e discussões, argumenta-se neste capítulo os benefícios que ambas as 

áreas podem trazer mutuamente. A biologia já produz dados robustos sobre questões culturais de forma 
interdisciplinar que poderiam ser apropriados pela Análise do Comportamento. Enquanto uma perspectiva 
comportamental poderia produzir mais fundamentos para compreender como padrões se estabelecem. 

As pesquisas sobre construção de nicho cultural apresentam uma forma de trabalho com grandes 
grupos de organismos, a partir da utilização de dados arqueológicos e ecológicos. A dificuldade em trabalhar 
com grandes grupos na Análise do Comportamento serviu para embasar inclusive a necessidade da criação 
de novos conceitos (e.g., metacontingência, Glenn et al., 2016). Esmiuçar como as pesquisas de construção 
de nicho estudam comportamento, mesmo com número elevado de sujeitos, pode produzir outras soluções 
e ideias para essa questão. 

O campo da construção de nicho já possui familiaridade com a utilização de modelos matemáticos 
para previsão de comportamento (Rendell et al., 2011). Essa é uma área ainda pouco explorada na Análise 
do Comportamento. Apropriar-se desse conhecimento seria proveitoso para elaboração de novas pesquisas 
comportamentais. Dentre os benefícios trazidos pelos estudos sobre construção de nicho, a Análise do 
Comportamento pode também proporcionar sugestões. Por exemplo, a teoria comportamental pode 
facilitar a compreensão dos processos de aprendizagem de práticas culturais. Dessa maneira, ficaria mais 
claro como esses organismos produzem as modificações das pressões seletivas de seus ambientes e como 
essas alterações se mantém. 

Ambas as áreas podem contribuir uma com a outra, a partir de evidências robustas que se complementam. 
Essa integração estreita as relações da Análise do Comportamento com a Biologia. Dessa maneira, 
seria possível o refinamento para uma teoria sintética para o estudo da cultura, onde dados biológicos e 
comportamentais seriam utilizados para estudo dessa questão. O modelo de seleção pelas consequências 
(Skinner, 1981), por exemplo, não estaria tratando de níveis isolados, sendo a partir de análises como essas, 
que se clarificam as suas integrações. No caso, um elo entre ontogênese e cultura. A clássica frase de Skinner 
(1957/2020, p.) “Os homens agem sobre o mundo, modificam-no, e são modificados pelas consequências 
de suas ações.”, hoje pode ser tomada como uma síntese do que a biologia evolutiva estuda em termos de 
construção de nicho. Consequências do comportamento de muitos indivíduos e práticas culturais estendidas 
temporalmente podem ter impacto no processo evolutivo, filogenético. Neste cenário atual, a AC como a 
ciência dedicada ao estudo dos efeitos dos contextos e consequências sobre o comportamento individual, a 
ontogênese, possui as peças e processos para complementar o entendimento dos processos de construção 
de nicho, partindo de uma análise ponto-a-ponto de que processos comportamentais estão envolvidos na 
construção de um nicho. 
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Resumo
Este estudo de revisão integrativa de literatura teve por objetivo investigar o que tem sido produzido 

cientificamente sobre programas de capacitação profissional para formação dos instrutores de trânsito. Foram 
realizadas buscas com as seguintes expressões em inglês e português: “formação profissional”, “capacitação 
profissional”, formação, capacitação, treinamento, “processo formação”, curso, “programa intervenção” 
e “programa instrutor de trânsito” combinadas com “instrutor de trânsito” nas bases de dados EBSCO, 
Science Direct (Elsevier), EMBASE (Elsevier), Lilacs, Scopus, Web of Science, PsycINFO, ERIC e Scielo. 
Também foi usada a expressão em inglês “driving instructors”. Foram encontrados 1264 estudos, porém 
foram selecionados apenas quatro para análise. Os 1260 eliminados não tinham relação com o objetivo 
da pesquisa, sendo que a maioria deles abordava especificamente a interação do instrutor de trânsito com 
o aprendiz durante o processo de aprender a dirigir do último. Quanto ao país de publicação, nenhum 
deles foi publicado no Brasil. Três artigos apresentam um delineamento observacional e um não informa o 
delineamento. De modo geral, os artigos não apresentam “pistas” sobre a formação de instrutores de trânsito 
ou das habilidades que precisam ser consideradas no processo de capacitação deste profissional. Os dados 
obtidos levantam questões importantes sobre a necessidade de elaborar pesquisas e produzir conhecimento 
científico voltado para a formação de instrutores de trânsito.

Palavras-chave: instrutor de trânsito, treinamentos, capacitação profissional.

Segundo a Lei nº 12.302, “considera-se instrutor de trânsito o profissional responsável pela formação 
de condutores de veículos automotores e elétricos com registro no órgão executivo de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal” (Art. 2°, 2010). Na versão popular, o instrutor de trânsito é quem ensina 
as pessoas a dirigir veículos automotores. Mas quem ensina o instrutor de trânsito a ser um instrutor de 
trânsito? Existem estudos científicos voltados para a elaboração e execução de programas de formação 
(capacitação) de instrutores de trânsito? E se existem, o que é ensinado? Investigar as publicações científicas 
sobre programas de capacitação profissional para formação dos instrutores de trânsito possibilita avaliar 
o que tem sido produzido sobre esse tema e a identificar possíveis lacunas de conhecimento. Programas 
de capacitação profissional para formação dos instrutores de trânsito são importantes, pois quando bem 
realizados diminuem a probabilidade de acidentes de trânsito e, consequentemente, o número de vítimas e 
de gasto de dinheiro público.
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Segundo informações do Observatório Nacional de Segurança Viária (ONSV, 2023) com base nos dados 
do Ministério da Saúde, no ano de 2021 foram registradas 33.813 mortes por sinistros de trânsito no Brasil. 
Dentre as principais causas de sinistros está o modo como os brasileiros conduzem o veículo motorizado. 
Conforme consta no Atlas da Acidentalidade no Transporte Brasileiro, no ano de 2021 as principais causas 
de acidentes foram: falta de atenção (total 22.537), desobediência à sinalização (total 8.323), velocidade 
incompatível (total 6.742), não guardar distância de segurança (total 5.117) e ingestão de álcool (total 
5.101). Os dados evidenciam a falta de comportamentos seguros ou a apresentação de comportamentos 
inapropriados ao conduzir o veículo motorizado em rodovias federais brasileiras.

Entendendo que no Brasil, o instrutor de trânsito é quem ensina o aprendiz a conduzir veículo 
motorizado e avaliando o modo como as pessoas dirigem, pode-se inferir que há falhas na formação do 
condutor. De acordo com Higelé et al. (2011), as competências dos instrutores de trânsito são reconhecidas 
como um dos determinantes das competências de condução adquiridas pelos alunos durante a formação. 

Segundo o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em vigor desde 1998, o instrutor de trânsito deve estar 
presente no processo de formação de condutores, no entanto, somente em 2010 a profissão de instrutor de 
trânsito foi regulamentada pela Lei nº 12.302 (2010). Os requisitos para o exercício da profissão de instrutor 
de trânsito, no Brasil, previstos nesta Lei são: 

I - ter, no mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade; II - ter, pelo menos, dois anos de efetiva 

habilitação legal para a condução de veículo (redação dada pela Lei nº 13.863, de 2019); III - não 

ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60 (sessenta) dias; 

IV - ter concluído o ensino médio; V - possuir certificado de curso específico realizado pelo 

órgão executivo de trânsito; VI - não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH; VII - ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros (Lei 

nº 12.302, 2010, Art. 4°, p. 1). 

As exigências I, II, III, IV e VI são pré-requisitos para realizar o V, que é o curso específico de 
capacitação para instrutor de Centro de Formação de Condutores (CFC). Após cumprir todas as exigências, 
o profissional é cadastrado no Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) do estado no qual irá atuar 
profissionalmente.

Quanto ao curso específico de capacitação para instrutor de CFC (Item V) ele é realizado pelo órgão 
executivo de trânsito. Este curso de capacitação segue a normativa da Resolução 789/20 (CONTRAN, 
2020). Na descrição dos objetivos que constituem este curso há uma apresentação, de modo amplo, dos 
comportamentos que se espera que tais profissionais sejam capazes de apresentar após o processo de 
capacitação profissional. Conforme consta no Anexo III da Resolução 789/20, o curso deve dar condições 
para o instrutor de trânsito: 

(a) planejar e avaliar atividades educativas do processo de formação de condutores; (b) demonstrar 

flexibilidade, compatibilizando diferenças entre os candidatos e condutores; (c) demonstrar 

domínio do conteúdo a ser ministrado no processo de formação, qualificação, atualização e 

reciclagem de condutores de veículos automotores e elétricos; (d) ministrar aulas práticas de 

direção veicular, acompanhando e avaliando o desempenho dos candidatos e condutores; (e) 

demonstrar domínio no processo de formação de condutores de veículos automotores e elétricos 

(CONTRAN, 2020, p. 99).

A Resolução 789/20 do CONTRAN, no Anexo III, também trata das diretrizes, disposições gerais e 
estrutura curricular básica dos cursos. A Tabela 1 apresenta os módulos da estrutura curricular com seus 
respectivos temas, carga horária total e tópicos a serem abordados.
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Tabela 1
Apresentação da Estrutura Curricular Básica do Curso para Instrutor de Trânsito com 
Carga Total de 180 Horas-Aula

Módulo Tema Hora/Aula Exemplo de tópicos a serem abordados

I
Fundamentos da 
Educação

16

•	 Fundamentos da Educação
•	 Currículo e construção do conhecimento
•	 Noções de Psicologia da Educação
•	 Relação instrutor/candidato
•	 Relacionamentos no Trânsito

II Didática 20

•	 Processo de planejamento
•	 Orientações pedagógicas para o processo de 

formação de condutores
•	 Acompanhamento e avaliação no processo de 

ensino e aprendizagem

III Língua Portuguesa 8

•	 Habilidades de comunicação e expressão oral e escrita
•	 Importância da comunicação no processo de 

aprendizagem e na direção de um veículo
•	 Interpretação de textos

IV
Conteúdos a serem 
desenvolvidos no 
Curso Teórico

92

•	 Legislação de Trânsito (32h/a)
•	 Direção Defensiva (20h/a)
•	 Noções de primeiros socorros e Medicina de Tráfego 

(12h/a)
•	 Noções de proteção e respeito ao meio ambiente e de 

convívio social no trânsito (12 h/a)
•	 Psicologia Aplicada à Segurança no Trânsito (8h/a)
•	 Noções sobre funcionamento do veículo (2 e 4 h/a)
•	 Mecânica Básica (8 h/a)

V
Prática de direção 
veicular em veículo de 
duas e quatro rodas

24

•	 Postura do instrutor na condução das orientações 
com o veículo em movimento e procedimentos nas 
solicitações de manobra

•	 O veículo de duas ou três rodas
•	 O veículo de quatro rodas
•	 Os pedestres, os ciclistas e demais atores do 

processo de circulação
•	 Prática de direção veicular na via pública

VI
Prática de Ensino 
Supervisionado

20
•	 Planejamento da prática de ensino (5h/a)
•	 Observação de aulas (10 h/a)
•	 Prática de ensino (5h/a)

Nota: Elaborada pelas autoras com base no Anexo III da Resolução 789/20 do CONTRAN

Os dados da Tabela 1 leva ao questionamento se aquilo que se espera que o instrutor de trânsito seja 
capaz de fazer ao realizar o curso, de fato o capacita para atuar profissionalmente. O estudo conduzido 
por Higelé et al. (2011), na França, analisou as práticas profissionais dos instrutores de trânsito a partir 
do relato desses profissionais. Os autores constataram que há distância entre o que aprenderam no curso 
e o que precisam para o exercício da profissão. De acordo com Higelé et al. (2011) é necessário que seja 
proporcionado aos instrutores de trânsito apoio para que mudem sua prática profissional. Por fim, sugerem 
que para reduzir a distância entre o que é aprendido e o que necessitam de fato, uma possibilidade seria a 
de desenvolver um sistema de educação continuada, com base nas pesquisas voltadas para a formação de 
motoristas. 

Ensinar alguém a conduzir veículo automotor não é apenas ensinar a ter controle do veículo. A condução 
do veículo automotor requer, além do domínio mecânico, a interação do motorista com o ambiente e os 
outros usuários da via. Apesar da complexidade da tarefa, o modelo de ensino utilizado pela maioria dos 
instrutores de trânsito enfatiza os aspectos mecânicos (Passmore & Mortimer, 2011). Na Europa, relatórios 
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e apresentações em congressos (CIECA, 2010; Gandolfi, 2009; Vidal-Gomel et al., 2012) esclarecem que, em 
geral, os currículos de formação de condutores centram-se nos conhecimentos e competências de condução 
básicos e operacionais, e menos atenção é dada às características e motivações pessoais envolvidas no 
comportamento de conduzir. 

O treinamento de motoristas aprendizes focado apenas no desenvolvimento de habilidades básicas 
como o controle do veículo, não é suficiente para redução de acidentes envolvendo motoristas “novatos” 
(Rodwell et al., 2021). Além do controle mecânico do veículo, a condução requer outros comportamentos, 
dentre eles: perceber, pensar, tomar decisões, atentar etc. (Passmore & Mortimer, 2011). O instrutor de 
trânsito atua como facilitador ou treinador do processo de aprender a conduzir veículo automotor (Higelé 
et al., 2011; Schmidl, 2021). Ele precisa ter conhecimentos sobre segurança viária, psicologia, métodos 
educacionais etc. (Molina et al., 2014). Compete ao instrutor de trânsito, no processo de formação de 
condutor, criar condições para que o aluno desenvolva esses comportamentos. Isso, em geral, pode ser 
feito por meio das instruções dadas pelo instrutor e da possibilidade de o aluno interagir com o veículo 
automotor durante as aulas de direção veicular. 

As instruções descrevem para o condutor as relações entre os eventos antecedentes (partes do 
ambiente), a resposta que deve ser emitida e as prováveis consequências. Durante as aulas de direção, dado 
um determinado evento (antecedente), o condutor tem a possibilidade de executar os comportamentos 
descritos na instrução. Se esses comportamentos são reforçados, eles tendem a se repetir em situações 
semelhantes. Ressalta-se que antes de instruir, o instrutor precisa decidir “onde ir” (no espaço móvel) e 
“quando”, avaliar o repertório do aluno, atentar se há ou não a necessidade de instruir sob os comandos do 
veículo, identificar o momento apropriado para formular a instrução e avaliar o espaço de tempo necessário 
entre verbalizar a instrução e o aluno realizar os movimentos necessários para a ação instruída (De Stefani & 
Gazin, 2013). Para que a instrução seja efetiva, ainda, o instrutor deve ter clareza dos comportamentos que 
“devem” ser desenvolvidos em cada aula de direção prática veicular. 

Em geral há pouca pesquisa publicada sobre capacitação de instrutores de trânsito, seus conceitos de 
objetivos e o alcance desses objetivos na educação do motorista (e.g., Jawi et al., 2017; Molina et al., 2014; 
Watson-Brown et al., 2021). Um estudo de revisão de literatura realizado por Jawi et al. (2017), que analisou 
a literatura sobre os papéis e desempenho dos instrutores de trânsito na educação de motoristas iniciantes, 
não encontrou revisões sistemáticas nem meta-análises indicando escassez de pesquisas sobre esse tema. 
Os autores apontam a necessidade de pesquisas científicas voltadas para o desempenho dos instrutores de 
trânsito nos programas de educação para os motoristas iniciantes (Jawi et al., 2017). Uma alternativa para 
pesquisar sobre o treinamento/capacitação de instrutores de trânsito é identificar o que tem sido publicado 
sobre o tema. Isso pode ser feito por meio de uma revisão integrativa de literatura. 

A revisão integrativa de literatura visa a revisar e a integrar os resultados de diversos estudos com 
diferentes delineamentos, por exemplo, delineamento experimental e não-experimental. O objetivo da 
revisão é promover uma síntese dos resultados de pesquisas acerca de um tema ou questão, mantendo o 
rigor metodológico das revisões sistemáticas e fazendo isso de forma ampla (Ercole et al., 2014). Neste 
capítulo, relatamos os resultados de uma pesquisa que, por meio de uma revisão integrativa de literatura, 
buscou responder às seguintes perguntas de pesquisa: Existem estudos científicos voltados para a elaboração 
e execução de programas de formação (capacitação) de instrutores de trânsito? Se existem, o que é ensinado 
neles? Para responder a essas perguntas, este estudo teve por objetivo identificar, por meio da revisão 
integrativa, o que tem sido produzido cientificamente sobre programas de capacitação profissional para 
formação dos instrutores de trânsito.

Método
Para a realização da revisão integrativa foi utilizado o software on-line e colaborativo Parsifal 

(Kitchenham, 2007). O software Parsifal é um serviço web gratuito capaz de auxiliar no planejamento, 
execução e na sumarização dos resultados da revisão. O software possibilita o cadastro dos seguintes itens: 
(a) objetivos; (b) PICOC (em inglês: population, intervention, comparison, outcome, context); (c) questões 
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de pesquisa; (d) descritores de buscas; (e) base de dados consultadas; (f) critérios de inclusão e exclusão; 
(g) lista de verificação e avaliação da qualidade dos estudos e o (h) formulário dos dados a serem extraídos 
e analisados. O software é uma ferramenta que permite realizar as etapas de identificação, planejamento, 
condução, extração dos dados, avaliação e interpretação dos estudos disponíveis em bases científicas para 
responder questões de pesquisa sobre um determinado tópico ou área temática. 

O relato e a síntese da revisão foram orientados pelas diretrizes do checklist PRISMA - Preferred 
Reporting Items for Systematic review and Meta-Analysis Protocols (Moher, Liberati, Tetzlaff, & Altman, 
2015). O PRISMA é composto por um checklist com 27 itens e um fluxograma de quatro etapas que sintetiza 
o procedimento utilizado para identificar, selecionar, eleger e incluir as referências da revisão (Moher et al., 
2015).

Procedimento

Etapa 1. Fontes de Informação e Estratégia de Busca
Para decidir quais seriam as bases de dados a serem pesquisadas, foram realizadas duas consultas. A 

primeira foi feita em bases de dados indicadas pela equipe de biblioteconomia da UEL, foram elas: EBSCO, 
Science Direct (Elsevier), EMBASE (Elsevier), Lilacs. A segunda consulta levou em consideração as bases 
de dados sugeridas por uma doutora11, especialista em Psicologia do Trânsito, professora e pesquisadora 
na área do trânsito no Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFPR. Foram sugeridas por ela as 
seguintes bases de dados: Scopus, Web of Science, PsycINFO, ERIC e Scielo. Essas bases de dados foram 
selecionadas por apresentarem produção multidisciplinar e/ou na área da Educação. Foram pesquisados 
estudos publicados até 2021. 

Para as buscas foram usados descritores das áreas da Psicologia e da Educação para o trânsito. Todas as 
combinações foram acompanhadas do operador booleano AND, a fim de gerar uma combinação restritiva 
de modo a garantir maior precisão na busca dos estudos. Foram utilizadas as mesmas combinações em 
português e em inglês. A Tabela 2 contém as combinações em português e inglês usadas para a busca. As 
expressões com mais de uma palavra foram escritas entre aspas (“”) com o intuito de garantir a busca da 
expressão completa e não das palavras que a compõem.

Tabela 2
Combinações em Português e Inglês Usadas para a Busca dos Estudos

Combinações em português Combinações em inglês

“formação profissional” AND “instrutor de trânsito” "professional qualification" AND "traffic instructor"

“capacitação profissional” AND “instrutor de 
trânsito”

"professional training" AND "traffic instructor"

formação AND “instrutor de trânsito”
formation AND “traffic instructor”

capacitação AND “instrutor de trânsito”

treinamento AND “instrutor de trânsito” training AND “traffic instructor”

“processo formação” AND “instrutor de trânsito” "training process" AND "traffic instructor"

curso AND “instrutor de trânsito” course AND “traffic instructor”

“programa intervenção” AND “instrutor de trânsito” "intervention program" AND "traffic instructor"

“programa instrutor de trânsito” -

- *“driving instructors”

Nota. O * foi usado para indicar uma combinação de palavras que de acordo com os artigos encontrados era a mais 
usada.

1  Alessandra Sant’Anna Bianchi [aproveito para externar meus agradecimentos à professora pela disponibilidade e auxílio no referente 
às bases de dados a serem consultadas].
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A decisão de inserir a expressão “driving instructors”, veio logo após o início da busca nas bases 
de dados. Observou-se que essa expressão era mais utilizada em língua inglesa que a expressão “traffic 
instuctor”. Foi decidido que seria utilizada somente a expressão sem nenhuma combinação, pois avaliou-se 
que a expressão em si permitiria encontrar estudos relacionados ao assunto. A busca nas bases de dados 
ocorreu entre novembro de 2021 e fevereiro de 2022.

Etapa 2. Procedimento de Seleção dos Estudos e Critérios de Exclusão e Inclusão
Os estudos encontrados, a partir da busca nas bases de dados, foram armazenados no software Parsifal. 

Os estudos duplicados foram descartados e os títulos e os resumos de todos os estudos selecionados foram 
lidos. 

Foram incluídos estudos no formato de artigos, livros ou capítulos de livro que apresentavam no título 
ou no resumo uma das seguintes expressões: “formação profissional e instrutor de trânsito”; “capacitação 
profissional e instrutor de trânsito”; “formação e instrutor de trânsito”; “capacitação e instrutor de trânsito”; 
“processo formação e instrutor de trânsito”; “curso e instrutor de trânsito”; “programa intervenção e instrutor 
de trânsito”; “programa instrutor de trânsito”. Foram excluídos desta revisão: (a) estudos sem relação com 
o objetivo desta pesquisa, (c) em idioma diferente do português, inglês e espanhol, (d) artigos, livros ou 
capítulos de livro cujo texto completo não foi possível acessar.

Os estudos elegíveis foram recuperados e lidos na íntegra. Após essa leitura, alguns estudos foram 
excluídos por não abordarem o tema treinamento profissional para instrutores de trânsito. 

Etapa 3. Extração dos Dados
Segundo Donato e Donato (2019) existem vários métodos eficazes para a extração de dados, pois os 

formulários devem ser adaptados conforme o objetivo da revisão. Essa etapa constitui uma análise descritiva 
de cada estudo. Os estudos incluídos na revisão tiveram os seguintes dados extraídos para a análise: (a) 
título; (b) ano de publicação; (c) autores; (d) formação acadêmica dos autores; (e) país no qual o estudo foi 
desenvolvido; (f) periódico no qual o artigo foi publicado; (g) delineamento de pesquisa (e.g., experimental, 
observacional); (h) objetivos dos estudos; (i) participantes; (j) materiais e instrumentos; (k) intervenção 
proposta (avaliar se foram propostos comportamentos sobre como agir profissionalmente ou apenas a 
perspectiva informacional); (l) atividades de ensino empregadas; (m) procedimentos de avaliação utilizados; 
(n) resultados da avaliação; (o) DOI/URL. Todos os dados foram registrados em uma planilha no software 
Microsoft Office Excel. Embora o software Parsifal possibilite realizar a etapa da extração de dados, nesta 
etapa ele não foi utilizado, pois o espaço para inserir tais informações é muito pequeno, inviabilizando a 
descrição da extração de dados. 

Para obter a formação acadêmica dos autores recorreu-se à internet, preferencialmente ao site da 
instituição na qual os autores estavam filiados no momento desta pesquisa. Nesta pesquisa considerou-se 
a última formação acadêmica para a análise (e.g., PhD em Psicologia). Os dados referentes ao país no qual 
o estudo foi conduzido foram obtidos na seção Método dos estudos. Em relação ao tipo de delineamento 
utilizado em cada estudo, empregou-se as informações disponibilizadas pelo guia do grupo Building 
Evidence in Education (2015) que cita e define quais são os tipos de delineamentos e métodos de pesquisa.

Para identificar a intervenção proposta, considerou-se a compreensão de comportamento com base 
nos princípios da Análise do Comportamento. Nessa perspectiva comportamento é compreendido como 
a interação entre aquilo que o organismo faz e o ambiente no qual realiza esse fazer (Skinner, 1953/2003; 
Botomé, 2013). Quando foi descrito ao instrutor o que fazer (ação) em determinada situação (contexto) 
bem como as consequências desse fazer entendeu-se que a intervenção propôs comportamentos sobre 
como agir profissionalmente, isto é, ela identificou a função da ação (e.g., instruir o aprendiz a reduzir 
a velocidade diante de uma placa de advertência “lombada”). Quando nos estudos era mencionado que 
os participantes “receberam palestras ou instruções” se considerou que a intervenção era voltada para a 
perspectiva informacional, ou seja, ela não explicava a função da ação. 
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As atividades de ensino são ações que o aluno realiza no contexto de aprendizagem, o mais próximo 
possível das condições do ambiente onde irá atuar (Botomé, 1981; Cortegoso & Coser, 2013). Portanto, 
foram consideradas atividades de ensino, as ações realizadas pelos instrutores de trânsito durante o 
treinamento profissional (capacitação ou formação) no contexto de trânsito. O foco era verificar se foram 
propostos comportamentos para os instrutores de trânsito voltados para sua capacitação profissional e se 
foram realizadas atividades que lhes possibilitasse desenvolver tais comportamentos no próprio trânsito.

Os dados sobre os procedimentos de avaliação utilizados foram obtidos na seção método dos estudos. A 
avaliação do estudo realizado foi retirada da seção discussão ou das conclusões, pois nos artigos encontrados 
a avaliação foi apresentada nessas seções.

Análise dos Dados

Avaliação da Qualidade Individual dos Estudos Incluídos 
A avaliação da qualidade individual de cada estudo foi realizada no software Parsifal com base nos 

princípios propostos pelo guia do grupo Building Evidence in Education (BE2) (2015). Foram considerados 
os seguintes princípios: (a) enquadramento conceitual, que considera a relevância científica e social do 
estudo, a fundamentação teórico-conceitual adotada e a adequação da pergunta de pesquisa em relação ao 
atual estado da arte, (b) abertura e transparência, que se refere à divulgação dos dados brutos encontrados, 
das características da amostra, das fraquezas do estudo e das fontes de financiamento, quando existentes, 
(c) robustez da metodologia, que avalia a adequação do delineamento e do método empregado em relação 
à questão de pesquisa e a sua aplicação criteriosa, (d) adequação cultural, que investiga o quanto o estudo 
considerou os aspectos contextuais ao delimitar o instrumento de mensuração e ao analisar os dados 
coletados, (e) validade, que examina a validade de medição, a validade interna, a externa e a ecológica dos 
estudos, (f) confiabilidade, que se refere à precisão com que o fenômeno estudado foi medido e a precisão 
da técnica de análise, e (g) clareza, que diz sobre a lógica da linha argumentativa do(s) autor(es) ao longo do 
texto e sobre a relação entre as conclusões e os dados apresentados. 

Para realizar a avaliação dos princípios propostos, o grupo BE2 (2015) oferece um guia com 
explicações e exemplos, além de perguntas norteadoras. Para cada um dos sete princípios mencionados, 
existe um conjunto total de 20 critérios a serem cumpridos, que podem receber as pontuações dois, um 
ou zero (2, 1 ou 0). Essas notas equivalem, respectivamente, ao cumprimento, ao cumprimento parcial e 
ao não cumprimento do critério no estudo investigado. Avalia-se a qualidade dos princípios pela soma 
das pontuações dos critérios e a qualidade do estudo pela soma das pontuações de cada princípio. Quanto 
maior o valor da soma das pontuações dos princípios, infere-se que seja maior a qualidade do estudo. Ao 
final dessa avaliação, é possível classificar cada estudo com qualidade ‘muito alta’, ‘alta’, ‘moderada’ e ‘baixa’. 
A pontuação máxima para a avaliação de qualidade de um estudo é 40 pontos. Não foi estipulada uma 
pontuação de corte, visto que a discussão a partir da avaliação da qualidade dos estudos selecionados tende 
a contribuir para verificação da qualidade do que se tem produzido a respeito de estudos voltados para o 
treinamento de instrutores de trânsito.

Avaliação da Qualidade do Corpo de Evidências
A avaliação geral também ocorreu conforme os princípios propostos pelo grupo Building Evidence in 

Education (2015). Para isso, foram analisados os seguintes dados: (a) a qualidade do corpo de evidências, 
que se refere à qualidade geral dos estudos incluídos na revisão; (b) o tamanho do corpo de evidências, que 
avalia a quantidade de estudos selecionados e sua representatividade; (c) contexto das pesquisas, que avalia a 
diversidade de locais onde as pesquisas foram conduzidas; (d) consistência dos resultados encontrados, que 
avalia em que extensão é possível integrar e comparar os resultados dos estudos incluídos na revisão. Para 
cada um desses componentes, existe uma avaliação particular, que é explorada em detalhes no manual. Após 
concluir a avaliação dos componentes descritos, o corpo de evidências pode ser categorizado como: ‘muito 
forte’, ‘forte’, ‘médio’, ‘limitado’ ou ‘sem evidência’.



61

CAP 4 Russi  .  Souza

Avaliação por um Segundo Avaliador
 O estudo teve a participação de um segundo avaliador que realizou todas as etapas descritas no 

método, após a realização delas pelo pesquisador principal (primeiro avaliador). O avaliador é uma pessoa 
com formação acadêmica na área de trânsito (curso de administração e segurança no trânsito) e que atuou 
como instrutor de trânsito durante 16 anos. Foi realizada a comparação dos resultados obtidos pelos dois 
avaliadores. A proposta da revisão integrativa ter sido realizada por um segundo avaliador visa a aumentar 
a probabilidade de replicação e de verificação dos resultados obtidos, de modo a obter um alto grau de 
confiabilidade das informações obtidas. A concordância a respeito da extração de dados e da avaliação da 
qualidade foi analisada calculando-se o número de acordos dividido pelo número de acordos somado aos 
desacordos e o resultado multiplicado por 100.

Resultados

Busca e Seleção

A busca nas bases de dados ocorreu entre novembro de 2021 e fevereiro de 2022. As bases de dados que 
possibilitaram o encontro do maior número de estudos foram: ERIC, Science Direct (Elsevier) e Scopus. A 
expressão que possibilitou o encontro do maior número de estudos foi “driving instructors”. Nas bases de 
dados EMBASE (Elsevier), Lilacs, Pepsic, Scielo não foram encontrados trabalhos sobre o tema pesquisado. 
A concordância entre os avaliadores para esta fase foi de 93,3%. 

A Figura 1 apresenta o fluxograma com o resultado da busca e seleção dos estudos. A maioria deles foi 
excluído porque apresentava informações sobre a interação de instrutores de trânsito com aprendizes no 
processo de formação de condutor ou informações sobre o modo como ocorria o processo de formação de 
condutores em localidades específicas. Eles não abordavam a capacitação dos instrutores de trânsito para 
atuarem profissionalmente no processo de formação de condutores.

Figura 1
Fluxograma das Etapas de Busca e Seleção dos Estudos
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Foram recuperados 1264 estudos. Desse total, 118 eram estudos duplicados e foram eliminados. 
Após a leitura dos títulos e resumos permaneceram apenas 12 estudos para a leitura integral. Ao realizar a 
leitura completa constatou-se que oito não tinham relação com o objetivo da pesquisa (Figura 1) sendo que 
apenas quatro foram selecionados para análise qualitativa. A Tabela 3 contém as referências dos estudos 
selecionados para a análise qualitativa.

Tabela 3
Referências dos Estudos Incluídos para a Síntese Qualitativa

Item Referências dos estudos selecionados

A Beynon, C. J. (1987). Teaching the driving instructors. International Disability Studies, 9(4), 182-
183. 10.3109/03790798709166364

B Di Stefano, M., & Lovell, R. K. (2006). Using a participatory research method to develop a 
handbook for driving instructors to assist with teaching older drivers. Australian Occupational 
Therapy Journal, 53, 132–135. 10.1111/j.1440-1630.2006.00560.x

C
Molina, J. G., Garcia-Ros, R., & Keskinen, E. (2014). Implementation of the driver training 
curriculum in Spain: An analysis based on the Goals for Driver Education (GDE) framework. 
Transportation Research Part F, 26, 28–37. http://dx.doi.org/10.1016/j.trf.2014.06.005

D Passmore J., & Mortimer, L. (2011). The experience of using coaching as a learning technique in 
learner driver development: An IPA study of adult learning. International Coaching Psychology 
Review, 6(1), 33-45.

Extração de Dados

Como apresentado na Tabela 4, o estudo mais antigo encontrado é de 1987 e o mais recente é de 
2014. Quanto ao país de publicação, nenhum deles foi publicado no Brasil. Três artigos apresentam um 
delineamento observacional e um deles não informa o delineamento. Referente aos periódicos nos quais 
os estudos foram publicados, um deles é voltado para estudos sobre deficiência física (Estudo A), um para 
terapia ocupacional (Estudo B), um deles é específico para publicação de pesquisas sobre transporte (Estudo 
C) e um é da área da psicologia ligada ao coaching (Estudo D).

Tabela 4
Dados dos Estudos Incluídos na Síntese Qualitativa Referente ao Ano, Local, 
Delineamento e Periódico de Publicação

Estudo Ano Local Delineamento da Pesquisa Periódico

A 1987 Grã Bretanha Observacional International Disability Studies

B 2006 Austrália Observacional Australian Occupational 
Therapy Journal

C 2014 Espanha Observacional Transportation Research Part 
F 26

D 2011 Reino Unido Não informa, apenas comenta a 
experiência do curso

International Coaching 
Psychology Review

Na Tabela 5 constam os dados referentes ao objetivo de cada estudo e participantes. 
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Tabela 5
Dados Referentes ao Objetivo de Cada Estudo e Participantes

Estudo Objetivo do Estudo Participantes

A Relatar a experiência de implantação de um curso 
de três dias para instrutores de trânsito. O objetivo 
do curso era explicar em termos leigos alguns dos 
efeitos da deficiência física na tarefa de dirigir e 
como eles podem ser superados

Seis instrutores de trânsito qualificados

B Desenvolvimento de um manual para instrutores de 
direção para facilitar o ensino de motoristas mais 
velhos

Etapa 1 - instrutores de direção e demais 
interessados. Etapa 4 - 28 instrutores de 
direção participaram do teste de usabilidade

C Obter evidências empíricas sobre até que ponto os 
instrutores de direção atingiram seus objetivos ao 
ensinar diferentes áreas de habilidades de direção 
segura no processo de educação de motoristas na 
Espanha 
Explorar a correspondência entre os conceitos 
teoricamente construídos do quadro GDE e as 
percepções dos instrutores sobre a implementação 
do currículo de formação de motoristas na Espanha

676 instrutores de direção selecionados 
aleatoriamente. A faixa etária da amostra 
foi entre 21 e 70 anos, (81,7% eram do 
sexo masculino e 18,2% do sexo feminino). 
Quanto à experiência dos participantes, 
trabalhavam como instrutores de condução 
entre um e 49 anos, com média de 15,8 anos

D Verificar a experiência de instrutores de trânsito 
em relação ao ensino de como dirigir um 
carro (categoria B) em motoristas aprendizes 
e sua experiência de usar um novo método de 
desenvolvimento, coaching, nessas situações

Dois grupos de 12 instrutores de trânsito 
realizaram um curso de treinamento. Desse 
total de 24, após a conclusão do programa, 
15 participantes foram selecionados 
aleatoriamente para entrevista sendo 12 do 
sexo masculino e três do sexo feminino, com 
faixa etária entre 32 e 63 anos. O tempo de 
experiência profissional entre os instrutores de 
trânsito variou de um a 26 anos

Na Tabela 6 estão incluídos dados sobre materiais e instrumentos utilizados. Dos quatro estudos, 
apenas os Estudos C e D indicam os instrumentos usados: a escala DTCI e a matriz GDE, respectivamente. 
Em relação a intervenção, prevalece a proposta de uma perspectiva informacional, embora haja descrição de 
alguns comportamentos, por exemplo, no Estudo D um dos objetivos é o de treinar habilidades de escuta, 
porém não é explicado como fazer isso, em que situações e a função de tal habilidade. Em nenhum dos 
estudos selecionados há uma descrição das atividades de ensino empregadas.
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Tabela 6
Dados Referentes aos Materiais e Instrumentos, Finalidade das Intervenções Propostas e 
Sobre as Atividades de Ensino

Estudo Materiais e Instrumentos Intervenções propostas
Atividades de ensino 
empregadas

A Não descreve. Apenas informa 
que o curso teve a parte 
prática na qual os participantes 
tiveram a oportunidade de 
conduzir veículos adaptados, 
utilizar os vários tipos de 
comandos que podem ser 
utilizados e adquirir experiência 
no simulador de condução

Palestras e instruções práticas por 
membros da equipe de avaliação da 
capacidade de condução. Palestras de 
médicos, fisioterapeutas, representantes 
do departamento de trânsito

Não descreve as 
atividades. Comenta 
apenas que tiveram 
a oportunidade de 
conduzir veículos 
com as adaptações 
e contato com o 
simulador de direção

B O material didático era 
usado no carro da escola de 
condução e guardado em um 
porta luvas. Era uma cópia 
impressa com o recurso de 
texto

Não há uma descrição direta do que foi 
ensinado. Informaram que foi elaborado 
um manual para os instrutores de 
trânsito a fim de facilitar o ensino de 
motoristas mais velhos

Não informam quais 
as atividades de ensino 
foram empregadas. 
Escreveram apenas 
que 28 instrutores de 
direção participaram do 
teste de usabilidade.

C Aplicação da escala DTCI 
(Driver Training Curriculum 
Implementation)

Solicitou-se aos instrutores de trânsito 
que avaliassem em que medida 
consideravam que as metas educativas 
enunciadas nos itens da escala DTCI 
foram alcançadas no processo de 
formação de condutores. Avaliaram as 
atividades profissionais que desenvolvem

Não emprega nenhuma 
atividade de ensino 

D Matriz GDE e o uso de 
quatro modelos de coaching, 
entrevista humanística, 
comportamental (GROW), 
cognitivo comportamental e 
motivacional, com ferramentas 
e técnicas associadas 
adaptadas para usar em um 
contexto de dirigir

O curso incluiu treinamentos de 
habilidades básicas de escuta, perguntas 
e resumo, além de aspectos técnicos, 
como a aplicação da matriz GDE e o 
uso de quatro modelos de coaching, 
entrevista humanística, comportamental 
(GROW), cognitiva comportamental e 
motivacional, com ferramentas e técnicas 
associadas adaptadas para usar em um 
contexto de dirigir

Não informa as 
atividades de ensino 
empregadas. Não 
descreve o passo 
a passo de cada 
atividade e também 
não apresenta a relação 
entre a atividade e os 
objetivos de ensino

Avaliação da Qualidade Individual dos Estudos

Dentre os estudos selecionados, apresentados na Tabela 7, os princípios de Enquadramento 
Conceitual e Convincência, apresentaram a maior porcentagem na avaliação, equivalente a 58,3% e 62,5%, 
respectivamente. O princípio de abertura e transparência pontuou 23,4% na avaliação geral da qualidade 
individual, tendo a avaliação mais baixa entre todos os princípios.

Dos quatro estudos apresentados na Tabela 7, o Estudo C (Molina et al., 2014) foi o que obteve a melhor 
avaliação de ambos os avaliadores. O Estudo A (Beynon, 1987), por sua vez, foi o que apresentou pior 
pontuação (0%). Destaca-se que o Estudo C, foi o único avaliado com qualidade “alta”.



65

CAP 4 Russi  .  Souza

Tabela 7
Avaliação da Qualidade Individual dos Estudos Conforme Critérios do BE2

Ref. Indiv.
Enq. 
Conc.

Aberrt 
e 

Transp.

Rob do 
método

Adeq. 
cultural

Validade Conf. Conv.
Total
Indiv.

Qualidade 
Indiv. do 
Estudo

A 
(1987)

Pesq. 0/6 0/8 0/6 0/4 0/8 0/4 0/4
0/40
(0%) 0%

Baixa
Aval. 0/6 0/8 0/6 0/4 0/8 0/4 0/4

0/40
(0%)

B
(2006)

Pesq. 3/6 0/8 1/6 1/4 2/8 0/4 2/4
9/40

(22,5%) 22,5%
Baixa

Aval. 3/6 0/8 1/6 1/4 2/8 0/4 2/4
9/40

(22,5%)

C
(2014)

Pesq. 6/6 6/8 5/6 4/4 5/8 4/4 4/4
34/40
(85%) 83,7%

Alta
Aval. 6/6 6/8 5/6 4/4 5/8 3/4 4/4

33/40
(82,5%)

D
(2011)

Pesq. 5/6 2/8 4/6 1/4 2/8 1/4 4/4
19/40

(47,5%) 47,5%
Moderada

Aval. 5/6 1/8 5/6 1/4 2/8 1/4 4/4
19/40

(47,5%)

Total
28/48

(58,3%)
15/64

(23,4%)
21/48

(43,75%)
12/32

(37,5%)
18/64

(28,1%)
9/32

(28,1%)
20/32

(62,5%)

Nota. Optou-se por abreviar algumas palavras para garantir a configuração da tabela. Onde consta: Indiv. lê-se indivíduo; 
Ref., lê-se Referência, Pesq., lê-se pesquisador, Aval., lê-se avaliador, Enq. Conc. lê-se Enquadramento Conceitual; Abert. 
e Transp., lê-se Abertura e Transparência; Rob do método lê-se Robustez do método; Adeq. cultural, lê-se Adequação 
cultural; Conf. lê-se Confiabilidade; Conv. lê-se Convincência; Total Indiv., lê-se Total Individual.

Na Tabela 8 consta a avaliação do corpo de evidências dos estudos selecionados. O corpo de evidência 
apresenta baixa qualidade, tamanho pequeno, contexto global e inconsistência nos estudos. O critério 
contexto global possibilita destacar a relevância em realizar pesquisa científica sobre um tema em diferentes 
países, enquanto que o critério consistência demonstra a falta de estudos que apontem uma proposta de 
intervenção voltada para o desenvolvimento de comportamentos profissionais.

Tabela 8
Avaliação do Corpo de Evidências Conforme Critérios do BE2

Corpo de 
Evidências

Avaliação

Qualidade 
Baixa

A maioria dos estudos revisados foram avaliados como de baixa qualidade, mostrando 
deficiências significativas na adesão aos princípios de rigor, validade e confiabilidade

Tamanho 
Pequeno

Considerando o grande número inicial de estudos encontrados e que apenas 4 tinham 
relação com o objetivo da pesquisa

Contexto 
Global

Realidade presente em diferentes países

Consistência 
Inconsistente

Diferentes estudos, com diferentes procedimentos, apontam para uma série de conclusões. 
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Discussão
Este estudo teve por objetivo identificar na literatura, por meio de uma revisão integrativa, o que 

tem sido produzido cientificamente sobre programas de capacitação profissional para formação dos 
instrutores de trânsito. Realizar uma revisão integrativa de literatura permite analisar o estado da arte 
sobre um determinado tema de forma sistemática e ampla, identificando lacunas na área (Ercole et al., 
2014). O pequeno número de artigos recuperados corrobora a afirmação de alguns pesquisadores de que 
o tema “capacitação de instrutores de trânsito” é pouco pesquisado globalmente e de que há necessidade 
de desenvolver pesquisas científicas voltadas para a compreensão e desempenho da função de instrutor de 
trânsito (e.g., Jawi et al., 2017; Molina et al., 2014; Watson-Brown et al., 2021). 

Identificou-se que o maior número de pesquisas científicas sobre o tema prevalece na Europa, sendo que 
nenhum dos estudos encontrados foi realizado no Brasil. Esse dado sugere que a produção de conhecimento 
científico sobre o tema “capacitação/treinamento de instrutores de trânsito” é escassa em nosso país. 

Embora a profissão de instrutor de trânsito não seja exclusiva do Brasil, o fato de não terem sido 
recuperados artigos produzidos por brasileiros suscita, ainda, outra questão, a relação entre a necessidade 
social e a produção de conhecimento científico já que no Brasil, o candidato a condutor obrigatoriamente 
aprende a conduzir veículo motorizado em um Centro de Formação de Condutor (CFC) com um instrutor 
de trânsito (Resolução 789/20 - CONTRAN, 2020). Infere-se que uma das causas da ausência de estudos 
científicos no Brasil ocorra em razão da rigidez e do absolutismo das normas elaboradas pelo Conselho 
Nacional de Trânsito (CONTRAN). O CONTRAN define, por meio de Resoluções, desde o conteúdo 
até a forma de abordá-lo, sem considerar necessidades de ajustes e melhorias das normas com base no 
conhecimento científico produzido no país.

Em relação aos estudos selecionados, quando se analisa quem foram os participantes verifica-se que 
todos já eram instrutores de trânsito. Quanto aos objetivos, todos estavam relacionados com a atuação do 
instrutor de trânsito em uma condição ou situação específica, i.e., o foco estava em realizar uma intervenção 
que de algum modo pudesse auxiliar na atuação profissional diante de uma demanda específica, como por 
exemplo: limitações de pessoas com deficiência física para dirigir (Beynon, 1987), ensinar motoristas mais 
velhos (Di Stefano & Lovell, 2006) etc. Não houve estudos cujo objetivo fosse compreender ou avaliar a 
formação inicial deste profissional. Uma possível implicação de não haver estudos desta natureza é a de 
não ter profissionais em início de carreira que se sintam preparados para atuar, após a realização do curso 
de capacitação, bem como relatos de instrutores de trânsito referente a necessidade de buscarem caminhos 
de forma independente para obterem o conhecimento necessário para treinar efetivamente os aprendizes a 
motoristas (Watson-Brown et al., 2021). 

Ainda que os estudos selecionados estejam voltados para a intervenção que auxilie na atuação 
profissional diante de uma demanda específica, eles apresentam “pistas” sobre as habilidades que precisam 
ser consideradas na formação inicial do instrutor de trânsito. Dentre elas estão as habilidades de interagir 
com os aprendizes conforme as características específicas deles (e.g., se são pessoas com deficiência física, 
acima de 60 anos ou se são motoristas novatos), e habilidades básicas de escutar e perguntar (Di Stefano & 
Lovell, 2006). 

Em relação à intervenção proposta, de modo geral, prevalece a proposta de uma perspectiva 
informacional. Embora haja descrição de alguns comportamentos, em alguns dos estudos recuperados, não 
é explicado em que situações o comportamento deve ser apresentado bem como sua função. O foco não está 
em desenvolver comportamentos. 

Uma proposta oriunda da Análise do Comportamento voltada para o processo de ensinar e aprender 
comportamentos é a de Programar Condições para o Desenvolvimento de Comportamentos, conhecida 
como PCDC. Uma etapa importante nesse processo refere-se à elaboração dos objetivos de ensino, i. 
e., comportamentos que os aprendizes devem ser capazes de fazer no ambiente (fora do contexto de 
aprendizagem), como resultado de uma programação de ensino (Botomé, 1981; Cortegoso & Coser, 2013). 
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Russi (2019) apresentou a proposta de um possível objetivo de ensino para os instrutores de trânsito. De 
acordo com a autora compete ao instrutor de trânsito: 

capacitar os alunos do processo de habilitação a dirigir veículo motorizado de categoria pretendida 

de forma a evitar acidentes, de acordo com as características e recursos do veículo, em qualquer 

via pública, conforme a sinalização de trânsito, regras de circulação e condições físicas desta e 

quaisquer condições climáticas, de forma segura para si e para os demais cidadãos que transitam 

na mesma via (Russi, 2019, p. 116). 

Após identificar, decompor e analisar os comportamentos que constituem o objetivo de ensino é 
possível seguir para a etapa de planejar as atividades de ensino. As atividades de ensino são atividades que o 
aprendiz realiza no contexto de aprendizagem, aproximando este contexto o máximo possível das condições 
do ambiente onde irá atuar (Botomé, 1981; Cortegoso & Coser, 2013). Os estudos selecionados para a análise 
nesta pesquisa (Beynon, 1987; Di Stefano, & Lovell, 2006; Molina et al., 2014; Passmore, & Mortimer; 2011) 
não informaram ou não planejaram as atividades de ensino. Situação que evidencia a falta de compreensão 
dos objetivos de ensino enquanto comportamento profissional a ser desenvolvido e, consequentemente, do 
que se espera que tenha sido aprendido na capacitação de instrutor de trânsito. 

Quanto aos cursos de capacitação de instrutores, verifica-se uma discrepância entre o que se aprende 
no curso e o que precisa ser feito na atuação profissional (Higelé et al., 2011). Essa discrepância prejudica 
o processo de avaliação para verificar se ocorreu aprendizagem no decorrer da capacitação. Por exemplo, 
no Brasil, o processo de avaliação da formação do instrutor de trânsito ocorre durante o próprio curso de 
capacitação. Ao final de cada módulo é aplicada uma prova teórica a fim de verificar o conhecimento teórico 
do instrutor e não o seu repertório profissional. 

Referente à avaliação da qualidade individual dos estudos pode-se considerar que eles tiveram baixa 
pontuação. A qualidade geral dos estudos incluídos na revisão foi resultante da relação entre a avaliação 
da qualidade individual dos estudos, do tamanho da amostra e da consistência do conjunto de evidências. 
Nesta revisão integrativa de literatura avalia-se como fraca a qualidade do corpo de evidências. A maioria 
dos estudos revisados foi avaliado como de baixa qualidade, mostrando deficiências na adesão aos princípios 
de rigor, validade e confiabilidade. Esse resultado evidencia a necessidade de se desenvolver pesquisas com 
maior rigor metodológico sobre o tema.

Apesar do rigor metodológico que se busca em uma revisão integrativa de literatura, o presente estudo 
apresentou algumas limitações. Uma delas foi a relação entre a grande quantidade de estudos recuperados 
(1.264) e a pequena quantidade de estudos selecionados (apenas quatro). Pesquisas futuras poderiam rever 
os descritores usados nesta pesquisa ou incluírem buscas no portal de dissertações e teses da Capes. Buscas 
no portal não foram realizadas nesta pesquisa pois optou-se por não incluir literatura cinzenta.

Mesmo diante das limitações, os dados obtidos levantam questões importantes sobre a necessidade 
de elaborar pesquisas e produzir conhecimento científico voltado para a formação de instrutores de 
trânsito. Há necessidade da elaboração de programas em que se defina o que é preciso ser ensinado 
enquanto comportamentos e, consequentemente, que desenvolva estratégias que criem condições para o 
desenvolvimento de tais comportamentos a fim de aumentar a probabilidade da qualificação profissional 
desses profissionais. Ao realizar uma revisão integrativa de literatura sobre programas de capacitação 
profissional para formação dos instrutores de trânsito foi possível retratar a realidade em que se encontra 
a produção de conhecimento científico voltado para tal assunto, assim como a de demonstrar a relevância 
em propor pesquisas futuras para aumentar a probabilidade de tais profissionais atuarem de modo eficaz no 
processo de formação de condutores.

Agradecimentos: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – 
Código de Financiamento 001.
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Section/topic # Checklist item

Information 
reported 

Line number(s)

Yes No

ADMINISTRATIVE INFORMATION 

Title 

Identification 1a Identify the report as a protocol of a systematic 
review

(X) ( ) Introdução

Update 1b If the protocol is for an update of a previous 
systematic review, identify as such

( ) (X)

Registration 2 If registered, provide the name of the registry (e.g., 
PROSPERO) and registration number in the Abstract

( ) (X)

Authors 

Contact 3a Provide name, institutional affiliation, and e-mail 
address of all protocol authors; provide physical 
mailing address of corresponding author

(X) ( ) Informado no 
texto final

Contributions 3b Describe contributions of protocol authors and 
identify the guarantor of the review

(X) ( ) Informado no 
texto final

Amendments 4 If the protocol represents an amendment of a 
previously completed or published protocol, identify 
as such and list changes; otherwise, state plan for 
documenting important protocol amendments

( ) (X)

Support 

Sources 5a Indicate sources of financial or other support for the 
review

( ) (X) Informado no 
texto final

Sponsor 5b Provide name for the review funder and/or sponsor ( ) (X)

Role of 
sponsor/
funder 

5c Describe roles of funder(s), sponsor(s), and/or 
institution(s), if any, in developing the protocol

( ) (X)

INTRODUCTION 

Rationale 6 Describe the rationale for the review in the context 
of what is already known

(X) ( ) Seção de 
Introdução

Objectives 7 Provide an explicit statement of the question(s) the 
review will address with reference to participants, 
interventions, comparators, and outcomes (PICO)

(X) ( ) Seção de 
Introdução

METHODS 

Eligibility 
criteria 

8 Specify the study characteristics (e.g., PICO, 
study design, setting, time frame) and report 
characteristics (e.g., years considered, language, 
publication status) to be used as criteria for eligibility 
for the review

(X) ( ) Fontes de 
informação e 
estratégias de 
busca

Information 
sources 

9 Describe all intended information sources (e.g., 
electronic databases, contact with study authors, 
trial registers, or other grey literature sources) with 
planned dates of coverage

(X) ( ) Fontes de 
informação e 
estratégias de 
busca

Search 
strategy 

10 Present draft of search strategy to be used for at 
least one electronic database, including planned 
limits, such that it could be repeated

(X) ( ) Fontes de 
informação e 
estratégias de 
busca

Apêndice continua na próxima página
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STUDY RECORDS 

Data 
management 

11a Describe the mechanism(s) that will be used to 
manage records and data throughout the review

(X) ( ) Seleção de 
estudos e 
critérios de 
inclusão

Selection 
process 

11b State the process that will be used for selecting 
studies (e.g., two independent reviewers) through 
each phase of the review (i.e., screening, eligibility, 
and inclusion in meta-analysis)

(X) ( ) Seleção de 
estudos e 
critérios de 
inclusão

Data 
collection 
process 

11c Describe planned method of extracting data from 
reports (e.g., piloting forms, done independently, 
in duplicate), any processes for obtaining and 
confirming data from investigators

(X) ( ) Seleção de 
estudos e 
critérios de 
inclusão

Data items 12 List and define all variables for which data will be 
sought (e.g., PICO items, funding sources), any pre-
planned data assumptions and simplifications

(X) ( ) Extração e 
análise de dados

Outcomes 
and 
prioritization 

13 List and define all outcomes for which data will 
be sought, including prioritization of main and 
additional outcomes, with rationale

(X) ( ) Extração e 
análise de dados

Risk of bias 
in individual 
studies 

14 Describe anticipated methods for assessing risk of 
bias of individual studies, including whether this 
will be done at the outcome or study level, or both; 
state how this information will be used in data 
synthesis

(X) ( ) Avaliação da 
qualidade dos 
estudos

DATA

Synthesis 15a Describe criteria under which study data will be 
quantitatively synthesized

(X) ( ) Extração e 
análise de dados

15b If data are appropriate for quantitative synthesis, 
describe planned summary measures, methods of 
handling data, and methods of combining data 
from studies, including any planned exploration of 
consistency (e.g., I 2, Kendall’s tau)

( ) (X) Não se aplica

15c Describe any proposed additional analyses (e.g., 
sensitivity or subgroup analyses, meta-regression)

( ) (X) Não se aplica

15d If quantitative synthesis is not appropriate, describe 
the type of summary planned

(X) ( ) Extração e 
análise de dados

Meta-bias(es) 16 Specify any planned assessment of meta-bias(es) 
(e.g., publication bias across studies, selective 
reporting within studies)

( ) (X) Limitações

Confidence 
in cumulative 
evidence 

17 Describe how the strength of the body of evidence 
will be assessed (e.g., GRADE)

(X) ( ) Avaliação da 
qualidade 
dos estudos 
incluídos

Continuação do Apêndice

Fonte: Checklist Prima-P 2015 (Moher et al., 2015)
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Resumo
O presente estudo se propõe a apresentar nominal e ilustrativamente, bem como descrevê-los em 

termos de propósito e aplicabilidade, um conjunto de recursos didáticos, folhas de registro, de avaliação 
comportamental e de documentação do Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial, 
caracterizados como tecnologias comportamentais, que já têm sido utilizados por mais de centenas de 
profissionais de educação física no Brasil. Um modelo de intervenção inter e transdisciplinar utilizando 
a Análise do Comportamento Aplicada na Educação Física Especial para o Transtorno do Espectro 
Autista e outros atrasos no desenvolvimento. Foram descritos e ilustrados os documentos Levantamento 
de Prioridades, Planejamento da Intervenção, Avaliação de engajamento de participação inclusiva, Guia 
de comunicação em equipe e Registro de desempenho. A apresentação e discussão sobre os documentos 
visa promover o debate na comunidade acadêmica e contribuir didaticamente para a disseminação do 
conhecimento sobre aplicações de estratégias analítico-comportamentais específicas para a área, bem 
como incentivar a produção de novos recursos tecnológicos em benefício de intervenções centradas nas 
prioridades dos aprendizes atendidos.

Palavras-chave: autismo, exercício físico, prática com evidência, análise do comportamento, exerciência.

O presente estudo se propõe a apresentar nominal e ilustrativamente, bem como descrevê-los em 
termos de propósito e aplicabilidade, um conjunto de tecnologias comportamentais (i.e., recursos didáticos, 
folhas de registro, de avaliação comportamental e de documentação para planejamento e tomada de decisões 
sobre a intervenção) que já têm sido utilizados por mais de centenas de profissionais de educação física no 
Brasil. Tais tecnologias são aplicadas em um modelo de intervenção inter e transdisciplinar às pessoas com 
o transtorno do espectro autista e outros atrasos no desenvolvimento em atendimentos de educação física 
tendo a ciência da análise do comportamento como referencial conceitual e metodológico. Serão descritos e 
ilustrados alguns documentos que fazem parte desse modelo de intervenção: Levantamento de Prioridades, 
Planejamento da Intervenção, Avaliação de Engajamento de Participação Inclusiva, Guia de Comunicação 
em Equipe e Registro de Desempenho.
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Revisão da Literatura

Tratamento Baseado em ABA Para o TEA e a Intervenção em Educação Física

Procedimentos de intervenção com referencial teórico e metodológico baseados na aplicação da ciência 
da análise do comportamento (Applied Behavior Analysis - ABA) que demonstram eficazes efeitos sobre uma 
variedade de sintomas e comportamentos que caracterizam o transtorno do espectro do autismo (TEA) 
são descritos em centenas de artigos científicos (Steinbrenner et al., 2022). Diante do robusto conjunto de 
artigos experimentais que demonstram a eficácia de práticas de intervenção baseadas em ABA para ensino 
de repertórios sociais e comunicativos e para redução dos prejuízos típicos do TEA em ampla superioridade 
à quaisquer outros referenciais metodológicos, as intervenções baseadas na ABA têm sido descritas como o 
modelo padrão de tratamento abrangente do TEA (The Council of Autism Service Providers - CASP, 2022).

A mais recente revisão sistemática para intervenções descritas para tratamento do TEA, produzida 
pelo National Clearing no Autism Evidence and Practice - NCAEP (Steinbrenner et al., 2020), lista 28 práticas 
focais baseadas em evidências, as chamadas PBEs, que produzem efeitos específicos para o quadro complexo 
do TEA, sendo 24 delas baseadas na ABA. O modelo coeso e eficaz de tratamento do TEA baseado em ABA 
pode necessitar o envolvimento de uma equipe composta por diferentes prestadores de serviço com graus 
variados de formação em ABA, sempre sob a liderança de um profissional analista do comportamento que 
atua com a função de supervisor(a) responsável pelo caso, mas também com coordenador(a) e aplicador(a) 
(CABA-BR, 2023).

Modelos de configuração da equipe interprofissional, seja sob a noção colaborativa, inter ou 
transdisciplinar (Bowman et al., 2021; Braga-Kenyon et al., 2015; LaFrance et al., 2019), para o tratamento 
do TEA são descritos como mais eficazes quando os objetivos de intervenção convergem para as prioridades 
particulares do aprendiz atendido, com procedimentos de ensino e tomada de decisões alinhados às práticas 
baseadas em evidências. Independentemente da formação acadêmica de origem, profissionais que possam 
compor efetivamente equipes coesas de atendimento terapêutico baseadas em ABA para o tratamento do 
TEA devem necessariamente ter suas práticas suportadas pelo escopo das sete dimensões apresentadas 
por Baer, Wolf, Risley, em 1968. Chereguini et al. (2020; 2022; 2023) vêm apresentando uma sequência 
de publicações que descrevem teórica e operacionalmente possibilidades de intervenção por profissionais 
de educação física, em uma especialidade de atuação chamada educação física especial, para composição 
efetiva junto à equipes de tratamento do TEA sob à luz da ABA, como ilustrado na Figura 1.

Figura 1
Imagem Elucidativa da Atuação de Profissionais de Educação Física em Equipe de 
Atendimento Baseado em ABA ao TEA
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O presente estudo se propõe a apresentar nominal e ilustrativamente, bem como descrevê-los em 
termos de propósito e aplicabilidade, um conjunto de recursos didáticos, folhas de registro, de avaliação 
comportamental e de documentação do Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física 
Especial, caracterizados como tecnologias comportamentais, que já têm utilizados por mais de centenas de 
profissionais de educação física no Brasil. 

Intervenção em Educação Física Especial Baseada em ABA ao TEA e Outros Atrasos no 

Desenvolvimento

Exercício e Movimento é uma prática baseada em evidências para o tratamento do TEA, descrita no 
National Clearing no Autism Evidence and Practice - NCAEP (2020), definida, sob livre tradução, como 
“intervenções que usam esforço físico, habilidades motoras específicas/técnicas de movimento consciente 
para direcionar uma variedade de habilidades comportamentais” (Liberalesso & Lacerda, 2020). Em função 
dos países de origem dos estudos experimentais que descrevem aplicação do exercício físico e movimento, 
bem como da maior parte das PBEs, não contemplarem a existência do profissional de educação física como 
categoria profissional, diferentemente da regulamentação dessa profissão como no Brasil, esses profissionais 
não são listados na literatura que trata da composição da equipe de atendimento ABA ao TEA. Mais da 
metade dos 21 artigos experimentais que permitiram estabelecer exercício físico e movimento como uma 
prática baseada em evidências ao TEA contempla a aplicação do exercício físico como uma intervenção com 
função antecedente com efeitos sobre diferentes classes de respostas. Enquanto intervenção alternativa ao 
tratamento farmacológico, o exercício físico e movimento apresenta efeitos, para além do desenvolvimento 
motor, físicos, fisiológicos e melhoria do sono, sobre uma variedade de aspectos do core features do TEA, tais 
como redução de comportamentos-problema, autolesivos e agressivos, e aumento de comportamentos de 
prontidão para aprendizagem (Steinbrenner et al., 2022). Em Cooper, Heron e Heward (2020), no capítulo 
sobre intervenções comportamentais antecedentes, exercício físico é descrito como estratégia aplicável 
“independentemente da sua função” para reduzir excessos comportamentais.

A despeito de haver a específica prática baseada em evidências para o TEA - exercício físico e 
movimento que, por envolver prescrição de exercícios físicos, em território brasileiro, caracterizar-se 
prerrogativa de aplicação exclusiva pelo profissional de educação física, conforme normas do registro da 
categoria profissional (Resolução CONFEF nº 046, 2002), a intervenção em educação física especial proposta 
por Chereguini contempla domínio de várias outras práticas baseadas em evidências fundamentada na 
ABA. Desde que tenha sua atuação supervisionada por um(a) analista do comportamento a intervenção em 
educação física especial inter e transdisciplinar ABA permite parcimoniosamente contemplar a aplicação 
das práticas baseadas em evidências: Intervenções baseadas no antecedente; Comunicação alternativa 
e aumentativa; Momentum Comportamental; Reforçamento diferencial; Instrução Direta; Treino em 
Tentativa Discreta; Extinção; Avaliação Funcional do Comportamento; Treino de Comunicação Funcional; 
Modelação; Intervenções naturalísticas; Instrução e intervenção baseada em pares; Dicas; Reforçamento; 
Interrupção da resposta/ redirecionamento; Automonitoramento; Treino de Habilidades Sociais; Análise de 
Tarefas; Atraso de Tempo; Vídeo Modelação e; Suportes Visuais.

O campo de atuação em educação física especial, como uma especialidade do profissional de educação 
física, não se caracteriza por aulas adaptadas de educação física (Educação Física Adaptada) para pessoas 
com deficiência e/ou com autismo, nem por sessões de psicomotricidade e, embora a atuação em educação 
física especial seja compreendida sob a perspectiva da educação inclusiva, não se caracteriza explicitamente 
por aulas de educação física “inclusivas”, com vistas à equiparação de oportunidade de aprendizagem 
(Chereguini et al., 2022). Ainda que comumente os(as) profissionais de educação física sejam erroneamente 
mencionados como “educadores físicos”, essa categoria profissional é reconhecida como da área da saúde 
pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), sob o código 2241-40.

A seguir será apresentado um conjunto de recursos, que trataremos de tecnologias comportamentais, 
que possam servir de referência para atuação ainda mais amplamente por profissionais de educação física 
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dispostos a realizar intervenções que contemplem as dimensões da ABA, servir à análise e críticas por 
pesquisadores e clínicos analistas do comportamento e servir de incentivo para desenvolvimento de novas 
tecnologias comportamentais de ensino por profissionais com formações acadêmicas além da psicologia. 
Todos os recursos que serão descritos estão registrados na Câmara Brasileira do Livro sob propriedade 
intelectual do Prof. Paulo Chereguini e estão disponíveis para livre acesso e uso de forma pública, não 
podendo ser adaptados ou modificados sem autorização formal e direta do autor.

Os recursos têm sido desenvolvidos para atender basicamente quatro formatos de manipulação do 
exercício físico como intervenção em educação física especial, caracterizado como Modelo ExerCiência® de 
intervenção, que são: exercício físico com função antecedente; exercício físico com função consequente (ou 
contingente à); exercício físico com função de generalização e; exercício físico como contexto para treino 
direto de comportamentos-alvo do tratamento (Chereguini et al., 2023).

Tecnologias Comportamentais Para Planejamento da Intervenção Baseada em ABA 
na Educação Física ao TEA

Comumente na Educação Física os desempenhos em avaliações físicas e motoras são os grandes 
referenciais para planejamento de intervenções e prescrição de exercícios e os mais comuns são: teste KTK, 
Bateria de Avaliação de Movimento para Crianças (M-ABC 2), Teste de TGMD II e III (para motricidade 
humana), Teste de Proficiência Motora Bruininks-Oseretsky (BOT-2), Manual de Avaliação Motora (Escala 
EDM), Bateria Psicomotora (BPM), Developmental Coordination Disorder Questionnaire (DCDQ-BR), 
Observações Clínicas de Habilidade Motoras e Posturais (COMPS -2ª Ed.), Avaliação da Coordenação 
e Destreza Motora (Acoordem) e a Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF).

Esses instrumentos permitem a avaliação do repertório inicial ou de entrada do sujeito da intervenção, 
permitindo assim a visualização e planejamento de atividades físicas compatíveis com as habilidades 
existentes e que estimulem as áreas motoras em atraso/comprometidas. Contudo, de acordo com o DSM-V, 
as seguintes características típicas do TEA devem ser levadas em consideração durante essa avaliação e 
planejamento das atividades: limitação na reciprocidade emocional e social; limitação nos comportamentos 
não-verbais e limitação em iniciar, manter e entender os relacionamentos no geral (American Psychiatric 
Association, 2014), que consistem no que chamamos de core features do TEA. Além dessas características, 
outros aspectos que podem trazer prejuízos para o aprendiz podem ser orientadores para a intervenção, 
como os padrões repetitivos, estereotipia na fala e do uso de objetos, interesses restritos e repetitivos, 
padrões ritualísticos, bem como a tendência à hiper ou hipo reativos à estímulos sensoriais. Desta forma, 
intervenções que se proponham a estar alinhadas e centradas nas prioridades do aprendiz, especialmente 
se tratando de tratamento do TEA, devem priorizar a seleção de comportamentos-alvo relacionados aos 
aspectos que mais tragam prejuízo para o atendido, especialmente. 

Para tanto, dois documentos com propósito avaliativo, um de avaliação indireta e outro de avaliação 
direta serão apresentados como sugestivos para viabilizar atuação mais ampla, em termos de objetivos, 
e mais especializada, em termos de aplicação de procedimentos de ensino, de profissionais de educação 
física junto à equipes de intervenção terapêutica com base na ciência da análise do comportamento. Um 
outro documento, em formato de guia, foi produzido para fins de facilitar a comunicação entre os agentes 
envolvidos direta e indiretamente no processo de seleção dos objetivos de intervenção e será apresentado 
a seguir. Adiante serão apresentados documentos que têm sido utilizados para viabilizar a documentação 
da prescrição de exercícios físicos norteada pelos objetivos prioritários, os procedimentos de ensino e de 
avaliação de desempenhos diante do ensino planejado.

 
Entrevista de Levantamento de Prioridades 

O documento Entrevista de Levantamento de Prioridades faz parte de um protocolo de avaliação 
que contempla um conjunto de avaliações diretas e indiretas desenvolvidos para auxiliar profissionais de 
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educação física na identificação de informações básicas do(a) aprendiz a ser atendido e, à partir da análise 
dessas informações, na seleção e tomada de decisões sobre as prioridades de intervenção. Trata-se de uma 
entrevista semiestruturada (24 questões disparadoras, de A à Z, podendo haver perguntas adicionais) a ser 
aplicada diretamente com pais e/ou responsáveis, que permite considerar, não unicamente, o relato como 
fonte de informações importante para selecionar prioridades de ensino (Figura 2). Tendo em vista que 
as avaliações típicas da área da educação física contemplam valências físicas e motoras, a aplicação desta 
avaliação por profissionais de educação física chama atenção prioritária à investigação de um conjunto bem 
mais amplo de informações sobre o repertório de entrada do aprendiz. As perguntas permitem contextualizar 
aos familiares que o profissional aplicador da entrevista está interessado em intervir diretamente sobre 
comportamentos relacionados à quaisquer áreas de desenvolvimento, muito além das áreas motora e física, 
centrado nas necessidades particulares do aprendiz e considerando seu contexto familiar e cultural inserido, 
seus interesses e preferências.

Figura 2
Imagens Ilustrativas da Entrevista de Levantamento de Prioridades de Ensino

O protocolo avaliativo prevê que a entrevista seja aplicada como parte inicial das atividades do 
profissional, antes mesmo de qualquer sessão de ensino. Planejada para aumentar as chances de utilização 
(aplicada e/ou respondida) deste documento por aqueles ainda com pouco ou ainda nenhum conhecimento 
sobre ABA, as perguntas contemplam informações necessárias para uma intervenção evitando termos 
técnicos da ABA. O documento permite coletar dados gerais e investigar padrões da rotina do aprendiz, suas 
qualidades marcantes, sob a perspectiva da pessoa entrevista, círculo social, habilidades que prejudicam ou 
favorecem a qualidade de vida, acompanhamento de possíveis outros profissionais na equipe de intervenção 
(que viabiliza comunicação à posteriori para outros fins), rotina semanal de atividades, histórico de saúde, 
possíveis comportamentos-problema já existentes (em termos de frequência e intensidade), qualidade do sono 
e da alimentação, percepção dos familiares sobre graus de comprometimento em áreas do desenvolvimento 
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(comunicação, social, intelectual, motor - a fim elencar áreas que poderão receber mais ou menos atenção), 
históricos positivo e negativo de envolvimento com exercícios físicos, esportes e educação física regular na 
escola (para fins de levantar variáveis favorecedoras da prática e barreiras para a não prática), interesses 
e preferências do aprendiz, possíveis adaptações necessárias (pedagógicas, de comunicação, materiais), 
expectativas da família com a intervenção e objetivos esperados em curto e médio prazos.

A aplicação da entrevista incorpora ainda caráter psicoeducativo sobre expectativas de atendimento 
em educação física, para além da noção de “aulas”, que poderá compor a equipe de intervenção baseada em 
ABA. Permite antecipar comunicação com outros profissionais para acesso a outros documentos avaliativos, 
tais como comportamentais de desenvolvimento e/ou plano educacional individualizado. Além disso, 
permite ao profissional tomar decisões sobre a real condição de poder atender o aprendiz, possíveis locais 
de atendimento e a quantidade de sessões, bem como antecipar atividades que poderá propor inicialmente, 
assim como as que deve evitar, prevenção de comportamentos de crise e prever sessões de fortalecimento 
de relações positivas. A maior parte das informações coletadas a partir dessa entrevista serão, à posteriori, 
descritas no relatório de avaliação inicial do aprendiz e no documento de Planejamento da Intervenção em 
ABA na Educação Física Especial.

Avaliação de Engajamento em Ambiente Coletivo - de Participação Inclusiva

O documento Avaliação de Engajamento em Ambiente Coletivo também faz parte do protocolo 
avaliativo e pode ser aplicado em combinação com a entrevista logo antes das sessões de ensino ou ao 
longo do processo de intervenção. Prevê-se a aplicação desse documento, em condição desejável, por três 
a cinco sessões, até se identificar um padrão comportamental, mas entende-se também que uma única 
aplicação já permite levantar informações relevantes. O documento foi desenvolvido para identificar e 
mensurar contingências determinantes de possíveis barreiras da aprendizagem e participação/engajamento 
em atividades de ensino coletivas (em meio aos seus pares). A Figura 3 apresenta uma visão ampla do 
instrumento, composta por três imagens: folha de registro (nomeada Registro Engajamento Ambiente 
Coletivo), folha de análise de desempenho (nomeada Análise de Desempenho) e folha apresentação de 
desempenho (nomeada Gráfico de Desempenho em Aulas Coletivas).

Todo o documento deve ser preenchido pelo profissional de educação física do aprendiz. Na folha de 
registro, é possível identificar o grau de participação no ambiente escolar por amostragem de tempo; registro 
de estereotipia, autolesão, agressão; identificação de barreiras; análise de desempenho; e apresentação 
em gráficos para a família. Todo o documento permite registrar, analisar e apresentar os dados com 
a identificação dos motivos, padrões e situações das barreiras. Por meio da realização dessa avaliação é 
possível não somente levantar prioridades de intervenção, mas também medir efeitos da intervenção em 
médio e longo prazo, auxiliando na tomada de decisões sobre a manipulação de variáveis para intervenção.

Essa avaliação deve ser feita por observação direta sem a percepção pelo aprendiz de ser observado, 
mas havendo necessariamente autorização da família e do professor regente da atividade/aula coletiva, não 
devendo ser feitos registros com fotos e vídeos por questões de privacidade dos dados dos outros alunos/
pares durante a atividade. A aplicação da avaliação é prevista para ocorrer em atividade coletiva dirigida/
regida por um outro profissional. Prevê-se avaliar os padrões comportamentais de um aprendiz em específico 
ao longo da aula regida simultaneamente para um conjunto de alunos. 
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Figura 3
Imagens do Documento Avaliação de Engajamento em Ambiente Coletivo

As informações coletadas a partir dessa avaliação permitem antecipar o manejo e o controle 
ambiental necessário, por meio do ensino mais ou menos estruturado com a produção de reforçadores, 
e o estabelecimento de ensino à posteriori de determinados comportamentos específicos em ambiente 
separado, viabilizando aprendizagem de pré-requisitos necessários para, no futuro, tornar sua participação 
inclusiva mais favorável em ambiente coletivo. Torna-se possível direcionar o ensino do aprendiz para um 
local controlado e seguro, para assim, inseri-lo novamente no ambiente coletivo. A compilação e a análise 
dos resultados podem fornecer informações que guiam intervenção em educação física especial e também 
adaptações necessárias ao profissional de educação física regular (segurança, parâmetros e orientações).

Guia de Comunicação em Equipe Inter e Transdisciplinar ABA

Visando facilitar a comunicação pelo profissional de educação física sobre o seu papel diante da 
proposta de composição como membro da equipe de intervenção baseada na ABA aos aprendizes com TEA 
e/ou outros atrasos no desenvolvimento para familiares, médicos e outros membros da equipe terapêutica, 
tem sido proposta a utilização de um documento nomeado de Guia de Comunicação em Equipe Inter e 
Transdisciplinar ABA. Trata-se de um guia composto por seis páginas, que contém uma breve explicação 
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sobre o que é a Educação Física Especial, os objetivos desse campo de atuação especializado como prática 
terapêutica, um resumo sobre como funcionam as intervenções e o propósito do guia na solicitação de 
informações, medidas de segurança no acesso e utilização de dados particulares do aprendiz e as informações 
propriamente ditas necessárias de serem acessadas pelo profissional de educação física: os relatórios de 
desempenhos de avaliações comportamentais de desenvolvimento que o aprendiz já eventualmente foi 
submetido (Figura 4). 

Figura 4
Imagens do Documento Guia de Comunicação em Equipe Inter e Transdisciplinar ABA

Acesso às informações contidas a partir dessas avaliações proporcionam uma compreensão mais 
aprofundada dos comportamentos, habilidades sociais, comunicação e desafios específicos de cada aprendiz, 
aspectos fundamentais para prescrição de intervenções alinhadas com as prioridades da intervenção baseada 
em ABA. As principais avaliações comportamentais de desenvolvimento, tais como o VB-MAPP, que são 
alvo de acesso dos relatórios de desempenho e que estão exemplificadas no guia, serão citadas adiante 
no tópico Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial. Além disso, sinaliza-se a 
necessidade de acesso do Plano de Ensino Individual (ou outro nome relativo ao programa particularizado 
de intervenção comportamental), possíveis protocolos de conduta (tal como como o manejo de crises), 
avaliações funcionais de comportamentos-problema, avaliações de preferências, orientações sobre o uso 
de comunicação alternativa ou aumentativa, e tecnologias utilizadas pelo aprendiz. No guia constam ainda 
informações sobre a finalidade do acesso às informações e como elas serão utilizadas para a elaboração 
da prescrição de exercícios físicos, seguindo Modelo ExerCiência® de intervenção, documentados no 
documento Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial, Detalhamento de Atividades 
e em outro documento, não descrito neste texto, o cronograma da intervenção. 

No guia a comunicação entre família, profissional, equipe terapêutica e, quando participante do 
processo, equipe Modelo ExerCiência® de supervisão, é descrita como um ciclo. Inicia-se com a solicitação de 
documentos pelo profissional de educação física à família para acessar informações de avaliações realizadas 
pela equipe terapêutica. O(A) supervisor(a) responsável pelo caso, então, repassa esses documentos ao 
profissional de educação física. Com os dados em mãos, o profissional de educação física com eventual 
suporte da equipe Modelo ExerCiência® de supervisão, decide sobre objetivos prioritários e atividades 
possíveis a realizar, documentando as decisões planejadas e sinalizando, como conclusão do ciclo, que as 
informações do seu planejamento deram compartilhadas de volta à família, ao supervisor responsável pelo 
caso e à equipe terapêutica. A continuidade do ciclo sinaliza a necessidade de compartilhamento constante 
de informações entre os componentes da equipe de intervenção inter e transdisciplinar ABA.

Em especial, o Guia de Comunicação, traz uma página com conteúdo sobre o uso de dados sensíveis, 
em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD; N° 13.709 (2018), que estabelece diretrizes 
e regulamentações para a proteção de dados pessoais, informando como e por quem os dados sensíveis 
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dos aprendizes (aspectos íntimos e vulneráveis da família e do aprendiz) serão utilizados, mantendo a 
transparência e a comunicação eficaz entre todas as partes envolvidas.

Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial

As principais, não unicamente, fontes de informações para levantamento direto das áreas mais 
comprometidas que serão alvo de ensino contemplam as avaliações comportamentais de desenvolvimento, 
tais como dos The Verbal Behavior Milestones Assessment and Placement Program (VB-MAPP), The 
Assessment of Basic Learning (ABLA), The Assessment of Basic Language and Learning Skills (ABLLS-r), 
Assessment of Functional Living Skills (AFLS), Inventário operacionalizado Portage, Promoting the Emergence 
of Advanced Knowledge (PEAK), Inventário de bom aprendiz (IGLR), Essential For Living (EFL), Social 
Skills Solutions, Socially Savvy, entre outras. Entretanto, não caberá ao profissional de educação física aplicar 
essas avaliações, mas sim analisar, interpretar e selecionar áreas e comportamentos-alvo prioritários para 
intervenção, que poderão ser comuns à intervenção entre outros profissionais. Os comportamentos-alvo de 
intervenção levantados via relatórios de desempenhos (grids) a partir das avaliações comportamentais de 
desenvolvimento serão descritos na primeira parte do documento Planejamento da Intervenção em ABA na 
Educação Física Especial (Figura 5).

O planejamento deve ser pautado no ensino de habilidades que foquem nos potenciais repertórios 
do aprendiz, facilitando o alcance de objetivos comportamentais prioritários (Machado, 2019). Após a 
descrição do comportamento-alvo na célula da primeira coluna, descreve-se a fonte de informações sob 
a qual foi selecionado o comportamento e a data da aplicação da avaliação. Em vista disso, o documento 
de Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial, que faz parte de um protocolo de 
descrição e documentação desenvolvido pelo Modelo ExerCiência® e é construído individualmente para 
cada caso pelo profissional de educação física sob supervisão de um analista de comportamento.

Figura 5
Imagem do Documento Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial
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Em resumo, o Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física Especial prevê a descrição 
dos seguintes tipos de dados em ordem da esquerda para a direita. A primeira coluna concentra o código 
e o nome do objetivo. A segunda coluna, é registrada a fonte e a data do objetivo, assim como a avaliação 
de desenvolvimento correspondente solicitação familiar, indicação do supervisor responsável pelo caso. O 
código do objetivo é o mesmo da avaliação de desenvolvimento ou, em outras fontes, é atribuído um código 
arbitrário. Na terceira coluna e na quarta coluna são inseridos, respectivamente, o código e uma descrição 
operacional resumida da atividade. Vale ressaltar que para um mesmo objetivo podem ser desenvolvidos 
diferentes tipos de atividades e uma mesma atividade pode ser utilizada no ensino de objetivos distintos. 
São nessas células que são descritos resumidamente brincadeiras, jogos e exercícios físicos que tipifiquem 
a área da educação física e que irão oportunizar a emissão dos comportamentos-alvo descritos na primeira 
coluna. Além disso, muitas vezes atividades/brincadeiras que foram identificadas por meio da Entrevista de 
Levantamento de Prioridades são aproveitadas. Em seguida, caracterizando a atuação sob a perspectiva da 
ABA, descreve-se as consequências programadas, o sistema de reforçamento, contingente aos desempenhos 
de respostas de independência e os desempenhos parcialmente corretos/com necessidade de auxílio relativos 
aos comportamentos-alvo identificados na primeira coluna e oportunizados nas atividades/exercícios físicos 
descritos nas células da terceira coluna. Por fim, ainda são detalhados objetivos secundários, comumente 
levantados mediante avaliações motoras típicas da área da educação física, que listamos no início deste 
conteúdo e, ainda, contém espaço para mencionar a data do preenchimento da respectiva atividade planejada 
e possíveis observações. Em Chereguini et al. (2023) há uma descrição detalhada da prescrição de exercícios 
físicos baseada em desempenhos levantados via aplicação da avaliação VB-MAPP. Informações relacionadas 
a descrição do programa de ensino de cada atividade/linha descrita no Planejamento da Intervenção em 
ABA na Educação Física Especial são incluídas no documento Detalhamento da Atividade, é análogo ao 
documento programa de ensino (Figura 6).

Figura 6
Imagem do Documento Detalhamento da Atividade

Registro de Desempenho

O documento Registro de Desempenho compõe parte do protocolo do Modelo ExerCiência® de 
intervenção, composto por folha de registro (chamada de tirinha) e folha de gráfico de desempenho e é 
previsto para utilização por profissionais de educação física que já apresentam clareza sobre a determinação 
dos objetivos de intervenção, em termos de operacionalização e documentação das metas de ensino. São 
anotados na folha de registro por sessão, além de informações gerais, o comportamento-alvo e a específica 
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meta alvo de ensino, relativos a uma das atividades (uma linha de preenchimento) do Planejamento de 
Intervenção em ABA na Educação Física Especial, o desempenho apresentado em apenas cinco tentativas, 
independentemente da quantidade de tentativas apresentadas para aquele comportamento na sessão. São 
registrados os desempenhos nas três primeiras tentativas e nas duas últimas oportunidades de ensino, 
podendo variar desempenho da resposta em escala de pontuação: (10) independente com prontidão e/ou 
entusiasmo; (8) independente, mas baixa prontidão; (4) resposta correta com 1 ajuda; (2) resposta correta 
com 2 ou mais ajudas e; (0) sem resposta ou incorretas mesmo com muita ajuda. A pontuação total somada 
às cinco tentativas é anotada na tirinha. À medida que os desempenhos são registrados, poder-se-á analisar 
em termos comparativos intra e inter sessões: valor da primeira tentativa (“pura”, ainda sem exposição à 
consequência programada) com valor média das três primeiras tentativas e média das três primeiras em 
comparação com a média das duas últimas tentativas. A escolha por registrar apenas cinco tentativas em 
vez de todas tentativas da sessão deu-se em função da priorização da dinâmica típica de aulas/atendimentos 
de educação física, permitindo ao profissional carregar mais facilmente a tirinha, que comumente é 
plastificada, sendo anotado com pincel. Registra-se em apenas duas ocasiões, num primeiro intervalo ao 
longo da exposição da respectiva atividade - anotando logo o desempenho nas três primeiras tentativas, e ao 
final da atividade - duas últimas.

Ainda na parte da frente da tirinha (Figura 7) destacamos a possibilidade de anotar, previamente à 
sessão, a quantidade de tentativas de ensino que estão previstas para serem oportunizadas (em quantidade 
fixa ou média), e ao término da sessão, o grau de completude (exposição treinada) pelo aprendiz na sessão, de 
forma que essa informação combinada com a informação qualitativa de desempenho auxilie o profissional 
na tomada de decisões sobre a quantidade de tentativas que devem ser programadas para a próxima sessão. 
Ainda podem ser anotados possíveis objetivos secundários de interesse, sejam mensurados em termos de 
duração, razão ou quantidade.

Figura 7
Imagem da Parte da Frente da Folha de Registro de Desempenho

Na parte do verso da tirinha (Figura 8), inicialmente são exemplificados tipos mais comuns de ajudas, 
com respectivas legendas, a fim de serem anotados previamente a sessão de ensino, quais prevê-se utilizar 
por ordem hierárquica de disponibilização, se necessário, sejam elas de mais ajudas para menos ou de menos 
para mais, relativas necessariamente ao desempenho do objetivo prioritário alvo de ensino. Ainda na parte 
de cima do verso da folha de registro, anota-se previamente à sessão as consequências programadas, uma 
ou mais das consequências possíveis, para possíveis desempenhos serem apresentados ao longo da sessão. 
Sabendo de antemão quais ajudas são possíveis de serem apresentadas, se necessárias, e as consequências 
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que prevê para cada desempenho, torna possível observadores externos verificarem integridade de 
aplicação do procedimento de ensino, bem como se as consequências programadas estão sendo adequadas 
para promover ensino relativo ao comportamento-alvo. Na parte do verso, não menos importante, 
possíveis intercorrências ou imprevistos que podem ter ocorrido, se ocorrerão, em termos de quantidade 
e intensidade, em escala subjetiva de percepção do profissional de um a quatro. e por fim, uma legenda 
referente a numeração localizada na parte da frente do protocolo. Ainda há espaços no verso da tirinha 
destinados ao profissional anotar o grau de necessidade, a partir do seu próprio julgamento, de suporte 
externo, que permite ser consultado por profissional externo para comunicação mais rápida, e espaços para 
que o próprio profissional de educação física, seja em termos de desempenho do comportamento-alvo ou 
possíveis intercorrências, propor descritivamente soluções ou próximos passos para análise por seu possível 
supervisor.

Figura 8
Verso da Folha de Registro de Desempenho

Algumas informações coletadas a partir da folha de registro são anotadas em documento à parte, tal 
como um prontuário de evolução do aprendiz, e outras são selecionadas para serem registradas em outro 
documento, na folha de gráfico de desempenho (Figura 9). No gráfico, por sessão, por atividade de cada 
comportamento-alvo (referente a uma linha do Planejamento da Intervenção em ABA na Educação Física 
Especial), são anotados com ícone: “x” - a pontuação total somada nas cinco tentativas; “o” - a quantidade 
prevista de tentativas executadas em relação à quantidade prevista e; “∆” - a quantidade numérica total somada 
de intercorrências, somando em agrupamento os valores de frequências e intensidade, independentemente 
de quais sejam. Tais registros compilados no gráfico permitem decisões que considerem as três variáveis 
em combinação, para fins de manutenção ou mudança no procedimento de ensino, nas metas e/ou de 
manejo de comportamentos interferentes, bem como publicizar aos familiares do aprendiz, equipe médica e 
terapêutica sobre a evolução de cada comportamento-alvo de ensino em educação física na composição da 
equipe de terapia baseada em ABA.
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Figura 9
Imagem com um Exemplo Hipotético de Preenchimento de Desempenhos na Folha de 
Gráfico do Registro de Desempenho

Aplicação da Tecnologia Comportamental na Educação Física por Profissionais e 
Pesquisadores Brasileiros

O desenvolvimento e disponibilização pública dos documentos acima descritos têm gerado publicações 
e apresentações por profissionais de educação física em eventos acadêmicos e científicos em todo o país com 
temas relacionados à educação física, motricidade, qualidade de vida e à ABA (Araújo & Chereguini, 2022a, 
2022b; Graças et al., 2022; Chereguini, 2022; Chereguini et al., 2023a, 2023b; Juriatti et al., 2022; Maximino 
& Chereguini, 2022; Volpe & Chereguini, 2022).

Acreditamos que exposição mais detalhada dessa tecnologia comportamental possa contribuir para 
ampliação e fortalecimento da utilização de melhores e mais robustas práticas baseadas em evidências para o 
tratamento do TEA, seja na comunidade de atuação do profissional de educação física, seja em comunicação 
com familiares, psicólogos clínicos ou outros profissionais de diferentes áreas de formação. 

Este artigo é produto do Plano de Desenvolvimento Individual prestado pela empresa prestadora de 
serviços em ABA - Modelo ExerCiência®.
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Resumo
A arte pode ser compreendida como parte fundamental da experiência humana. O objetivo deste 

capítulo é apresentar uma interpretação analítico-comportamental sobre a produção e o consumo de 
arte baseada nos conceitos de agências de controle e contracontrole. O método consistiu em desenvolver 
uma pesquisa conceitual nas obras de Skinner, identificando como e quando o autor mencionou alguma 
relação entre os termos agência de controle e contracontrole com arte e comportamento artístico. Foram 
identificados e sintetizados dois tipos de controle artístico: (a) o institucionalizado, no qual as agências 
de controle utilizam da arte para manutenção do status quo e; (b) o não institucionalizado, em que os 
membros de uma cultura utilizam a arte como forma de contracontrole. Concluiu-se que, ao menos em 
nível preliminar, estudos comportamentais sobre arte e comportamento artístico podem se beneficiar das 
noções de agência de controle e contracontrole.

Palavras-chave: arte, cultura, Comportamentalismo Radical, inovação.

A arte pode ser compreendida como parte fundamental da experiência humana (Biesdorf 
& Wandscheer, 2011; Weiner, 2000). Desde os primórdios da civilização, as produções artísticas têm 
influenciado e sensibilizado diversas pessoas, fornecendo também interpretações com respeito aos costumes 
e comportamentos típicos de diferentes sociedades (Bastide, 1971). Estudos arqueológicos demonstram, 
por exemplo, que as atividades artísticas são desenvolvidas desde a pré-história, já tendo sido identificadas 
pinturas rupestres da era do paleolítico superior que datam, aproximadamente, de 40 mil anos a.C. (García-
Diez, 2022).

Apesar dessa longa história, a definição de arte não é consensual até hoje. De acordo com Coli (1995), 
existem diferentes conceituações que visam determinar no que consiste um objeto artístico, pois é a cultura, 
por meio dos discursos proferidos por estudiosos, críticos e demais profissionais da área, que define o que 
é ou não arte. Nas palavras do autor:

A ideia de transcendência cultural e histórica da arte é nossa; sem nós, ela não existe. Criamos a 

perenidade, a eternidade, o “em si” da arte, que são apenas instrumentos com os quais dispomos, 

para nós mesmos, uma configuração de objetos. (Coli, 1995, p. 66)

UMA INTERPRETAÇÃO COMPORTAMENTAL SOBRE A 
PRODUÇÃO E O CONSUMO DE ARTE: CONSIDERAÇÕES 
A PARTIR DA OBRA DE B. F. SKINNER

Laryssa Rodrigues
Universidade Estadual de Londrina

Gabriel Rodrigues Vitti
Universidade Estadual de Londrina

Christian Silva dos Reis

Universidade Estadual de Londrina

Miguel Abdala 
Universidade Estadual de Londrina

Hernando Borges Neves-Filho
Universidade Estadual de Londrina

E-mail para contato: 
hernando@uel.br



88

CAP 6 Rodrigues  .  Vitti  .   Reis  .  Abdala  .   Neves-Filho

Não existe, então, uma estrutura pré-definida que caracterize as obras de arte, uma vez que elas são 
convencionadas por agentes culturais que atribuem valor a alguns objetos em detrimento de outros; e 
isso muda com o tempo (Coli, 1995). São condições históricas e culturais que determinam quais as artes 
produzidas e quais são ou não privilegiadas em dado grupo em determinado tempo histórico. A diversidade 
histórica e atual da arte humana é um produto da maleabilidade do que é ou não é considerado arte em um 
determinado local e tempo (Weiner, 2000). 

Essa relevância atribuída à cultura na definição das produções artísticas possui amparo em teorias que 
têm entendido o fenômeno artístico a partir de processos de aprendizagem ao longo da história de vida do 
indivíduo (Hunziker, 2006; Simonton, 2000; Skinner, 1970/1999). Para algumas dessas perspectivas teóricas, 
a arte é passível de estudo científico, sendo possível analisá-la, por exemplo, no âmbito do estudo sistemático 
do comportamento humano. 

Dentre essas abordagens, há a Análise do Comportamento, a qual objetiva estudar cientificamente o 
comportamento humano, entendendo-o como uma relação intrínseca e indissociável entre um organismo 
e seu ambiente (Abib, 2004; Lopes, 2008; Reis & Laurenti, 2019; Skinner, 1953, 1971,1974). Tal teoria 
compreende o comportamento a partir de uma perspectiva selecionista – baseada na teoria da evolução de 
Charles Darwin (ver Darwin, 1859) – argumentando que variações comportamentais de um organismo são 
selecionadas pelas consequências que produzem no ambiente (Simonton, 2000; Skinner, 1981). Em linhas 
gerais, uma perspectiva comportamentalista parte do pressuposto de que a arte deve ser entendida como 
um comportamento como qualquer outro, ou seja, a partir da interação entre quem produz e seu contexto 
(Neves Filho & Carvalho Neto, 2013). Nessa perspectiva, “arte” é “comportamento artístico”, uma vez que, ao 
falar de arte, estamos falando de comportamentos relacionados à produção e ao consumo da arte (Lindauer, 
2011).

Assim como em outras abordagens científicas que se debruçam sobre o fenômeno da criatividade, 
no comportamentalismo a cultura desempenha função fundamental na compreensão acerca do fenômeno 
artístico (Neves Filho, 2018), estando ancorada tanto na história de vida individual de seus membros 
(ontogênese) quanto na história evolutiva da própria espécie (filogênese). Isso ocorre na medida em que 
um artista tem maior probabilidade de ter suas obras apreciadas e um contemplador tem maior chance de 
voltar a apreciar tais obras quando elas retratam aspectos reforçadores para um grande número de pessoas 
(Flora, 2000; Silveira, 2021). Mais do que isso, Vitti e Laurenti (2019) argumentam – por meio de uma 
análise da arte no livro Walden two (Skinner, 1948/2005) – que as produções artísticas desempenham 
funções éticas e políticas fundamentais na sobrevivência de uma cultura, pois fortalecem comportamentos 
que são imprescindíveis para a sobrevivência de um grupo, tais como a variabilidade comportamental e a 
experimentação para lidar com problemas presentes no cotidiano.

Com efeito, no que concerne ao terceiro nível de variação (a cultura), o que varia e é selecionado não são 
os comportamentos de indivíduos isolados, mas as práticas culturais, isto é, os comportamentos das pessoas 
em grupo que são controlados pelas consequências culturais vigentes em dado ambiente social (Skinner, 
1953, 1971). No entanto, nem todos os membros de uma cultura possuem o mesmo nível de influência no 
que diz respeito ao surgimento de variações e à seleção de práticas culturais. Para Skinner (1953), existem 
grupos específicos, denominados agências de controle, que têm maior capacidade de controlar os processos 
de variação e seleção das práticas culturais vigentes. Essas agências seriam como “filtros” de inovação no 
nível cultural: elas definem o que é ou não adequadamente inovador, criativo ou artístico.

As agências controladoras são capazes, portanto, de delimitar quais práticas culturais serão disseminadas 
em um grupo e transmitidas para gerações futuras e, nesse empreendimento, práticas mantenedoras do 
status quo são fortalecidas e comportamentos que suprimem os poderes dos agentes controladores são 
enfraquecidos (Souza, 2018). Todavia, esse sistema não é totalmente estável, pois, segundo Skinner (1953), 
o controle excessivo destas agências afeta o comportamento de parte dos indivíduos controlados por elas, 
os quais podem passar a contracontrolar as contingências estabelecidas pelas instituições a fim de suprimir 
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determinados tipos de controles aversivos. Ao utilizarem contingências aversivas de maneira excessiva, as 
agências estão, no limite, sujeitas à ameaça do contracontrole dos controlados (Skinner, 1953, 1955/1999).

Considerando a importância da cultura na definição e explicação do fenômeno artístico, bem como 
o papel imprescindível das agências de controle nas discussões culturais na Análise do Comportamento, 
pode-se questionar: poderia a noção skinneriana de agências de controle e contracontrole adensar uma 
compreensão comportamental da arte? Em termos mais amplos: seria a arte e a dinâmica de sua produção 
e consumo um bom campo para exercitar interpretações comportamentalistas pautadas no conceito 
de agências de controle e contracontrole? Em termos mais específicos: poderia a arte ser utilizada para 
a manutenção das agências controladoras, ou exercer funções de contracontrole? Com base nesses 
questionamentos, o objetivo deste trabalho é apresentar uma interpretação analítico-comportamental 
inicial (ver Malavazzi & Micheletto, 2021) sobre a produção e o consumo de arte com base nos conceitos de 
controle e contracontrole.

Para atingir este objetivo e pautando-se em estudos que sintetizem uma postura comportamental sobre 
o que é a arte (e. g., Silveira, 2021), o estudo foi conduzido tendo como base as menções skinnerianas 
às agências de controle e ao contracontrole. Foi averiguado se, ao escrever sobre essas temáticas, Skinner 
mencionou comportamentos artísticos ou fez outras menções à arte. Ao se avaliar como (e quando) Skinner 
relaciona, ainda que de forma incipiente, produções culturais com agências de controle e/ou contracontrole, 
é possível ter um primeiro indício da validade desse tipo de discussão acerca do fenômeno do fazer 
artístico humano. Por fim, a partir da reconstrução de comentários que vinculem os termos ao longo da 
obra skinneriana, espera-se criar uma análise inicial sobre como a dinâmica da produção de arte pode 
ser compreendida em termos comportamentais, tendo como base as discussões sobre agências de controle 
e contracontrole que versem sobre: (a) arte como instrumento de controle institucional, e (b) arte como 
instrumento de contracontrole.

Método
A pesquisa realizada foi de natureza conceitual (Laurenti & Lopes, 2016) e foi dividida em quatro 

etapas, as quais estão descritas a seguir. A primeira consistiu na recuperação de publicações de B. F. Skinner 
(1904-1990) que apresentavam relação com o tema. A seleção das obras para consulta foi norteada pela 
presença de discussões acerca do terceiro nível de variação e seleção – a cultura – e foi definida de acordo 
com a listagem das publicações skinnerianas apresentada por Andery, Micheletto e Sério (2004). As obras 
escolhidas foram: Science and Human Behavior (Skinner, 1953), Beyond Freedom & Dignity (Skinner, 1971), 
Reflections on Behaviorism and Society (Skinner, 1978) e Upon Further Reflection (Skinner, 1987). 

Todas as obras mencionadas foram consultadas em sua língua original, para que não houvesse omissão 
de termos, bem como possíveis equívocos e/ou lacunas características das traduções. Como afirma Eco 
(2014): “traduzir significa sempre ‘cortar’ algumas das consequências que o termo original implicava. Nesse 
sentido, ao traduzir não se diz nunca a mesma coisa” (p. 107, itálicos do autor).

A segunda etapa consistiu na aplicação de um rastreamento, em todas as obras citadas acima, dos 
radicais “agenc”, derivado do termo “controlling agencies”, e “count”, derivado do termo “countercontrol”. As 
obras foram consultadas em formato digital (PDF) e o recurso de busca eletrônica (CTRL + F) foi empregado 
para viabilizar uma pesquisa direta dos conceitos no interior dos textos (ver Laurenti & Lopes, 2016). Os 
critérios de inclusão de trechos selecionados foram: (a) conter o radical pesquisado no parágrafo; e (b) versar 
sobre a temática do terceiro nível de seleção. Assim, trechos que seguiam tais critérios foram recuperados 
e, posteriormente, avaliados em função de suas possíveis vinculações com as produções culturais, mais 
especificamente, artísticas.

A terceira etapa pautou-se, inicialmente, na sistematização quantitativa dos radicais recuperados, a 
qual foi realizada por meio de tabelas constituídas por: indicações do nome da obra; números de ocorrências 
totais do radical na obra; capítulos em que foram encontrados os radicais selecionados; e páginas do livro 
em que os radicais recuperados podem ser encontrados. Posteriormente, uma categorização qualitativa foi 
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realizada por meio da criação de categorias interpretativas construídas com base na leitura dos trechos 
recuperados que continham os radicais nas obras selecionadas. As citações recuperadas foram delimitadas 
pelos parágrafos em que o radical selecionado foi evidenciado. Finalmente, na quarta etapa realizou-se 
uma análise interpretativa acerca do que Skinner compreende sobre os termos “agências de controle” e 
“contracontrole” e sua vinculação com a arte. Os resultados e a discussão das etapas que constituíram este 
estudo serão apresentados a seguir.

Resultados e Discussão
O número total de menções ao radical “agenc” em cada obra analisada, assim como as ocorrências de tal 

termo selecionadas para análise com base nos critérios elencados na segunda etapa, podem ser visualizados 
na Tabela 1. 

Tabela 1
Sistematização Quantitativa do Radical “Agenc” nas Publicações de B. F. Skinner

Radical “agenc” nas publicações de B. F. Skinner

Livro Total de ocorrências Total de selecionados

Science and human behavior (1953) 264 214

Beyond freedom and dignity (1971) 25 24

Reflections on behaviorism and Society (1978) 11 09

Upon further reflection (1987) 04 03

Total 304 248

Com relação ao radical “agenc”, referente à “controlling agencies”, foram identificadas 304 ocorrências, 
sendo selecionados 248 termos que atendiam aos critérios estipulados. Desse total, a maior parte dos 
radicais identificados (212) estavam contidos no livro Science and human behavior (Skinner, 1953). Outros 
24 estavam contidos no livro Beyond freedom and dignity (Skinner, 1971), nove na obra Reflections on 
behaviorism and Society (Skinner, 1978) e três foram encontrados em Upon further reflection (Skinner, 1987).

A partir da seleção, leitura e análise de trechos que continham o radical “agenc”, foram elencadas 
categorias interpretativas que visaram operacionalizar o que Skinner definiu como agência de controle, 
bem como a relação de tais instituições com as produções culturais, especialmente as artísticas. Foram 
elencadas quatro categorias, sendo elas: (a) agência como um grupo com maior poder; (b) agência como 
um grupo formulador/organizador de contingências; (c) agência como um grupo que exerce um controle 
ético e (d) agência como um grupo cooperador para a manutenção do status quo. Todas as categorias criadas 
foram pautadas em interpretações das associações entre de agências de controle e comportamentos sociais 
artísticos.

A Tabela 2 apresenta o número de termos que continham o radical “count” nas obras de Skinner 
examinadas neste trabalho e o total de palavras selecionadas para análise com base nos critérios de inclusão 
elencados na etapa 2 do método. 
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Tabela 2
Sistematização Quantitativa do Radical “Count” nas Publicações de B. F. Skinner

Radical “count” nas publicações de B. F. Skinner

Livro Total de ocorrências Total de selecionados

Science and human behavior (1953) 228 32

Beyond freedom and dignity (1971) 61 30

Reflections on behaviorism and Society (1978) 97 13

Upon further reflection (1987) 49 02

Total 435 77

Identificou-se, nos livros selecionados, um total de 435 ocorrências do radical “count” referente à 
“countercontrol”. Desse número, foram selecionadas 77 das ocorrências para análise, as quais correspondiam 
aos critérios estabelecidos na etapa 2. Das 77 menções consideradas, o maior número foi encontrado no 
livro Science and human behavior (Skinner, 1953), com 32 ocorrências. Outros 30 radicais estavam contidos 
no livro Beyond freedom and dignity (Skinner, 1971), 13 na obra Reflections on behaviorism and Society 
(Skinner, 1978) e dois foram identificados em Upon further reflection (Skinner, 1987).

Também foi realizada uma operacionalização de categorias interpretativas a respeito do que Skinner 
definiu como contracontrole, tendo como base o exame de trechos que continham o radical “count”. 
Foram criadas cinco categorias, sendo elas: (a) contracontrole como contingências que reduzem o poder 
dos controladores, (b) contracontrole como redução de contingências predominantemente aversivas, 
(c) contracontrole como fortalecimento do grupo controlado, (d) contracontrole como preservação 
da liberdade e da dignidade humana, e (e) contracontrole como uma variável atuante na evolução das 
culturas. Novamente, todas as categorias criadas foram baseadas em interpretações das associações entre 
contracontrole e comportamentos artísticos.

A partir da sistematização dos conceitos de agência de controle e contracontrole na obra de Skinner, 
foi conduzida uma análise interpretativa, relacionando tais concepções com as produções artísticas. Essa 
investigação será apresentada a seguir em duas seções principais, elaboradas com base nas categorias 
de interpretação supracitadas: a primeira terá como foco as relações existentes entre arte e agências de 
controle, e a segunda discutirá o fenômeno artístico no âmbito do conceito de contracontrole. As categorias 
interpretativas supramencionadas foram, portanto, integradas ao texto final, orientando a base conceitual 
que guiou sua confecção. Todas as discussões foram fundamentadas no que foi encontrado na obra de 
Skinner sobre o tema, adicionando ainda discussões e dados mais atuais no formato de síntese interpretativa 
do fenômeno (Malavazzi & Micheletto, 2022). Destaca-se que essa é uma discussão inicial, e seu foco é 
fomentar pesquisas mais aprofundadas em cada um destes temas e suas discussões decorrentes.

Arte Como Instrumento de Controle Institucional 
Entendida como um fenômeno cultural, a arte é perpassada pelo controle social de grupo não 

institucionalizado (controle face a face) e institucionalizado (agências controladoras) (Skinner, 1953). Ao 
avaliar estritamente o controle institucionalizado, observa-se que as agências de controle se constituem 
como um grupo mais organizado em relação aos seus controlados, pois seus membros possuem interesses 
similares e atuam conjuntamente, estabelecendo práticas culturais que beneficiam os interesses da agência 
– os quais coincidem, na maior parte das vezes, com os seus próprios (Skinner, 1953). Esse poder de 
controle é exercido na medida em que as agências controladoras administram o acesso e distribuição 
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de reforçadores e/ou punidores dos comportamentos de seus controlados, o que acaba por controlá-los 
(Couto & Dittrich, 2017). 

Dessa forma, no ambiente social as pessoas agem em conformidade com o modo com que foram 
induzidas a se comportarem pelas agências de controle, as quais definem, por meio do controle ético, o que é 
considerado adequado ou não (Skinner, 1953, 1971). As agências de controle possuem o poder de organizar 
contingências especiais de reforço que afetam um grupo/cultura em larga escala e são transmitidas por 
gerações, produzindo efeitos operantes e emocionais. Assim, se o indivíduo se comporta em consonância 
com práticas consideradas eticamente corretas, ele tem acesso a importantes reforçadores sociais do próprio 
grupo, experienciando, por consequência, sentimentos tidos como felicidade e satisfação. Caso o sujeito 
aja de maneiras tidas como incorretas pelas agências controladoras, seu comportamento tende a ser, então, 
punido, o que pode provocar sentimentos de raiva e tristeza (Skinner, 1953). 

O arranjo de tais contingências pelas agências de controle promove o que Skinner (1953, 1971) denomina 
de “caráter cultural comum”, isto é, um repertório comportamental “padronizado” que é aprendido pelos 
membros de uma cultura/grupo a partir das práticas operadas pelas agências presentes naquele ambiente 
social. Criam-se, portanto, repertórios comportamentais similares nos indivíduos pertencentes a um 
mesmo grupo ou cultura, uma vez que eles estão em contato com determinados contingências planejadas 
pelas agências (Skinner, 1953).

Considerando a relevância das agências de controle no estabelecimento de práticas culturais 
hegemônicas, tais instituições também parecem influenciar o comportamento artístico, pois atuam na 
definição do que pode, ou não, ser considerado arte em uma cultura (Skinner, 1948/2005, 1953, 1971). Ao 
formular e organizar contingências relacionadas aos comportamentos artísticos, as agências como governo, 
religião, educação e outras, utilizam principalmente de um controle ético (ver Skinner, 1955/1999) para 
designar qual tipo de arte é legal ou ilegal, boa ou pecaminosa e até bonita ou feia (Skinner, 1953, 1971, 1978, 
1987). Em outras palavras, uma agência de controle é composta por membros que têm o poder de intervir 
em práticas culturais, inclusive as artísticas, a partir de suas próprias demandas. 

Esse controle ético exercido pelas agências com relação à arte ocorre, principalmente, por meio do 
estabelecimento de regras verbais. Faz-se interessante, portanto, resgatar a definição de Skinner (1957) 
de comportamento verbal. Segundo o autor, o comportamento verbal é um operante cujas consequências 
reforçadoras são disponibilizadas pela mediação de outras pessoas, as quais foram especialmente preparadas 
pela comunidade verbal em que vivem para atuar como mediadores. Com base nesse conceito, Skinner 
(1953, 1971) argumenta que o controle exercido pelas agências não passa, necessariamente, pelo contato 
direto com as contingências, mas ocorre por meio do comportamento verbal a partir da formulação de 
regras que definem o certo e o errado e, no caso da arte, o belo e o feio (Skinner, 1953, 1971). Por meio dessas 
normas, as agências são capazes de utilizar reforçadores especializados e contingências codificadas para 
estabelecer o controle sobre um determinado grupo ou cultura. As agências religiosas, por exemplo, podem 
censurar filmes, peças de teatro e livros que contrariem seus princípios e dogmas, utilizando também da arte 
religiosa, como a música, para gerar respostas emocionais que possibilitem controlar o comportamento dos 
membros de um grupo de modo mais eficaz (ver Skinner, 1953). 

Cabe ressaltar que as contingências codificadas estabelecidas pelas agências podem ser explícitas, como 
no caso de leis, ou implícitas, como no caso da religião (Skinner, 1971). Um exemplo de contingências 
codificadas implícitas pode ser observado nas artes clássicas, que foram predominantes nos séculos XV e 
XVI, e se caracterizaram pela representação da realidade de modo objetivo, bem como pela valorização da 
técnica dos artistas (Rosenfeld & Guinsburg, 1985). Assim, uma produção só era tida como arte quando 
produzida de acordo com uma série de normas, como a perspectiva e a proporção, as quais eram estabelecidas 
por agências de controle, como as escolas de belas artes (Guinsburg, 1999/2012). 

Embora esse estilo artístico não seja predominante na contemporaneidade, é comum encontrar 
discussões recentes, sobretudo no âmbito político, que discorrem acerca do que é ou não arte. Nesses debates, 
predominam visões conservadoras que atribuem caráter artístico apenas às obras com elevada qualidade 
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técnica, criticando produções modernas que, além de ignorarem as regras clássicas, abordam temáticas 
sociais, como racismo e lgbtfobia (Selistre & Duarte, 2018). Essas críticas evidenciam, novamente, que as 
produções artísticas são utilizadas pelas agências de controle como ferramentas capazes de influenciar o 
comportamento dos indivíduos, impedindo críticas, protestos e outros comportamentos considerados 
inadequados. As obras de arte que contrariem os pressupostos e interesses dessas instituições são tidas, 
portanto, como inapropriadas, sendo, em muitas situações, alvo de censura ou perseguição (Morais, 2018). 
Em síntese, observa-se que a definição do que é considerado arte ao longo da história depende do que é tido 
majoritariamente como reforçador em cada cultura. Como afirma Skinner (1970/1999): “a história da arte 
é, em grande parte, a história do que os artistas e espectadores consideram reforçador” (p. 347). Contudo, 
a definição do que é ou não reforçador, bem como o acesso a tais consequências, é mediada por agências 
de controle específicas, as quais também decidem como deve ser a arte predominante em dada sociedade. 

O controle ético estabelecido pelas agências atua também no campo da constituição de práticas 
relacionadas à ética e à moral de um determinado grupo, uma vez que é por meio de seu poder em punir 
e reforçar seus controlados que a agência assegura sua perpetuação (Skinner, 1953, 1971). Geralmente, o 
controle ético e moral gerenciado pelas agências atua em longo prazo e visa, ao menos em tese, a sobrevivência 
do grupo. No entanto, não há garantia de que o comportamento ético será guiado para tal fim, pois não 
existe um constructo absoluto de certo e errado e, portanto, não é possível uma lei moral ou ética comum 
a todos (ver Skinner, 1955/1999). As contingências éticas formuladas pelas agências de controle podem, 
portanto, não visar a sobrevivência do grupo como um todo, mas objetivar a continuação da existência da 
própria agência para que seus membros mantenham seus poderes (Skinner, 1971, 1987). 

Devido a esse poder, as agências – como um grupo mais organizado que utiliza contingências éticas – 
podem também atuar na determinação do que é um produto artístico e interferir na variação e seleção de 
diferentes “artes” que não ameacem o acesso às consequências reforçadoras de seus membros, ou seja, não 
alterem o status quo da sociedade capitalista ocidental (Skinner, 1953, 1971, 1978). Quando isso acontece, 
a arte passa a operar em uma lógica industrial, pois, para atender os interesses políticos e econômicos das 
agências, os controladores estabelecem contextos para a criação de obras cada vez mais similares, as quais 
devem ser “consumidas” pelo público de maneira rápida e constante. Esse modelo foi reconhecido por 
Skinner como um dos problemas responsáveis pela infelicidade dos indivíduos no ocidente. Nas palavras 
do autor:

O ocidente é especialmente rico em coisas que chamamos de interessantes, bonitas, deliciosas, 

divertidas e excitantes. Essas coisas tornam a vida cotidiana mais reforçadora, mas reforçam 

pouco mais do que o comportamento que coloca a pessoa em contato com elas . . . Efeitos 

reforçadores ocorrem, mas eles não são contingentes ao tipo de comportamento em relação ao 

qual as suscetibilidades de reforçamento se desenvolveram. (Skinner, 1986, p. 571)

O uso das produções artísticas como meio de alienar os indivíduos, mantendo os interesses dos 
controladores que compõem as agências de controle, foi apontado por teóricos de outras áreas do 
conhecimento. Adorno e Horkheimer (1947/1985), por exemplo, argumentam que, no capitalismo, as obras 
de arte se tornaram mercadorias que visam majoritariamente o lucro. Nesse cenário, as produções artísticas 
têm sido produzidas em série e de maneira padronizada, sendo transformadas em entretenimento trivial 
que visa impedir a criticidade da audiência e, assim, manter a estrutura econômica da sociedade de classes 
(Adorno & Horkheimer, 1947/1985). A relação entre arte e agências de controle apontadas por Skinner 
pode, portanto, contribuir para discussões contemporâneas sobre o fenômeno artístico, na medida em 
que é possível utilizar os conceitos skinnerianos para interpretar problemáticas sociais como as apontadas 
por Adorno e Horkheimer (1947/1985) (ver Vitti & Laurenti, 2019). No cenário descrito pelos filósofos, 
por exemplo, a arte parece ser utilizada como ferramenta de controle, atuando como mantenedora de 
determinadas agências controladoras, como o governo e a economia, as quais utilizam das obras de artistas 
para suprir seus próprios interesses financeiros. 
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Também é importante pontuar que as diferentes agências exercem suas práticas de forma “entrelaçada” 
a fim de manter o controle ético dos controlados. Na maioria dos casos, há uma “conexão” de valores das 
diferentes agências, desde que eles não entrem em conflito. Neste horizonte, existe uma retroalimentação 
das agências de controle por outras agências que tendem a arranjar práticas que não sejam concorrentes 
entre si. Por meio de reforçadores de curto prazo, as agências se mantêm no poder e perduram o status quo, 
sendo capazes de organizar as contingências que atuam na variação e seleção de práticas cooperativas entre 
diferentes agências, o que contribui para sua manutenção (Skinner, 1953, 1987). Vale ressaltar que nem 
todas as práticas culturais organizadas pelas agências são consonantes, pois algumas entram em conflitos e 
concorrem entre si, permitindo que haja evolução das práticas nas culturas/grupos (Skinner, 1953, 1971). 

A variação e o surgimento de novos conteúdos artísticos são diretamente influenciados, portanto, pelo 
fato de que as agências controladoras tentam “impedir” (menor probabilidade de serem selecionadas) o 
surgimento de novas práticas artísticas que ameacem a perpetuação do status quo e que, por consequência, 
ameacem seu poder sobre o grupo controlado (Skinner, 1971, 1971). Isso significa que os conteúdos 
artísticos que fortalecem as agências controladoras têm maior probabilidade de serem selecionados em uma 
cultura (Skinner, 1953, 1971, 1987). Em tempos pré-internet, agências de controle eram mais conspícuas 
nas artes. Gravadoras, grandes estúdios cinematográficos, jornais, revistas especializadas, estações de rádio 
e televisão detinham o monopólio decisório sobre o que veicular, como veicular e quando veicular e divulgar 
algo como arte ou artístico. Em tempos pós-internet, com a possibilidade de disponibilizar conteúdo 
sem necessariamente depender de agências como gravadoras e editoras, evitando, portanto, filtros destas 
agências, tem-se uma situação mais fragmentada, mas que ainda é passível de análise em termos de agências 
de controle. 

Neste novo cenário pós-internet, as agências de controle são mais fragmentadas: é a comunidade que 
segue o produto de conteúdo, são os comentários em cada post, são as visualizações de um videoclipe de 
uma música, é o Top 10 de alguma plataforma digital de streaming, é o review no blog famoso etc. Em todos 
esses casos, é possível vislumbrar a mesma dinâmica de controle e contracontrole, perpassada por agências 
de controle (agora menores e mais fragmentadas), que Skinner vislumbrou ao observar essas relações em 
uma época pré-internet. Mais pesquisas nesse sentido podem confirmar e ampliar essa discussão.

Arte Como Instrumento de Contracontrole
Em contrapartida, como especificado por Skinner (1953), é no controle social não institucionalizado – 

face a face – em que há maiores possibilidades de contracontrole. Segundo Skinner (1971), o contracontrole 
pode ser entendido como contingências que reduzem o controle sobre determinados indivíduos ou 
grupos/culturas. Assim, os controlados, por meio de arranjos de contingências aversivas planejados pelas 
agências, atacam os controladores, visando tornar o controle um pouco menos desigual. Mesmo quando 
o controle exercido pelas agências não possui consequências aversivas a curto prazo, ou consequências 
compensatórias reforçadoras para os controlados, eles podem exercer contracontrole a fim de limitar o 
poder de tais instituições (Skinner, 1971). No entanto, é importante salientar que, segundo Skinner (1978), 
o contracontrole não produz uma sociedade verdadeiramente igualitária, pois prevenir o uso indevido e 
abusivo de poder das agências é apenas uma das formas de tornar o controle mais brando.

Por meio do contracontrole, muitos grupos são formados e atuam como uma unidade, na medida 
em que seus membros são afetados pelas práticas aversivas estabelecidas pelas agências de maneiras 
semelhantes. Para Skinner (1978), os grupos de contracontrole não precisam ser altamente organizados, 
mas algum tipo de organização geralmente se desenvolve, uma vez que as práticas de controle adquirem 
certa uniformidade que impele os indivíduos a participarem de uma ação grupal, além de transmitirem 
tais práticas de contracontrole de uma geração para outra (Skinner, 1978). Em síntese, vê-se que o controle 
excessivo das agências aumenta a probabilidade de que os controlados se engajem em comportamentos 
que visam impor limites práticos ao poder dos membros da agência (Skinner, 1953). Dessa forma, o fato 
de membros de um grupo estabelecerem contingências que promovem comportamentos de contracontrole 
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provavelmente contribui, em última instância, para a força, em termos de sobrevivência, do grupo. Isso 
porque o contracontrole permite aos indivíduos defender modos de vida que acreditam ser melhores do que 
aqueles impostos pelas agências, contribuindo para o desenvolvimento mais eficaz destes grupos, ou seja, 
fortalecendo-os por meio de práticas consideradas menos deletérias a curto e longo prazo (Skinner, 1971). 

O uso do contracontrole para amenizar os controles institucionais estabelecidos pelas agências de 
controle pode ser expresso de diferentes maneiras, inclusive por meio das produções artísticas. Uma arte de 
contracontrole geralmente contrapõe produtos artísticos que atuam para a manutenção de uma determinada 
agência e visa a preservação e sobrevivência de um determinado grupo ou cultura. Isso significa que 
produtos artísticos que possam ser produzidos e consumidos a partir do contracontrole são obras de artes 
que visam reduzir o controle das agências sob seus controlados. Tal arte, ao ser variada e selecionada, deve 
reduzir predominantemente as contingências aversivas estabelecidas pelas agências, visando a preservação 
da liberdade e da dignidade humana (Skinner, 1953, 1971). Isso pode ser observado, por exemplo, nas 
produções artísticas que não corroboram com o status quo estabelecidos por grandes instituições de controle 
ético, como governos e religiões, as quais atuam na modificação de práticas culturais vigentes. Aqui talvez 
estejamos falando de algo próximo daquilo que psicanalistas chamam de sublimação.

Como ilustração desta interpretação, tem-se, por exemplo, o movimento artístico contracultural da 
década de 1960. Tal termo foi cunhado pela imprensa norte-americana para designar um conjunto de 
manifestações culturais que se desenvolveu não só nos Estados Unidos, como na Europa, e de maneira mais 
branda na América Latina. Esse movimento se opõe, de diferentes maneiras, à cultura vigente e oficializada 
pelas principais instituições das sociedades ocidentais (Pereira, 1986). Logo, o movimento contracultural 
da década de 1960 se configura como um dos maiores exemplos do uso da arte como ferramenta de 
contracontrole, uma vez que os artistas dessa vertente produziram obras que não apenas rompiam com as 
tradições estéticas estabelecidas, como também denunciavam problemas sociais vivenciados pela população 
em decorrência das políticas estabelecidas pelas agências governamentais, econômicas e religiosas (Pereira, 
1986). Além disso, o movimento contracultural foi pautado em manifestações culturais – incluindo artísticas 
– que buscavam novas formas de expressão para o indivíduo e sua realidade do cotidiano. Nas palavras de 
Pereira (1986):

Ainda que diferindo muito dos tradicionais movimentos organizados de contestação social – e isto 

tanto pelas bandeiras que levantava, quanto pelo modo como as encaminhava – a contracultura 

conseguia se afirmar, aos olhos do Sistema e das oposições (ainda que gerando incansáveis 

discussões), como um movimento profundamente catalisador e questionador, capaz de inaugurar 

para setores significativos da população dos Estados Unidos e da Europa, inicialmente, e de 

vários países de fora do mundo desenvolvido, posteriormente, um estilo, um modo de vida e uma 

cultura underground, marginal, que, no mínimo, davam o que pensar. (pp. 8-9)

Ademais, é preciso considerar que uma agência de controle também pode exercer contracontrole sobre 
outra agência, especialmente quando há conflitos entre diferentes programas de controle (Skinner, 1953). 
Uma agência pode operar de forma a restringir o poder de outra agência dentro de certos limites, o que 
também contribui para a evolução e sobrevivência de culturas, na medida em que, segundo Skinner (1953), 
é a ineficiência de agências diversificadas que oferece uma garantia contra o uso “despótico” do poder. A 
estrutura do governo e do poder do Brasil é baseada em uma lógica similar, na medida em que o poder 
é composto por três poderes independentes que se controlam, se influenciam e se fiscalizam: os poderes 
executivo, legislativo e judiciário (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 1988).

Perante o exposto, é possível afirmar que o contracontrole artístico se configura como uma nova 
prática artística que, se selecionada, poderia atuar na evolução de uma cultura, pois possibilitaria a seleção 
de conteúdos artísticos que não corroboram com status quo das agências controladoras, podendo contrapor 
conteúdos artísticos tidos como predominantes e selecionar novas contingências culturais capazes de 
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modificar as práticas culturais vigentes. Essa nova configuração poderia sinalizar uma nova determinação do 
que pode ser considerado belo e/ou feio em uma cultura por meio das relações de controle e contracontrole 
(Skinner, 1953, 1971, 1978, 1987). Em um mundo pós-internet, no qual agências que controlam o que 
é belo/feio, permitido/inapropriado são mais fragmentadas, é possível supor uma maior variabilidade de 
concepções do que é belo/feio ou permitido/inapropriado. Isso é um novo território para o desenvolvimento 
e manutenção do que é ou não é considerado arte. Mais estudos nesse sentido são necessários para avaliar 
estes indícios.

Considerações Finais
Este estudo objetivou apresentar uma interpretação analítico-comportamental sobre a produção e o 

consumo da arte com base nos conceitos de agência de controle e contracontrole. A partir da leitura, seleção 
e análise de trechos de livros de Skinner que discutiam essa temática, foi possível identificar dois tipos de 
controle artístico: institucionalizado e não institucionalizado. 

Com relação ao primeiro, observou-se que a arte, como um comportamento social, é perpassada pelo 
controle institucionalizado característico das agências de controle que atuam por meio do estabelecimento 
de contingências que distribuem ou restringem o acesso às consequências reforçadoras. O que é belo ou feio 
em dado contexto histórico não é algo essencialista, dado a priori, mas deriva de um contexto relacional 
complexo determinado pelas contingências que ali operam (Silveira, 2021). As agências controladoras agem 
restringindo o que pode ser considerado arte ou não em uma dada cultura, a fim de manter seus privilégios e 
poder. Assim, a arte é uma ferramenta atuante no controle social que pode ser utilizada para a sobrevivência 
ou não de uma agência controladora. Esta forma de entender a dinâmica de produção e consumo da arte 
pode ser aplicada para entender a produção e consumo de arte tanto em formatos do século XX (era pré-
internet) como em formatos do século XXI (era pós-internet).

Em um segundo momento, identificou-se que a arte, como ferramenta de contracontrole derivada de 
um controle face a face, atua como uma ferramenta de controle social não institucionalizado utilizada pelos 
membros de uma cultura que não são membros das agências de controle. Esse argumento corrobora com 
a tese de Vitti e Laurenti (2019), a qual apregoa que, mais do que promover consequências reforçadoras 
positivas, a arte também desempenha funções políticas imprescindíveis em uma sociedade ao permitir 
que seus membros desenvolvam repertórios criativos que os auxiliem na resolução de eventuais problemas 
futuros. 

Uma arte de contracontrole é, portanto, uma arte da originalidade e da criatividade que se posiciona 
de modo contrário à conjuntura dominante e opera para a sobrevivência da cultura em que ela ocorre. É 
uma arte que confronta e disputa espaços delimitados por agências de controle. Mais do que instrumento 
utilizado pelas agências controladoras, a arte também pode ser entendida como uma ferramenta com 
potencial revolucionário, quando ocorre como contracontrole. A produção musical brasileira durante o 
tenebroso período da ditadura militar brasileira (1964-1985) é um campo auto evidentemente rico para 
explorar e enriquecer esta discussão.

Ademais, evidenciou-se que estudos comportamentais sobre arte e comportamento artístico podem 
se beneficiar das noções de agência de controle e contracontrole. Neste capítulo, foram apenas esboçadas 
algumas das discussões possíveis a partir dessa articulação de termos e conceitos que descrevem relações 
comportamentais envolvidas nas dinâmicas da produção e consumo de arte humana, partindo da obra de 
Skinner. Dado este primeiro passo, há toda a literatura empírica e conceitual pós-Skinner para ser explorada 
e aplicada em prol do desenvolvimento de uma abordagem comportamental ampla e eficaz sobre a arte e o 
fazer artístico do ser humano.

O presente trabalho foi financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) por meio de bolsas de mestrado do 1ª e 2° autores.
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Resumo
Uma das limitações do ensino na disciplina de Psicologia da Educação é a distância entre seu conteúdo 

e a prática escolar, fazendo-se necessárias metodologias mais dinâmicas. Pesquisas apontam que as histórias 
em quadrinhos (HQs) podem ser utilizadas como estratégias de ensino que contribuem no processo de 
aprendizagem. Portanto, o estudo aqui apresentado e desenvolvido no mestrado profissional em Ensino 
da Universidade Estadual do Norte do Paraná, se norteou na questão: De que maneira as histórias em 
quadrinhos podem contribuir para o ensino de conceitos da Análise do Comportamento para alunos 
do curso de Pedagogia de uma universidade pública? Os objetivos foram: (a) desenvolver e implementar 
um curso sobre conceitos da Análise do Comportamento a partir da elaboração de HQs, (b) descrever e 
analisar as percepções dos alunos a respeito da contribuição do curso na aprendizagem, (c) avaliar se o 
curso implementado apresenta evidências para o ensino de Análise do Comportamento para estudantes 
de pedagogia. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e tecnológica na qual houve a elaboração do produto 
educacional: o curso “Análise do comportamento em quadrinhos”, implementado na modalidade on-line e 
destinado a alunos do curso de Pedagogia que já tinham cursado a disciplina de Psicologia da Educação. 
Ao final dos encontros, os participantes afirmaram que o uso dos quadrinhos proporcionou o estreitamento 
da distância entre a teoria e a prática e utilizaram corretamente os conceitos da ciência da Análise do 
Comportamento na produção das HQs.

Palavras-chave: ensino de Psicologia, histórias em quadrinhos, Análise do Comportamento.

O ensino formal, buscando por metodologias de ensino mais eficazes, conta com o auxílio de 
pressupostos de diferentes áreas do conhecimento, dentre elas, a Análise do Comportamento. Mesmo 
que Skinner não tenha sido um psicólogo escolar, nem trabalhado sistematicamente na área, a teoria que 
desenvolveu trouxe contribuições importantes para a educação (Luna, 1999) uma vez que fornece um 
referencial teórico que viabiliza ao docente identificar quais ações são necessárias para que a aprendizagem 
ocorra, manipulando as contingências de reforçamento (Zanotto, 2004). 

Conforme Skinner (1968/1972),

[...] ensinar é simplesmente arranjar contingências de reforço. Entregue a si mesmo, em dado 

ambiente, um estudante aprenderá, mas nem por isso terá sido ensinado. A escola da vida não 

é bem uma escola, não porque ninguém nela aprende, mas porque ninguém ensina. Ensinar é o 

ato de facilitar a aprendizagem; quem é ensinado aprende mais rapidamente do que quem não 

O ENSINO DE ANÁLISE DO COMPORTAMENTO POR 
MEIO DE HISTÓRIAS EM QUADRINHOS 

Jéssica Cristina Goulart Merheb

Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP)

Marília Bazan Blanco

Universidade Federal de São Carlos

E-mail para contato: 
mariliabazan@uenp.

edu.br



100

CAP 7 Merheb  .  Blanco

é. O ensino é, naturalmente, muito importante, porque, do contrário, o comportamento não 

apareceria (Skinner, 1968/1972, p. 4).

Uma das contribuições da Análise do Comportamento para a educação foi a criação do método 
PSI (Personalized System of Instruction) por Fred S. Keller, na década de 1960, que preconiza que os 
conhecimentos prévios de cada aluno devem ser valorizados ao se organizar o ensino de modo que o aluno 
tenha contato com uma grande quantidade de reforçadores na escola (Goulart et al., 2015). Outros programas 
instrucionais baseados na Análise do Comportamento foram desenvolvidos e todos eles valorizam (a) o uso 
do reforço positivo para a produção dos comportamentos, (b) a apresentação progressiva dos materiais, 
partindo do mais simples para o complexo, (c) o domínio completo do material pelo estudante para 
passagem para o próximo módulo e (d) a avaliação frequente do desempenho do estudante (Henklain & 
Carmo, 2013).

A Análise do comportamento vem sendo ensinada nos cursos de Pedagogia na disciplina de Psicologia 
da Educação que, conforme a Associação Psicológica Americana (2010, p. 759), é o “ramo da psicologia que 
trata da aplicação de princípios e teorias da psicologia aos métodos de ensino”. No entanto, estudos como o 
de Paini (2006) se depararam com uma desarticulação entre teoria e prática na referida disciplina, uma vez 
que os participantes da pesquisa afirmaram não compreender o que foi ensinado e não conseguir articular 
os conteúdos teóricos com a prática pedagógica.

Diante disso, cabe mencionar Bispo et al. (2015) que, em pesquisa com alunos do curso de Administração, 
perceberam que as histórias em quadrinhos (HQs) foram capazes de articular a teoria com as situações reais 
da profissão. Tal gênero textual, conforme Cagnin (1975), consiste em um sistema narrativo composto por 
imagem e linguagem escrita e pode ser uma ferramenta relevante na motivação da leitura e dos estudos ao 
ser utilizado no contexto escolar (Caruso & Silveira, 2009).

De acordo com Nogueira (2015), os quadrinhos, ao serem utilizados como ferramenta de ensino, 
demonstram que são capazes de estimular a criatividade, a leitura e a escrita. Leite (2017) afirma que tais 
narrativas podem promover a interdisciplinaridade e a compreensão de conceitos científicos uma vez que, 
mesmo sendo fantasiosos, podem ser utilizados para a introdução de discussões sobre um assunto.

O referido gênero textual pode ser utilizado de diferentes formas no contexto escolar: na introdução 
de um conteúdo novo, para aprofundar assuntos já trabalhados, promover discussões sobre um tema, entre 
outros. O professor que irá definir a melhor estratégia, levando em consideração os objetivos, faixa etária dos 
alunos e o nível escolar (Vergueiro, 2020). Pesquisas como as de Andraus (2006), Freitas (2015) e Bispo et 
al. (2017)  vem mostrando que o uso das HQs podem contribuir significativamente no ensino de diferentes 
conteúdos e nos variados níveis escolares, incluindo o Ensino Superior.

Diante das evidências de que a Análise do Comportamento contribui para a educação e dos estudos 
que indicam resultados favoráveis ao uso das HQs no ensino, este estudo teve como norte a questão: 
De que maneira as histórias em quadrinhos podem contribuir para o ensino de conceitos da Análise do 
Comportamento para alunos do curso de Pedagogia de uma universidade pública?  

A fim de responder à questão foram estabelecidos os objetivos da pesquisa: (a) desenvolver e 
implementar um curso sobre conceitos da Análise do Comportamento a partir da elaboração de HQs, (b) 
descrever e analisar as percepções dos alunos a respeito da contribuição do curso na aprendizagem, (c) 
avaliar se o curso implementado apresenta evidências para o ensino de Análise do Comportamento para 
estudantes de pedagogia.

O curso “Análise do comportamento em quadrinhos”1 foi desenvolvido e implementado durante o 
Mestrado em Ensino na Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) e será exibido no presente 
capítulo. Ele é destinado a alunos do curso de Pedagogia e é voltado para o ensino de Análise do 

1  O presente capítulo é oriundo e apresenta resultados parciais da dissertação de mestrado e do produto educacional desenvolvido pela 
primeira autora sob orientação da segunda autora, no Mestrado Profissional em Ensino da Universidade Estadual do Norte do Paraná. 
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Comportamento, utilizando-se de histórias em quadrinhos. As histórias foram elaboradas pela professora 
do curso a fim de exemplificar conceitos da abordagem. Os cursistas também produziram histórias em 
quadrinhos, relacionando aspectos do cotidiano de uma escola com os conceitos de reforço, punição e 
extinção.

Método
A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, já que se preocupa em compreender os fenômenos 

a partir do olhar dos participantes e são obtidos dados descritivos pelo contato direto do pesquisador com 
a situação de estudo (Godoy, 1995). Considerando-se que uma pesquisa tecnológica busca desenvolver 
artefatos - sejam eles produtos físicos ou intelectuais - visando o controle da realidade, essa pesquisa também 
se configura como tecnológica, pois nela desenvolve-se uma nova tecnologia (Freitas Junior et al., 2014).

A tecnologia desenvolvida trata-se de um curso destinado ao uso de HQs para o ensino de Análise 
do Comportamento. Seus objetivos são: (a) expor os principais conceitos da Análise do Comportamento 
utilizando a apresentação de quadrinhos para exemplificá-los, (b) apresentar definições de história em 
quadrinhos, assim como autores que discorrem sobre o seu uso no ensino, (c) capacitar os alunos quanto 
ao desenvolvimento e utilização de HQs no ensino de conceitos da Análise do Comportamento utilizando 
a ferramenta Pixton2, (d) produzir HQ sobre temas da Análise do Comportamento, (e) verificar se o uso de 
histórias em quadrinhos contribui para o ensino de conceitos da Análise do Comportamento.

Faz-se importante ressaltar que durante o curso foram apresentadas diferenças entre o behaviorismo 
metodológico e o radical; foram explicados os três níveis de variação e seleção; foram exemplificados 
comportamento respondente e operante utilizando quadrinhos; foram ressaltadas contribuições da Análise 
do Comportamento para a educação além de ter sido apresentado o histórico das histórias em quadrinhos 
e suas contribuições para o ensino. A seguir serão exibidas algumas histórias em quadrinhos utilizadas 
durante o curso para exemplificar conceitos de reforço positivo, reforço negativo e punição:

Figura 1
História em Quadrinhos Utilizada Para Exemplificar o Conceito de Reforço

Fonte: produzido pelas autoras utilizando a ferramenta Pixton.

2  Ferramenta de produção de quadrinhos on-line.
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Figura 2
História em Quadrinhos Utilizada Para Exemplificar o Conceito de Punição Positiva

Fonte: produzido pelas autoras utilizando a ferramenta Pixton.

O curso foi destinado a alunos de Pedagogia, que já tinham cursado a disciplina de Psicologia da 
Educação. Ocorreu na modalidade on-line, utilizando os aplicativos Google Meet e Google Classroom, 
sendo que o primeiro possibilita a criação de videochamadas com participação de até 250 pessoas (Silva & 
Peixoto, 2020) e, o segundo, trata-se de uma sala de aula virtual que permite ao professor organizar turmas 
e trabalhos, além de acompanhar o desenvolvimento das atividades dos alunos, atribuir notas ou inserir 
comentários (Shiehl & Gasparini, 2016). Conforme Cunha et al. (2021), é interessante o dinamismo entre 
as duas plataformas uma vez que uma é voltada para os encontros síncronos e a outra para a realização de 
atividades assíncronas. 

O Google Classroom foi utilizado para as atividades assíncronas, no qual eram postados os materiais 
para leitura, vídeos relacionados às aulas e atividades no Google Forms sobre os textos. O material era 
postado na semana em que se trabalharia o tema no encontro síncrono, com prazo de uma semana para 
entrega das atividades. 

No total foram realizados nove encontros, sendo que três ocorreram de forma assíncrona e seis de 
forma síncrona. Ao iniciar o curso, foi realizado um questionário inicial no Google Forms¸ um jogo no 
Quizizz e uma nuvem de palavras utilizando a ferramenta Mentimeter3 a fim de saber os conhecimentos 
prévios dos alunos sobre a Análise do Comportamento. Ao finalizar o curso, os alunos responderam a um 
questionário de avaliação do curso, no qual analisaram sua participação e aprendizagem, além de aspectos 
como os materiais disponibilizados, as plataformas utilizadas e a utilização das HQs para o ensino.

Além disso, ao final dos encontros síncronos, foram realizados jogos on-line sobre os temas trabalhados 
utilizando as plataformas Kahoot e Quizizz a fim de verificar se os cursistas compreenderam o assunto e 
como forma de fixação de conteúdo. Tais ferramentas possibilitam a criação de testes de múltipla escolha e 
os participantes jogam competindo quem acerta mais questões em menor tempo.  

Para a interpretação dos dados obtidos durante o curso foi utilizada a Análise Textual Discursiva 
(ATD), selecionada por ser “uma metodologia de análise de dados e informações de natureza qualitativa 
com a finalidade de produzir novas compreensões sobre os fenômenos e discursos” (Moraes & Galiazzi, 
2011, p. 7). A ATD segue as seguintes etapas que funcionam como um ciclo: a) desmontagem dos textos ou 
unitarização: consiste em examinar os detalhes dos textos, de forma a fragmentá-los formando unidades 
para a análise; b) estabelecimento de relações ou categorização: fase na qual são construídas relações entre 
as unidades estabelecidas anteriormente, formando categorias; c) captação do novo emergente: nesta etapa, 
o empenho em cima dos materiais da análise realizado nas etapas anteriores, é expresso em metatexto.

3 Plataforma on-line que permite criação de apresentações interativas.
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As categorias de análise podem ser estabelecidas a priori, ou seja, definidas antes da análise; ou 
podem ser categorias emergentes, aquelas elencadas a partir dos dados coletados (Moraes & Galiazzi, 
2011). A categoria utilizada no presente trabalho foi estabelecida a priori; dessa forma, inicialmente 
foram estabelecidas a categoria e subcategorias que seriam analisadas e as questões dos formulários foram 
elaboradas a fim de se relacionar com elas. A Figura 3 apresenta a categoria, subcategorias e unidades de 
análise elencadas para esse estudo.

Figura 3
Categoria Produto Educacional

Fonte: as autoras.

Os dados utilizados na análise foram coletados por meio de: questionário inicial, avaliação das atividades 
realizadas durante o curso, comentários dos cursistas retirados das aulas gravadas dos encontros pelo Google 
Meet, questionário final e avaliação de participação no curso realizada pelos alunos. O questionário inicial 
foi aplicado no início do primeiro encontro do curso, como linha de base do repertório inicial dos cursistas. 

O curso ocorreu entre os dias 19 de outubro de 2021 e 30 de novembro de 2021 e contou com sete 
cursistas. Desses, seis estavam matriculados na Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) e um 
estava matriculado na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Todos cursavam 
faculdade de Pedagogia, sendo que um estava na 2ª série, dois na 3ª, dois na 4ª e dois não informaram. A fim 
de preservar a privacidade dos alunos, foram codificados como participante 1 (P1) até participante 7 (P7).

Todos os cursistas afirmaram ter conhecimento básico a respeito das ferramentas do computador ou 
celular e concordaram com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O presente estudo foi 
avaliado pelo Comitê de ética em pesquisa com seres humanos (CEP) que emitiu o parecer consubstanciado 
número 3.539.675.

U8: Participação e 
envolvimento do cursista

U1: Contribuições para a aprendizagem 
de Análise do comportamento

SC1: Curso

SC2: 
Material 
teórico

SC3: 
Ambiente 

virtual 
(Google 

Classroom)

Produto 
educacional

Legenda:

SC= Subcategoria
U= Unidade

U2: Contribuições para a aprendizagem 
sobre histórias em quadrinhos

U3: Contribuições para a 
prática pedagógica

U4: Aspectos positivos

U5: Críticas

U6: Aspectos positivos

U7: Críticas
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Resultados e Discussão
Os objetivos e encaminhamentos metodológicos de cada encontro estão descritos na Tabela 1:

Tabela 1
Objetivos, Encaminhamentos Metodológicos e Aplicativos Utilizados em Cada Encontro 
do Curso

Encontros Objetivos Encaminhamentos metodológicos Aplicativo

1º 
(síncrono)

Compreender a 
estrutura do curso e 
o funcionamento da 
plataforma Google 
Classroom.

Recordar conceitos 
básicos da Análise do 
Comportamento.

Apresentação da professora e acolhida dos participantes;

Apresentação dos participantes;

Exploração do aplicativo Google Classroom;

Questionário inicial;

Instrução sobre a estrutura do curso;

Criação de nuvem de palavras sobre o que os alunos 
entendem sobre Behaviorismo;

Introdução ao Behaviorismo;

Jogo utilizando a plataforma Quizizz.

Correção do jogo.

Google 
Meet

2º 
(síncrono)

Compreender 
conceitos da Análise 
do Comportamento.

Introdução ao Behaviorismo (diferenciação de 
Behaviorismo metodológico x Behaviorismo radical);

Retomada do jogo utilizando a plataforma Quizizz;

Jogo sobre conceitos de reforço, punição e extinção;

Apresentação sobre conceitos do Behaviorismo 
(Comportamento respondente e operante; três níveis de 
variação e seleção);

Comentários sobre os textos da atividade do próximo 
encontro;

Abertura para questionamento dos cursistas;

Jogo utilizando a plataforma Quizizz.

Google 
Meet

3º 
(assíncrono)

Compreender 
conceitos da Análise 
do Comportamento

Leitura do texto: “Práticas educativas e problemas de 
comportamento: uma análise à luz das habilidades 
sociais” (Bolsoni-Silva, & Marturano, 2002).

Leitura do capítulo 2 - “Conceitos e princípios do 
Behaviorismo Radical” (Gennari, & Blanco, 2019).

Realização de atividade no Google Forms sobre os textos 
indicados para leitura.

Google 
Classroom

4º 
(síncrono)

Compreender 
conceitos da Análise 
do Comportamento.

Identificar as 
contribuições 
da Análise do 
Comportamento para 
a prática pedagógica.

Acolhida;

Conversa a respeito da leitura realizada pelos alunos no 
encontro anterior;

Apresentação teórica sobre os reforço, punição e 
extinção;

Visionamento de trechos do documentário Skinner 
e a Análise do Comportamento (Coleção Grandes 
Educadores);

Abertura para questionamento dos cursistas; 

Jogo utilizando a plataforma Kahoot; 

Correção jogo Kahoot;

Explicação do encontro 5 (assíncrono).

Google 
Meet

A Tabela 1 continua na próxima página
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5º 
(assíncrono)

Identificar as histórias 
em quadrinho como 
um recurso que auxilia 
no processo de ensino 
e aprendizagem.

Leitura do texto: “Uso das HQs no ensino” (Vergueiro, 
2020).

Leitura do texto: “Histórias em Quadrinhos e o Ensino 
de Biologia” (Costa, & Silva, 2015). 

Realização de atividade no Google Forms 
sobre o assunto dos textos: https://forms.gle/
BUexwM1UbYtmMy5D9

Google 
Classroom

6º 
(síncrono)

Conhecer o histórico 
das histórias em 
Quadrinhos (HQs).

Reconhecer a HQ 
como uma ferramenta 
de ensino e de 
aprendizagem.

Acolhida;

Conversa informal a respeito do que os alunos sabem 
sobre HQs;

Apresentação de breve histórico das HQs por meio de 
slides; 

Apresentação de autores e estudos que apontam os 
quadrinhos como ferramenta de ensino e aprendizagem;

Jogo realizado na plataforma Kahoot;

Correção jogo.

Google 
Meet

7º 
(síncrono)

Conhecer a 
ferramenta Pixton4 
para elaboração de 
HQ.

Utilizar a ferramenta 
citada para a produção 
de HQ sobre Análise 
do Comportamento.

Acolhida;

Apresentação do site https://www.pixton.com/, dos 
recursos disponíveis, de como criar e salvar uma HQ 
utilizando-o; 

Exploração do site por parte dos cursistas;

Divisão de grupos e temas para criação de atividade 
final.

Google 
Meet

8º 
(assíncrono)

Utilizar a ferramenta 
Pixton para a 
produção de HQ 
englobando conceitos 
da Análise do 
Comportamento no 
contexto de sala de 
aula.

Visionamento de um vídeo explicativo sobre como 
utilizar o site https://www.pixton.com/ para produção de 
HQ;

Produção de HQ sobre o tema sugerido.

Google 
Classroom

9º 
(síncrono)

Apresentar a HQ 
produzida para a 
turma;

Avaliar a participação 
e aspectos do curso 
realizado.

Apresentação da HQ produzida para os colegas 
fundamentando com o conceito da Análise do 
Comportamento utilizado;

Abertura para fala dos cursistas sobre o curso;

Agradecimentos.

“Questionário final” e “Avaliação de participação no 
curso” no Google Forms.

Google 
Meet

Fonte: as autoras.

A partir dos instrumentos utilizados para avaliar os conhecimentos prévios dos cursistas, pôde-se 
perceber que possuíam conhecimentos equivocados a respeito da Análise do Comportamento. Isso ficou 
evidente nas respostas ao jogo na plataforma Quizizz. A tabela a seguir apresenta as respostas de alguns 
cursistas às questões do jogo.

4 Plataforma virtual que possibilita a criação de histórias em quadrinhos.

Continuação da Tabela 1
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Tabela 2
Excertos das Respostas dos Cursistas às Questões do Jogo no Quizizz no Primeiro Encontro

Questão norteadora Excertos

Para você, o que é 
reforço?

“Estimular a fazer novamente, fazer elogios” (P2);
“consequência do comportamento” (P3);
“reforçar positivo ou negativamente uma sequência de comportamento” (P6);
“Um ato de ajudar, algo de apoio com aquela pessoa” (P7).

O que é punição?

“adição de uma consequência” (P1);
“castigo” (P2);
“acabar com alguma resposta que não seja tão positiva” (P3);
”reforço negativo” (P6);
“Quando você proibi alguém a fazer algo, ou um ato de crime” (P7).

Você se lembra o que 
é extinção?
Se sim, o que é?

“efeito da resposta” (P1) ;
“não” (P2)  (P3);
”inibir um comportamento” (P6);
“Não me lembro” (P7).

Fonte: as autoras.

Ao definir os conceitos de reforço, punição e extinção os alunos apresentaram dificuldades, mesmo 
tendo afirmado no questionário inicial que conteúdos sobre a Análise do Comportamento tinham sido 
abordados durante a faculdade. Conforme Gennari (2019) isso ocorre em razão do esvaziamento de 
conteúdo das graduações devido à superficialidade em que são passados os assuntos, dentro de uma carga 
horária insuficiente para abranger toda a complexidade do tema.

Após identificar as categorias, subcategorias e unidades de análise na Figura 3, a seguir serão 
apresentados os dados obtidos a partir das respostas dos alunos ao questionário “Avaliação de participação 
no curso” realizado pelo Google Forms no último encontro, de forma a analisar cada uma das unidades de 
análise preestabelecidas. Para isso, serão selecionadas as questões que se relacionam com cada unidade de 
análise e apresentadas as respostas mais significativas e que tragam um diferencial a ser observado. Após 
cada tabela, é relatado sobre a resposta dos sete cursistas.

A fim de abordar a Unidade: “Contribuições para a aprendizagem de Análise do Comportamento”, da 
categoria de análise: “Produto educacional”, a Tabela 3 apresenta excertos das respostas dos alunos a uma 
questão do questionário. 

Tabela 3
Excertos da Unidade: Contribuições para a aprendizagem de Análise do Comportamento

Subcategoria Unidade Questão norteadora Excertos

Curso

Contribuições para 
a aprendizagem 
de Análise do 
Comportamento

O curso 
implementado 
favoreceu a 
aprendizagem de 
conceitos da Análise 
do Comportamento?

“Além da teoria, também houve a pratica, 
que no caso foi a produção dos quadrinhos” 
(P1)
“Esclareceu os conceitos, pois eu já não 
lembrava e tinha muita dificuldade” (P3)
“Pude compreender melhor sobre o reforço 
positivo e negativo bem como a punição 
positiva e negativa de forma mais didática” 
(P5)
“Sim, pois todos os conceitos abordados 
contribuíram para o entendimento da 
análise do comportamento, de uma forma 
bem didática e utilizando plataformas 
digitais, como jogos e elaborar histórias em 
quadrinhos” (P6)

Fonte: as autoras.
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Todos os alunos afirmaram que o curso favoreceu a aprendizagem de conceitos da Análise do 
Comportamento, sendo que 42% (três participantes) justificaram a afirmação dizendo que essa contribuição 
se deu pela prática de produção de quadrinhos ou pelos jogos utilizados durante o curso. Isso também foi 
possível observar nas produções de HQs dos cursistas e em suas explicações sobre elas, pois aplicaram 
corretamente os conceitos de reforço, punição e extinção como mostram as figuras a seguir que apresentam 
algumas das produções dos alunos:

Figura 4
HQ Produzida por um Grupo de Cursistas Para Exemplificar o Conceito de Reforço Positivo

Fonte: imagem enviada pela cursista no Google Classroom.
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Figura 5
HQ Produzida por um Grupo de Cursistas para Exemplificar o Conceito de Punição Negativa

Fonte: imagem enviada pela cursista no Google Classroom.

Tabela 4
Excertos da Unidade: Contribuições Para a Aprendizagem Sobre Histórias em Quadrinhos

Subcategoria Unidade Questão norteadora Excertos

Curso

Contribuições para 
a aprendizagem 
sobre histórias em 
quadrinhos

O curso favoreceu 
a aprendizagem 
sobre histórias em 
quadrinhos?

“Sim, pois eu não sabia que a aplicação de 
quadrinhos poderia ser tão interessante como 
forma de aprendizagem” (P4)
“Pude compreender o contexto da criação de 
histórias em quadrinhos e usar o pixton” (P5)
“Sim, e acredito que vai me ajudar muito mais 
diante a minha profissão” (P7)

Fonte: as autoras.

Os participantes, em sua totalidade (sete alunos), relataram que o curso contribuiu para a aprendizagem 
sobre histórias em quadrinhos e uma das alunas mencionou que tal aprendizado auxiliará a sua profissão. É 
interessante mencionar que um dos inscritos utilizou a plataforma de produção de quadrinhos explorada no 
curso para produzir HQ relacionada a outro conteúdo, demonstrando sua intenção em usá-la em sua prática 
pedagógica. Vergueiro (2020) afirma que as HQs podem ser utilizadas de diferentes formas no contexto 
escolar, precisando levar em consideração o objetivo do docente, faixa etária dos alunos e o conteúdo a 
ser ensinado. Conforme Nogueira (2015), os quadrinhos podem promover inúmeros benefícios ao ensino, 
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estimulam a leitura, escrita e criatividade. Por isso, faz sentido afirmar que é relevante a realização de cursos 
como o apresentado nesse capítulo, que busca ensinar a futuros docentes ferramentas para utilização de 
HQs em sua prática.

No geral, os participantes do curso fizeram apontamentos positivos sobre as histórias em quadrinhos 
mencionando a sua capacidade de tornar lúdico os conteúdos, de despertar a atenção e o interesse na 
leitura e de possibilitar o trabalho com disciplinas e conteúdos diversificados. Ao comparar as respostas dos 
cursistas em um instrumento de avaliação dos conhecimentos prévios exibidas na tabela 2 com a aplicação 
dos conceitos da Análise do Comportamento nas HQs produzidas e apresentadas pelos alunos no último 
encontro, é possível observar que houve a aprendizagem dos conceitos e os cursistas, em sua totalidade, 
afirmaram que as HQs facilitaram a compreensão do conteúdo e estreitaram a relação entre teoria e prática 
durante os encontros.  Charlot (2013) afirma que é necessário que os cursos de formação aproximem suas 
disciplinas com o dia a dia da profissão e, ao que pode-se observar pelas respostas dos alunos, as histórias em 
quadrinhos cumpriram esse papel. Ao iniciar o curso, em um jogo no Quizizz alguns cursistas disseram não 
lembrar o que é extinção, outros definiram como: “efeito da resposta” (P1); “inibir um comportamento” (P6). 
No entanto, ao finalizar o curso produziram uma HQ (figura 6) aplicando esse conceito e apresentaram-na 
para os colegas explicando de forma correta.

Figura 6
HQ Produzida por um Grupo de Cursistas Para Exemplificar o Conceito de Extinção

Fonte: imagem enviada pela cursista no Google Classroom.
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A tabela a seguir se relaciona com a unidade: “Contribuições para a prática pedagógica”.

Tabela 5
Excertos da Unidade: Contribuições Para a Prática Pedagógica

Subcategoria Unidade Questão norteadora Excertos

Curso
Contribuições para a 
prática pedagógica

O curso possibilitou 
uma relação entre 
teoria e prática?

 “Para criar a história tivemos que pensar na 
prática antes” (P3)

 “Todas as aulas usaram textos relacionados 
com a temática do curso e leituras 
complementares o que contribuiu com 
a melhor compreensão do assunto e 
consequentemente a produção da história 
em quadrinho” (P5)

“Sim, pois além dos textos para leitura, 
aprendi muito com os jogos e quis” (P6)

O curso dispôs de 
conteúdos que 
contribuíram ou irão 
contribuir para sua 
prática pedagógica?

“sim, todos os textos ajudaram muito” (P1) 

 “Sim, com certeza irei utilizar os 
conhecimentos obtidos na vida profissional, 
principalmente a aplicação dos quadrinhos” 
(P4)

 “sim, pois os conteúdos abordados 
me fizeram refletir como a análise do 
comportamento pode ser utilizada na escola 
fazendo com que haja uma aprendizagem 
atrativa e que o professor consiga ensinar de 
uma forma qualitativa” (P6)

Fonte: as autoras.

Vale ressaltar que ficou evidente nas falas dos participantes que consideraram os quadrinhos como o 
ponto chave para a relação entre teoria da Análise do comportamento e a prática em sala de aula, uma vez 
que, para a produção dos quadrinhos, os alunos tiveram que refletir sobre situações reais de aplicação da 
teoria apresentada, reforçando, novamente, o que Bispo et al. (2015) constataram em seu estudo.

As figuras a seguir apresentam as respostas dos alunos a respeito do material teórico ofertado ao longo 
do curso abordando as unidades 6 e 7: ”Aspectos positivos” e “Críticas” da subcategoria 2: “Material teórico”. 
As respostas deveriam ser numeradas de 1 a 5, sendo que 1 representa insatisfatório e 5 satisfatório.

Figura 7
Avaliação Sobre Clareza e Objetividade dos Conteúdos no Material Teórico do Curso

Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro.
Fonte: as autoras.
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Ao observar a figura 7, percebe-se que, aproximadamente, 71% dos alunos atribuíram número 5 
(satisfatório) ao item que questiona se o material teórico ofertado expõe o conteúdo de forma clara e objetiva.

Figura 8
Coerência Entre o Material Teórico com a Proposta do Curso

 
Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro. 

Fonte: as autoras.

Considerando o total de sete cursistas, cerca de 86% deles afirmaram que o material teórico foi coerente 
com a proposta do curso e 14% dos participantes atribuíram nota 4 (quase satisfatório) a esse item.

Percebe-se, a partir do questionário de avaliação de participação no curso, que os alunos concordaram 
que o material teórico oportunizou a compreensão dos conceitos trabalhados e que houve articulação entre 
os conteúdos dispostos nos textos disponibilizados no Google Classroom e conteúdos trabalhados de forma 
síncrona. Não foram levantados pontos negativos ou críticas em relação aos materiais. 

Conforme Hübner (2007), desde que seja exposto às condições adequadas, todo ser aprende. Assim, 
um dos fatores relevantes para a aprendizagem é a proposta de materiais com linguagem acessível e que 
embasem teoricamente o que está sendo ensinado possibilitando ao aluno uma nova forma de acesso ao 
conteúdo.

Quanto ao ambiente virtual (Google Classroom), abordando as unidades 8 e 9: “Aspectos positivos” 
e “Críticas” da subcategoria de análise 3, também não foram levantadas críticas e todos os participantes 
concordaram que ela foi organizada seguindo uma sequência lógica dos conteúdos facilitando a compreensão. 
De acordo com Cunha et al. (2021), o dinamismo entre as plataformas Google Classroom e Google Meet é 
essencial no processo de ensino e aprendizagem uma vez que uma é voltada para as atividades assíncronas 
e outra, para as síncronas. 

O curso desenvolvido e apresentado por Gennari e Blanco (2021) sobre Análise do Comportamento 
também utilizou a plataforma Google Classroom e obteve a aceitação dos participantes, que destacaram 
como pontos positivos a organização, interatividade e a rapidez nos feedbacks. 

Em relação à unidade 8: “Participação e envolvimento do cursista” da categoria de análise: “Produto 
educacional”, serão apresentadas algumas figuras que mostram as respostas das participantes sobre o seu 
envolvimento com o curso. 
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Figura 9
Assiduidade

Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro. 
Fonte: as autoras.

Quanto à presença dos alunos nos encontros, cerca de 57% (quatro participantes) mencioaram ser 
assíduos e, aproximadamente, 43% (três cursistas) atribuíram  a si mesmos nota 4 demonstrando que foram 
assíduos ou faltaram poucas vezes. 

Figura 10
Realização de Leitura dos Materiais Disponibilizados nos Encontros Assíncronos

Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro. 

Fonte: as autoras.

Acerca da leitura dos materiais disponibilizados no Google Classroom, a maioria dos participantes 
atribuiu nota 4, o que indica que podem não ter realizado a leitura de todos os materiais. Resultado 
semelhante foi apresentado por Gennari (2019), que realizou um curso sobre Análise do Comportamento 
para graduandos e graduados de Pedagogia ou outras licenciaturas, uma vez que a maior parte dos 
participantes (aproximadamente 61,90%) também assinalou o “parcialmente satisfatório” para a questão 
de leitura dos textos, o que pode sugerir uma postura passiva do aluno frente a sua aprendizagem. Tal fator 
aponta que, em uma próxima aplicação do curso, seja repensada a forma em que foi proposta a leitura dos 
textos. Algumas sugestões são: enfatizar a importância da leitura para a compreensão; propor apresentação 
de seminários sobre os temas dos textos; realizar encontros presenciais com a leitura de textos em grupos e 
discussão sobre eles.
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Figura 11
Realização das Atividades Propostas

Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro. 
Fonte: as autoras.

No que diz respeito à realização das atividades propostas durante o curso, seja nos encontros síncronos 
ou assíncronos, aproximadamente 86% (seis alunos) atribuíram nota 5 indicando uma participação 
satisfatória nas atividades. 

Figura 12
Participação nos Encontros Síncronos com Discussões

Nota. Dados do questionário de avaliação de participação no curso respondido pelos cursistas no último encontro. 
Fonte: as autoras.

Como mostra a figura 12, aproximadamente, 29% dos alunos (dois cursistas) atribuíram que a 
participação nas discussões foi quase insatisfatória, e os demais 71% (cinco participantes) mencionaram 
participação satisfatória ou quase satisfatória. No entanto, foi notório, durante os encontros, a escassa 
participação dos cursistas nas discussões, sendo que poucas vezes abriam seus microfones no Google Meet. 

Diante disso, é importante destacar que a educação a distância – forma em que foi realizado o curso 
aqui apresentado – demanda do aluno uma postura ativa em busca de sua aprendizagem pois, o foco não é a 
transmissão de conhecimento (Almeida et al., 2012). Na avaliação do curso de Gennari (2019), a maioria dos 
alunos (≈ 52,38%) mencionou ter contribuido parcialmente para as discussões durante os encontros mesmo 
dos que ocorreram presencialmente. Atualmente, as escolas ainda exigem uma postura passiva dos alunos e, 
para que se tornem ativos nas discussões, é preciso, conforme Skinner (1968/1972), ensinar isso a eles. Para 
que os alunos passem a ser mais ativos nas discussões, é necessária uma modelagem do comportamento que 
demanda tempo e, devido o curso ter outros objetivos, o tempo não foi dedicado a esse fim. 

Analisando a categoria “Produto educacional”, todos os participantes afirmaram que o curso contribuiu 
para a aprendizagem sobre Análise do Comportamento, sobre histórias em quadrinhos e que também foi 
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capaz de estreitar a relação teoria e prática. Sobre o material teórico utilizado, os alunos disseram ser coerente 
com a proposta do curso. Em relação à sala de aula virtual destinada à postagem do material teórico e das 
atividades, os participantes ficaram satisfeitos.

No que tange ao envolvimento dos alunos, todos realizaram as atividades propostas, mesmo que 
alguns tenham entregue com atraso. Nos encontros síncronos, dificilmente participavam das discussões, 
mantinham microfone e câmera fechados adotando uma postura mais passiva. Mesmo assim, pressupõe-se 
que os participantes se envolveram com o curso e que houve aprendizado, uma vez que, comparando-se 
as respostas das atividades finais com as iniciais, houve uma evolução e nos quadrinhos produzidos pelos 
alunos percebeu-se que os conceitos de Análise do Comportamento foram utilizados corretamente.

Considerações Finais
Diante da evidência de que as HQs contribuem para o processo de ensino e aprendizagem e da escassez 

de estudos que as relacionem com o conteúdo de Psicologia, foi realizada a presente pesquisa que teve como 
norte a seguinte questão: De que maneira as histórias em quadrinhos podem contribuir para o ensino de 
conceitos da Análise do Comportamento para alunos do curso de Pedagogia de uma universidade pública? 

Para responder tal questionamento, o curso “Análise do comportamento em quadrinhos” foi 
desenvolvido e implementado com alunos do curso de Pedagogia. 

Após a realização do curso, os alunos responderam ao questionário final e notou-se respostas mais 
robustas referente às contribuições da Análise do Comportamento para a prática docente. Os cursistas 
definiram a abordagem como o estudo do comportamento e mencionaram a possibilidade de modificação de 
comportamentos a partir da aprendizagem de conceitos do Behaviorismo o que não tinha sido mencionado 
nos instrumentos aplicados no início do curso para avaliação de conhecimentos prévios. Além disso, haviam 
trazido definições equivocadas de alguns conceitos no início do curso e, ao final, foram capazes de aplicar 
corretamente os mesmos conceitos na produção das HQs.

No questionário final os participantes foram capazes de trazer respostas mais completas sobre as 
contribuições das HQs para o ensino, mencionando a atenção e o interesse dos discentes pelos quadrinhos, 
a ludicidade, a relação entre teoria e prática, além da possibilidade de trabalhar com diversas disciplinas e 
conteúdo.

Ao avaliar o curso, os alunos afirmaram que ele favoreceu a aprendizagem tanto de conceitos da Análise 
do Comportamento quanto de histórias em quadrinhos e que essa relação entre o gênero textual com a 
psicologia promoveu a relação entre teoria e prática ocasionando uma melhor compreensão do conteúdo. 
Isso fica evidente ao observar as HQs produzidas pelos cursistas e apresentadas no último encontro. Os 
alunos foram capazes de utilizar os conceitos de reforço positivo, reforço negativo, punição positiva, punição 
negativa e extinção e aplicá-los em situações do dia a dia.

Diante do exposto, é possível dizer que a implementação do curso contribuiu para a aprendizagem sobre 
histórias em quadrinhos e a sua relação com a Análise do Comportamento foi essencial para a aprendizagem 
dos conceitos da abordagem. Isso ocorreu porque, para a produção das HQs, os participantes da pesquisa 
tiveram que pensar na aplicação prática da ciência da Análise do Comportamento em sala de aula. 
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Resumo
A resiliência é um conceito multifatorial e sistêmico, composto por mecanismos genéticos, epigenéticos 

e socioambientais. Os objetivos deste trabalho foram investigar a definição da resiliência, sua composição 
neurobiológica e como ela pode ser promovida. Produziu-se uma revisão integrativa incluindo estudos 
teóricos, básicos e aplicados. Os resultados apontam para um conceito amplo, sem unanimidade entre as 
diferentes áreas do conhecimento, particularmente a Psicologia. Em linhas gerais, a resiliência pode ser 
compreendida como uma classe de comportamentos que são emitidos em situações de adversidade e 
que envolvem atributos disposicionais / psicológicos, práticas de socialização/ coesão e suporte familiar 
e sistemas externos de suporte. O desenvolvimento do repertório comportamental de resiliência está 
associado a fatores genéticos, epigenéticos e ao ambiente de desenvolvimento do indivíduo, especialmente 
durante a primeira infância. A promoção da resiliência deve atenuar os efeitos negativos das experiências 
adversas e vulnerabilidade durante o desenvolvimento. Por fim, urge a necessidade da capacitação de 
profissionais de saúde, independentemente de sua área de formação, bem como a formulação de políticas 
públicas adequadas para a promoção de comportamentos considerados resilientes.

Palavras-chave: Resiliência, Psicologia do desenvolvimento, Neurobiologia, Promoção da saúde, 
Adaptabilidade (personalidade).

Nos últimos anos, o conceito de resiliência tem sido estudado em diversas áreas do conhecimento, 
como psicologia, ciências sociais, economia, ciências ambientais, engenharia e ecologia, admitindo-se uma 
série de significados, dependendo do cenário em que é utilizado. A origem etimológica da palavra é do 
latim resilio/resilire, em que o prefixo re denota retrocesso ou volta à algo, enquanto salio denota saltar ou 
pular (Faria, 1994; Saraiva, 2000). Esta ideia está presente na física, cujo conceito é definido como a “[...] 
propriedade pela qual a energia armazenada em um corpo deformado é devolvida quando cessa a tensão 
causadora da deformação elástica” (Holanda-Ferreira, 1975, p. 1223). Neste contexto, a Psicologia entende 
o termo como a capacidade que algumas pessoas possuem de superar as adversidades da vida, voltando ao 
estado de equilíbrio em que se encontravam antes de um determinado evento estressor (Kolar, 2011). 

Embora o conceito seja diversificado e possa sofrer variações, dependendo do contexto em que é 
analisado, algumas características que embasam a definição de resiliência parecem relevantes para grande 
parte dos autores. Uma dessas características é a possibilidade de compreender o tema a partir de um 
caráter sistêmico. Neste sentido, leva-se em conta a influência do ambiente, estilo de vida e a composição 
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genética para que o indivíduo volte mais rapidamente ao estado de equilíbrio ou se torne mais suscetível à 
vulnerabilidade ao estresse (Scheffer et al., 2018).

Ao investigar o trajeto do conceito, percebe-se que este acompanhou por muitos anos a tendência 
da Psicologia em focar no estudo e enfrentamento das psicopatologias, não levando em consideração o 
que poderia auxiliar na prevenção ou proteção contra os efeitos deletérios de situações de estresse, como 
a própria resiliência ou outros aspectos associados a ela. Tal fato gerou uma lacuna teórica a respeito 
do que poderia contribuir para o desenvolvimento da resiliência (Silva-Oliveira & Nakano, 2019). 
Por certo, os primeiros estudos da Psicologia acerca da resiliência começaram na década de 1970 com 
o professor e psicólogo Norman Garmezy que, inicialmente interessado em estudar filhos de mães com 
esquizofrenia, reconheceu a influência dos riscos genéticos e ambientais na criação de uma criança por 
uma mãe esquizofrênica (Rutter, 2012). A partir disso, focado em psicopatologias do desenvolvimento, 
ele desenvolveu uma pesquisa com crianças consideradas vulneráveis que permaneciam resilientes e não 
desenvolviam problemas comportamentais, instigando Garmezy e seus colegas na busca pela compreensão 
desse fenômeno em um contexto de vulnerabilidade e fatores de risco. Por este viés, a partir dos anos 1980 
estabeleceram-se estudos tanto sobre os fatores e processos associados à resiliência em níveis individuais 
e culturais, quanto políticas de intervenção para promovê-la (Kolar, 2011), conforme observado em 
documento norteador a respeito do conceito de resiliência publicado pela Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS; Junqueira &Deslandes, 2003). 

Em sintonia com isso, o conceito tem sido mais estudado nos últimos anos em razão de adversidades 
que a humanidade tem enfrentado, como desastres ambientais, terrorismos, pandemias, bem como outros 
eventos e tragédias. A maioria dos estudos tem avaliado a resiliência em adultos e crianças (Silva-Oliveira 
& Nakano, 2019), focado nos transtornos psiquiátricos e vulnerabilidade ao estresse, analisando o porquê 
de estes ser mais frequente em algumas populações, como militares e pessoas que trabalham em serviços 
de resgate do que na população em geral (Russo, Murrough, Han, Charney, & Nestler, 2012). É possível 
conjecturar que tais transtornos são mais frequentemente investigados em tais grupos ou que, de fato, tais 
populações vivenciam experiências frequentemente correlacionadas com transtornos mentais como estresse 
pós-traumático e depressão. Esses transtornos têm sido investigados com o objetivo de compreender o porquê 
algumas pessoas não manifestam um transtorno específico, apesar de estarem sujeitas aos mesmos tipos de 
adversidades que relacionam-se com o transtorno em outras pessoas (Kalisch, Müller, & Tüscher, 2015). 
Em nível genético, estudos revelam que certos genótipos aumentam a probabilidade de psicopatologias 
para indivíduos em ambientes com poucos recursos, mas conferem benefícios a indivíduos em ambientes 
favoráveis (Pluess & Belsky, 2013). Ademais, indica-se a probabilidade de que polimorfismos genéticos 
associados ao aumento da vulnerabilidade a experiências negativas também poderiam estar relacionados à 
maior sensibilidade a experiências positivas (Rutter, 2012).

Conceitos e definições de resiliência
Segundo Kaplan (2005), ainda que o conceito de resiliência também tenha diferentes definições 

apresentadas pelos estudos da área, existem alguns pontos convergentes. Em geral, a resiliência das 
comunidades que sofreram desastres aponta para uma restauração ou manutenção dos níveis de 
funcionalidade anteriores ao desastre. A resiliência também poderia ser estudada na forma pela qual a 
comunidade se organiza e se adapta ao desastre, de maneira que a auto-organização e a autoadaptação são 
enfatizadas quando comparadas às assistências externas (Cui & Li, 2019).

A Psicologia Cognitiva também apresenta algumas contribuições para a forma como a resiliência 
tem sido estudada. De acordo com Dageid e Gronlie (2015), a resiliência pode ser entendida como um 
constructo mental relacionado à capacidade de adaptação do indivíduo frente a situações adversas. Entre 
outros fatores que caracterizam o constructo estariam: (a) atributos disposicionais/ psicológicos, (b) práticas 
de socialização/ coesão e suporte familiar e (c) sistemas externos de suporte. Assim, apresentar resiliência 
significaria “[...] possuir habilidades psicológicas e ser capaz de sacá-las diante de diferentes fontes de apoio 
emocional ou social, quando necessárias” (Dageid & Gronlie, 2015, p. 833). 
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Outro exemplo dessa multiplicidade de definições sobre a resiliência pode ser encontrado no estudo 
conduzido por Hartman et al. (2020). Na revisão de literatura proposta por estes autores, as definições da 
resiliência variaram entre “[...] um traço estável de personalidade, uma capacidade de estado desenvolvível ou 
um processo do indivíduo” (p. 918). Enquanto o traço de personalidade é um entendimento mais estático, a 
definição de capacidade de estado desenvolvível e de resiliência como um processo parecem indicar certa 
maleabilidade no constructo. Essa variação nos conceitos indica, mais uma vez, a falta de uma definição 
integrada, mesmo quando o recorte é feito para uma mesma teoria psicológica.

Dentro do campo da saúde, o conceito de resiliência é algo recente, em fase de construção e debate 
(Junqueira & Deslandes, 2003). Por esta razão, diversas dificuldades têm sido enfrentadas na condução 
de pesquisas para identificação dos fundamentos do conceito de resiliência. Embora possa ser observado 
um aumento crescente no espaço dado à resiliência nos currículos acadêmicos de Psicologia e Ciências 
da Saúde, ainda há falta de consenso em relação à definição do conceito (Junqueira & Deslandes, 2003; 
Taboada, Legal, & Machado, 2006). Segundo Kolar (2011), devido à inconsistência na definição e critérios 
para a mensuração da resiliência, a explosão de estudos na área tem levado a confusão e falta de clareza entre 
os pesquisadores e profissionais que estudam a temática. 

No que se refere ao processo de avaliação da resiliência, uma das primeiras dificuldades que pode 
ser observada está relacionada à classificação do termo em si. Inicialmente, é válido apontar que não está 
claro entre os pesquisadores se a resiliência deve ser classificada e avaliada como um processo ou como um 
resultado. Por um lado, a resiliência pode ser compreendida como um processo, isto é, parte do processo 
de adaptação positiva ao longo de uma sequência de eventos. Por outro, de acordo com a mesma autora, 
a resiliência pode ser compreendida como um padrão particular de comportamento, resultado de uma 
sequência de eventos, tais como baixo nível de estresse por um determinado período, boa saúde mental, 
capacidade funcional ou ainda competência social (Kolar, 2011). A definição da classificação adotada é um 
ponto de partida fundamental no processo de avaliação do repertório de resiliência. 

Outra dificuldade prevalente se refere à avaliação da resiliência propriamente dita ou ao risco de 
vulnerabilidade ao estresse. Segundo Zimmerman e Arunkumar (1994), a avaliação da resiliência estaria 
relacionada à avaliação do risco, com foco nos resultados positivos decorrentes deste processo, tais como 
o bem-estar psicológico, mudança comportamental (decorrente da exposição a situações de risco) ou 
adversidade. A avaliação de risco possui como foco principal a predição de respostas e resultados não 
positivos decorrentes desta exposição. É importante destacar que diversos autores sugerem compreender e 
avaliar a resiliência como um conceito dinâmico, independentemente da perspectiva de estudo e pesquisa 
conduzida (e.g., Kalisch et al., 2015; Kaplan, 2005; Kolar, 2011; Russo et al., 2012; Rutter, 2012; Southwick 
et al., 2014).

Seguindo uma das definições mais comumente utilizada de resiliência, que é caracterizada como 
um traço estável de personalidade a partir da adaptação de um indivíduo (ou grupo de indivíduos) a um 
ambiente potencialmente adverso, Oshio et al. (2018) avaliaram em meta-análise recente a associação entre 
cinco fatores de personalidade e resiliência, por meio da aplicação e avaliação de diferentes instrumentos 
psicométricos. De modo geral, os instrumentos adotados nos estudos incluídos nesta meta-análise eram 
específicos para a avaliação da resiliência características comportamentais, identificadas como fatores de 
personalidade, direcionados para diferentes faixas etárias (i.e.., adultos, adolescentes e crianças) ou grupos 
culturais (e.g., asiáticos). O uso de diferentes instrumentos para avaliar os fatores de personalidade e 
comportamento de resiliência já é um importante indicativo de dificuldade na mensuração deste padrão 
comportamental. Outro estudo na mesma direção teve por objetivo de avaliar uma possível associação entre 
resiliência e insight entre pacientes com transtorno bipolar em eutimia, se utilizando também de diferentes 
instrumentos psicométricos para este fim (Şenormancı et al., 2020). Para a avaliação da resiliência, foi 
utilizada uma escala específica para este fim (Resilience Scale for Adults; RSA). Os demais instrumentos 
psicométricos focavam na avaliação de outras características comportamentais, tais como o temperamento 
(Temperament Evaluationof Memphis; TEMPS-A), a impulsividade (Barratt Impulsiveness Scale; BIS-11), 
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traços de agressividade (Buss Perry Aggression Questionnaire; AQ) e consumo e abuso de álcool (Michigan 
Alcoholism Screening Test; MAST). Assim como na meta-análise de Oshio et al. (2018), o estudo de 
Şenormancı et al. (2020), seguiu a mesma linha de investigação, por meio da investigação da resiliência, 
bem como possíveis características ou traços de personalidade associados. 

Abordagens qualitativas também têm sido utilizadas na avaliação da resiliência em diferentes 
contextos, cujo foco seria o estudo da resiliência enquanto processo. Como exemplo, destaca-se uma 
pesquisa qualitativa que objetivou obter uma descrição sobre jovens Basothos resilientes (Theron et al., 
2013). No estudo em questão, os participantes foram solicitados a descrever, de modo escrito, verbal e visual, 
como observavam a resiliência no grupo social em que viviam. Dentre as principais estratégias adotadas, 
destacaram-se a realização de grupos de discussão focais e narrativas escritas, cujo principal objetivo era 
obter uma descrição de resiliência que fosse um contraponto à visão eurocêntrica, tão comumente adotada 
pela sociedade ocidental. De modo geral, os resultados do estudo demostraram que para este grupo o 
conceito de resiliência é organizado por meio de conceitos interrelacionados, sendo que um indivíduo desse 
grupo, para ser considerado resiliente, deve demonstrar em sua personalidade a aceitação de desafios atuais, 
progresso educacional, capacidade de sonhar e comportamento orientado por valores, tudo isto encorajado 
por sistemas de apoio ativo. 

Ainda em relação ao estudo de Theron et al. (2013), é importante apontar que tais achados se 
diferenciam dos que foram encontrados em estudos de resiliência com jovens europeus e americanos, e isso 
talvez se deva à perspectiva afrocêntrica que os jovens Basothos possuem, influenciando na sua visão sobre 
a resiliência. Tal hipótese encontra suporte em outros estudos sobre resiliência realizados com crianças 
e jovens afro-americanas que tiveram resultados semelhantes, com ênfase na espiritualidade e laços de 
parentesco, em vez de relações nucleares específicas. Estas descobertas levaram dedicar maior atenção para 
o papel que os valores culturais africanos desempenham na resiliência dos jovens deste povo..

Diferentemente dos estudos anteriores, em um estudo realizado com estudantes diagnosticados com 
transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), a avaliação foi concentrada na aplicação de 
instrumentos psicológicos de modo a avaliar o próprio TDAH (Adult ADHD Rating Scales; CAARS; Conners, 
Erhardt, & Sparrow, 1999), a atenção (Conners’ Continuous Performance Test II;CPT-II; Conners, 2020), o 
autoconceito (Tennessee Self-Concept Scale; TSCS-2; Fitts & Warren, 2003) e o bem-estar psicológico (Scales 
of Psychological Well-Being; PWB; Ryff & Keyes, 2005). Embora o objetivo do estudo tenha sido a avaliação 
de aspectos relacionados à resiliência, nenhuma escala específica para este fim foi adotada (Wilmshurst 
et al., 2011). Adicionalmente, outros estudos revisados para o presente trabalho adotaram a avaliação da 
exposição a estressores ambientais, além da adoção dos instrumentos para avaliação de aspectos associados 
à saúde mental, citados anteriormente (Chmitorz et al., 2017). 

No que tange a programas de intervenção com foco no desenvolvimento da resiliência, segundo 
Junqueira e Deslandes (2003), a partir dos anos 1980 a OPAS iniciou a publicação de materiais com 
orientações, com o objetivo de disseminar o conceito de resiliência, adequando-o à prevenção dos efeitos da 
pobreza no desenvolvimento humano. Entretanto, ao se avaliar as diversas estratégias de intervenção, tal qual 
observado em relação a avaliação, observa-se inconsistências quanto aos métodos empregados, bem como 
foco adotado por estas no que se refere à resiliência. Em uma revisão sistemática, Chmitorz et al. (2017) 
sugerem diferentes abordagens para a intervenção para o desenvolvimento da resiliência, dependendo do 
momento da exposição dos participantes aos eventos aversivos ou estressores (i.e., antes, durante ou após a 
exposição). Além disso, não se observa uniformidade entre os estudos no que se refere tanto ao objetivo de 
intervenção quanto ao método utilizado. De modo geral, todos os estudos com propostas de intervenção 
se concentram nos seguintes eixos: (a) fatores de resiliência, (b) percepção ao estresse e (c) aspectos 
relacionados à saúde mental e bem-estar, fato que dificulta uma avaliação mais precisa sobre a temática. 

Neste sentido, com base nas propostas atuais de definição encontradas na literatura, por fim, compreende-
se neste trabalho a resiliência como um fenômeno biopsicossocial e, portanto, multidimensional, presente 
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em todos os indivíduos, de caráter desenvolvimental e processual manifestando-se ao longo do ciclo vital 
sempre que o indivíduo for submetido à uma condição adversa, real ou percebida. 

Além disso, o caráter neurobiológico da da resiliência não pode ser menosprezado. Este compreende um 
complexo funcionamento de percepção de estímulos adversos filogeneticamente e / ou ontogeneticamente 
condicionados e uma resposta biológica que inclui a ativação de mediadores hormonais, neuroquímicos e 
neuropeptídeos, conforme será apresentado em maiores detalhes na seção seguinte.

Psicobiologia da Resiliência
A definição conceitual de resiliência parece transitar entre várias perspectivas e áreas de estudo, o 

que oferece dificuldades na concordância entre os pesquisadores de diferentes áreas. Para a biologia, “ser 
resiliente” está associado a uma capacidade diferenciada de retornar à homeostase – condição de relativa 
estabilidade necessária para que o organismo realize suas funções e reações químicas essenciais (Houaiss, 
2001). A fisiologia relacionada a todas as facetas da resiliência humana parece, entretanto, transitar entre a 
genética, a “inoculação do estresse” (i.e., contato ambiental com experiências consideradas estressantes; Russo 
et al., 2012), e a epigenética (i.e., regulação da expressão gênica que depende do contato com o ambiente e 
estimulação recebida pelo indivíduo; Franklin et al., 2012). 

Os três mecanismos interferem conjunta ou individualmente na construção do que compõe a 
psicobiologia da resiliência ou vulnerabilidade humana. Geneticamente, conforme mencionado, genes 
associados a psicopatologias como transtorno depressivo maior, transtorno bipolar, esquizofrenia, dentre 
outros, podem representar uma tendência para maior vulnerabilidade ao estresse e, por conseguinte, menor 
resiliência (Rutter, 2012). Em contrapartida, a “inoculação do estresse” é um exemplo de variável que possibilita, 
por meio de experiências estressantes, o desenvolvimento da resiliência, como observado em um estudo com 
camundongos que se apresentaram resilientes a estressores ambientais (Ayash, Schmitt, Lyons, & Müller, 
2020). As alterações epigenéticas, especialmente em função das experiências adversas durante a infância, 
podem ser entendidas como modificações bioquímicas na estrutura do DNA (ácido desoxirribonucleico) 
ou em suas histonas que podem alterar a expressão gênica. Os três fatores, atuando em conjunto ou não, 
estão associados a onze possíveis mediadores hormonais, neuroquímicos e neuropeptídicos que, por sua vez, 
estão relacionados com a resposta biológica ao estresse extremo e, portanto, com a capacidade do indivíduo 
de retornar a um estado de homeostase em seu organismo. Tais mediadores hormonais, neuroquímicos e 
neuropeptídicos serão brevemente expostos na próxima seção, a seguir. 

Mediadores Hormonais

Cortisol
Produzido nas glândulas suprarrenais, o cortisol tem a função de mobilizar e repor os depósitos de energia 

e, assim, contribuir para o aumento da vigilância, motivação, atenção focada, formação de memória, inibição 
do crescimento e sistema reprodutivo e contenção da resposta imune. O equilíbrio de cortisol no organismo 
ocorre por meio de um elaborado sistema de feedback negativo conduzido por receptores de glicocorticoides 
e mineralocorticoides. Neste contexto, restaurar níveis normais de cortisol faz-se necessário, uma vez que 
sua constante produção e liberação em condições de estresse crônico está relacionada com hipertensão, 
osteoporose, imunossupressão, resistência à insulina, dislipidemia, descoagulação, arterosclerose e doenças 
cardiovasculares (Karlamangla et al., 2002). 

Desidroepiandrosterona (DHEA)
Outro hormônio da família dos corticosteroides que possui a função de produzir atividade 

antiglicocorticoide e antiglutaminérgica no organismo. O DHEA apresenta uma correlação negativa com a 
produção de cortisol durante condições de estresse prolongado, agindo como um elemento neuroprotetor 
(Goodyer, Herbert, &Althan, 1998). 



122

CAP 8 Noro  .  Zazula  .  Lopes  .  Oumura  .  Silveira  .  Gon

Hormônio Liberador de Corticotrofina (CRH)
Se caracteriza por ser um dos principais mediadores da resposta de estresse, uma vez que coordena 

respostas adaptativas comportamentais e fisiológicas que ocorrem durante condições estressoras. Sua 
liberação ocorre a partir do hipotálamo ativa o eixo HPA (hipotálamo-pituitária-adrenal), permitindo a 
liberação de adrenalina, cortisol e DHEA. Eventos adversos no início da vida estão relacionados com a 
ativação persistente do eixo HPA e com transtornos como o de estresse pós-traumático (TEPT) e depressão 
maior (Strome et al., 2002). A resiliência psicobiológica pode estar relacionada com a capacidade de conter 
a reação inicial na liberação do CRH (Charney, 2004). 

Esteróides Gonadais (Testosterona e Estrogênio)
Estudos sobre testosterona têm demonstrado a associação deste hormônio com o comportamento 

agressivo. Elevados níveis de estresse prolongado têm sido associado com baixos níveis de testosterona 
(Morgan et al, 2000), indicando que a resiliência psicobiológica esteja associada com níveis elevados deste, 
uma vez que estes associam-se com comportamentos ativos de manejo do estresse e redução de sintomas 
depressivos. O estrogênio, por sua vez, quando se encontra em altos níveis, têm sido associados com a redução 
da atividade do eixo HPA e da produção de noradrenalina em situações de estresse por meio do aumento 
na função dos receptores de benzodiazepínicos e diminuição da função dos receptores de serotonina. Os 
três mecanismos, atuando de forma conjunta, auxiliam em uma resposta equilibrada à situação de estresse, 
aumentando os mecanismos de funcionamento da psicobiologia da resiliência (Charney, 2004). 

Mediadores Neuroquímicos

Sistema Noradrenérgico do Lócus Cerúleo
A ativação deste sistema ocorre como um alarme às ameaças intrínsecas e extrínsecas, por meio do 

aumento da motivação, atenção, formação de memórias de medo por meio da ativação do eixo simpático 
e inibição do eixo parassimpático. Segundo Charney (2004), níveis reduzidos de ativação do sistema 
noradrenérgico do lócus cerúleo estão associados com bons níveis de resiliência humana psicobiológica. 

Dopamina
Altos níveis de dopamina no córtex pré-frontal e baixos níveis no núcleo accumbens foram associados 

com comportamentos anedônicos e de desamparo. O equilíbrio dos sistemas dopaminérgicos cortical e 
subcortical devem ser mantidos em níveis ótimos para que as vias da recompensa e extinção do medo tenham 
suas funções preservadas. Tais respostas comportamentais compõem um padrão de baixa proatividade 
comportamental, o que pode contribuir para a vulnerabilidade ao estresse (Charney, 2004). 

Serotonina
Assim como a dopamina, a serotonina tem efeitos múltiplos. Entretanto, a alta atividade dos receptores 

pós-sinápticos de receptores 5-HT1A pode estar associada com a facilitação da recuperação da homeostase 
quando há altos níveis de cortisol no organismo (Charney, 2004). 

Receptores Benzodiazepínicos
Os benzodiazepínicos atuam como reguladores da resposta de estresse, contribuindo, assim, para 

a retomada da homeostase. Dessa forma, uma redução nos níveis de receptores de benzodiazepínicos 
está associada a uma resposta ineficaz a situações de estresse. A exposição a estressores inescapáveis está 
relacionada à redução nos receptores de benzodiazepínicos no córtex e hipocampo (Charney, 2004; Nutt 
&Malizia, 2001; Weizman et al, 1989). 
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Neuropeptídeos

Neuropeptídeo Y
É um aminoácido cuja presença em várias áreas cerebrais está associada à diminuição da liberação de 

CRH pela amígdala, assim como com a redução da ativação do lócus cerúleo. Desta maneira, o aumento do 
neuropeptídeo Y está associado com a diminuição dos sintomas de ansiedade e depressão (Charney, 2004). 

Galanina
Importante na composição da psicobiologia da resiliência humana, a galanina está presente no córtex 

pré-frontal, amígdala, hipocampo, hipotálamo e lócus cerúleo. O aumento adaptativo da galanina está 
associado com a redução das taxas de respostas de ansiedade e depressão (Charney, 2004).

De modo sumarizado, pode-se afirmar que as substâncias citadas anteriormente agem de forma 
dinâmica e harmoniosa, no sentido de facilitar a retomada da homeostase, facilitando, assim, a ocorrência 
de respostas adaptativas. O desequilíbrio de tal dinâmica, por sua vez, influencia a retomada da homeostase, 
tornando-a mais lenta e mais facilmente perturbada, o que caracteriza a vulnerabilidade ao estresse. Com 
exceção dos fatores genéticos, os outros dois (“inoculação do estresse” e alterações epigenéticas) estão 
associados às experiências ambientais ao longo da vida do indivíduo. Enquanto o termo “inoculação do 
estresse” parece não fazer referência a alterações biológicas, as alterações epigenéticas são essencialmente 
desta natureza, o que confere às mesmas significativa relevância por meio da alteração do aparato orgânico 
com o qual o indivíduo enfrentará situações aversivas ao longo de sua vida (Charney, 2004).

Epigenética
Os processos epigenéticos estão associados a alterações na expressão do gene ao longo do tempo em 

função de experiências ambientais, as quais são herdadas sem mudar a sequência das bases nitrogenadas do 
DNA (Franklin et al., 2012). Assim, a epigenética é uma ciência que pode analisar o processo de algumas 
modificações bioquímicas, como a metilação, acetilação e fosforilação, que ocorrem nos nucleotídeos e 
histonas do DNA. De fato, o DNA se encontra envolto por proteínas histonas responsáveis pela compactação 
do material genético. Para ativar o gene, é necessário que o DNA seja liberado dessa compactação e se torne 
acessível a outras enzimas, permitindo que a transcrição ocorra por meio da enzima RNA polimerase. O 
processo epigenético é influenciado, então, pela modificação das proteínas histonas, tornando-as mais ou 
menos atraídas pelo DNA, levando a expressão ou não de um determinado gene (Noro & Gon, 2015).

As modificações epigenéticas se localizam nas partes caudais de duas histonas interligadas, sendo estas 
modificações: (a) metilação, que ocorre por meio da adição do grupo metil (–CH3); (b) acetilação, que 
ocorre por meio da adição do grupo acetil (–CH3CO); (c) fosforilação, que ocorre por meio da adição do 
grupo fosfato (–PO4); (d) desacetilação, que ocorre por meio da remoção do grupo acetil (–CH3CO); e (e) 
ubiquitinação, que ocorre por meio da marcação da histona por uma proteína chamada ubiquitina, para que 
a proteína seja degradada. Na ocorrência da acetilação de histonas, por exemplo, o grupo acetil, adicionado 
às proteínas histonas, é capaz de relaxar a interação entre as histonas e o DNA, levando ao aumento do 
nível de transcrição gênica, cuja consequência é a expressão aumentada do gene em função dessa fraca 
interação. Por conseguinte, nota-se que o processo epigenético ocorre a partir da adição ou remoção de 
estruturas químicas das partes caudais das histonas, as quais por sua vez alteram sua interação com o DNA 
(Champagne, 2008).

Um estudo mostrou que filhotes que recebiam baixas taxas de cuidados maternais tinham no hipocampo 
níveis reduzidos de ácido glutâmico e descarboxilase, enzima sintetizadora de ácido gama-aminobutírico 
(GABA) - um neurotransmissor cuja ação inibitória, por meio da ativação do receptor GABA-A, está 
relacionada com o comportamento agressivo e impulsividade em humanos. As análises da região promotora 
do gene da descarboxilase sugerem que altas taxas de cuidado maternal induzem a redução na metilação 
do DNA e o aumento na acetilação de histonas da região (Noro & Gon, 2015). Uma relação da epigenética 
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com o comportamento também foi encontrada em uma pesquisa em vítimas de suicídio, que apresentavam 
histórico de abuso infantil. Neste estudo foram encontrados ainda baixas taxas de mRNA nos receptores 
de glicocorticóides do hipocampo, assim como um aumento na metilação da citosina em um promotor de 
receptores de um determinado glicocorticóide (NR3C1; McGowan et al., 2009).

Experiências Adversas na Infância
Sabe-se que a exposição das crianças a experiências adversas na infância, especialmente devido à criação 

em ambientes instáveis, hostis e estressantes, prejudica o processo de desenvolvimento (Oshri, Duprey, 
Liu, & Gonzalez, 2020). Tais experiências, especialmente aquelas ocorridas na primeira infância, podem 
influenciar diretamente na segurança, estabilidade, educação e saúde mental da criança. Alguns exemplos 
de situações adversas são: (a) abuso físico, emocional e sexual; (b) negligência física e emocional; (c) abuso 
de substâncias; (d) situações de disfunção familiar, isto é, quando as necessidades materiais, sociais, afetivas, 
financeiras ou de saúde da criança não são atendidas adequadamente pela família, como familiares com 
transtornos psicológicos/psiquiátricos por exemplo, (e) exposição a casos e situações de violência doméstica 
em casa, (f) divórcio dos pais e/ ou cuidadores, especialmente quando há casos de alienação parental, 
sentimento de culpa ou rejeição pelo genitor ou ansiedade de separação, (g) possuir familiares em situação 
prisional e (h) dificuldades financeiras em geral. Todavia, apesar das ameaças psicológicas e fisiológicas 
presentes nessas experiências, não são todas as pessoas que, quando expostas as adversidades, possuem uma 
trajetória negativa no desenvolvimento. Isto acontece porque muitas dessas crianças acabam se adaptando 
positivamente em contextos estressantes (Oshri et al., 2020). Por esta razão, se faz mister compreender o 
processo de desenvolvimento da resiliência, o que será abordado na seção a seguir. 

Desenvolvimento da Resiliência
Mesmo que as experiências adversas na infância possam causar maior impacto no processo de 

desenvolvimento da criança, o desenvolvimento da resiliência pode vir a atenuar os efeitos negativos dessas 
experiências. Conforme apontado anteriormente, a resiliência é um processo que compreende adaptações 
positivas frente a situações de trauma e adversidade (Luthar, 2006), sendo possível citar três fatores envolvidos 
em seu desenvolvimento, a saber: (a) características das relações familiares, (b) atributos da criança em si, e 
(c) características dos seus espaços de convívio social (Garmezy, 1987; Luthar, 2006; Rutter, 1987).

Ao se estudar o fenômeno, busca-se identificar fatores de vulnerabilidade e de proteção que podem 
alterar os efeitos negativos de situações adversas no decorrer da vida (Luthar & Cicchetti, 2000; Masten, 
2001; Rutter, 2000; Rutter, 2003). Marcadores de vulnerabilidade abrangem índices que exacerbam os efeitos 
negativos de uma situação de risco, ao passo que fatores de proteção podem ser compreendidos como 
aqueles que alteram os efeitos de riscos para uma direção positiva (Luthar, 2006). As relações familiares 
constituem o ambiente mais próximo e as pessoas com quem a criança terá mais contato durante sua vida, 
sendo que um bom relacionamento familiar tem mostrado ser um alto fator de proteção ao enfrentamento 
de situações de adversidade. Modificações na comunidade impactam a criança por meio de seus pais de 
forma direta e indireta, e com relação às características da criança em si, estas têm maior influência no 
desenvolvimento da resiliência. Entretanto, não se pode esquecer que estes atributos são resultado direto do 
seu ambiente (Luthar, 2006). 

Quanto à resiliência, múltiplos fatores são determinados ou previstos para seu desenvolvimento. Na 
perspectiva do indivíduo, o contexto social pode ter uma grande relevância para este desenvolvimento, sendo 
que o acesso a esses recursos (e.g., sociais, materiais ou energéticos), bem como sua estabilidade de acesso 
a estes foram apontados como um dos atos sociais que promovem ou impossibilitam o desenvolvimento. 
Por exemplo, pessoas que vivem em locais ricos de recursos e em ambientes estáveis mostraram-se mais 
predispostas a criar resiliência, quando confrontados com adversidades. Em contrapartida, o oposto 
ocorre quando o indivíduo é de um contexto mais desfavorável. Assim, como fatores internos e externos de 
resiliência são preditores, eles têm que ser diferenciados da resiliência como resultado (Bonanno, Romero, 
& Klein, 2015; Kalisch et al., 2015; Kalisch et al., 2017).
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Considerações Finais
Compreendendo-se a resiliência como um fenômeno biopsicossocial e, portanto, multidimensional, 

presente em todos os indivíduos, de caráter desenvolvimental e processual manifestando-se ao longo do 
ciclo vital sempre que o indivíduo for submetido à uma condição adversa, real ou percebida, resta evidente 
que é um fenômeno com o envolvimento de aspectos neurobiológicos, epigenéticos, sociais e culturais. 
Assim sendo, o estudo da resiliência bem como do desenvolvimento de um repertório comportamental 
considerado resiliente deve ser conduzido com a contribuição de várias áreas da ciência.

As bases neurobiológicas da resiliência, apresentadas neste trabalho, podem ser alteradas ao longo 
da vida do indivíduo como uma resposta de adaptação às experiências vividas. Em especial, as alterações 
ocorridas nas fases iniciais da infância são de importante impacto para seu posterior funcionamento 
psicobiológico - o que confere atenção à interação comportamento e ambiente e aponta para períodos 
críticos do desenvolvimento humano.

Repertórios adequados de resiliência têm sido requisitados com urgência, especialmente em um 
momento após uma crise global de saúde, promovida inicialmente pela pandemia da COVID-19. 
Infelizmente, o aumento nos casos de transtornos de ansiedade e tentativas de suicídio durante e após o 
período pandêmico sugerem que os níveis de resiliência da população em geral, especialmente as crianças, 
possam não estar adequados às demandas ambientais. 

Além disso, urge também a necessidade da capacitação de profissionais de saúde, independentemente 
de sua área de formação (i.e., psicólogos, médicos, enfermeiros, assistentes sociais), bem como a formulação 
de políticas públicas adequadas para a promoção de comportamentos considerados resilientes na população, 
independentemente da faixa etária.

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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Resumo
A religião é um fenômeno complexo, influenciando decisões de inúmeros indivíduos, sejam eles 

religiosos ou não. Tais características conduzem à conclusão de que a Análise do Comportamento não pode 
se eximir de investigar o fenômeno religioso para melhor compreender o comportamento humano. Assim 
sendo, o objetivo deste trabalho foi fazer um mapeamento das discussões analítico-comportamentais sobre 
a temática da religião. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, na qual as palavras-chave “church”, “religion”, 
“creed”, “cult”, “doctrine”, “prayer”, “ritual”, “sect”, “spirituality”, “theology”, “communion”, “devotion”, 
“religiosity”, “rites” e “religious” foram buscadas nos seguintes periódicos: “BehaviorAnalysis in Practice”, 
“Behaviorand Social Issues”, “JABA”, “Perspectives onBehavior Science”, “Acta Comportamentalia”, “REBAC”, 
“RBTCC” e “Perspectivas em Análise do Comportamento”. Foram selecionados artigos completos, 
publicados em português ou inglês, que abordassem a temática da religião no título ou no resumo. A 
busca retornou 394 artigos, após a clivagem dos critérios de inclusão e exclusão, restaram cinco artigos, 
dois de revistas nacionais e quatro internacionais. As discussões encontradas versam sobre: i) descrição 
da religião como agência controladora; ii) explicações filogenéticas do surgimento do comportamento 
religioso; iii) centralidade do comportamento verbal na análise do surgimento e manutenção da dualidade 
material-imaterial; iv) religiosidade como comportamento induzido; v) alfabetização religiosa e o treino 
de equivalência de estímulos. Conclui-se que há uma heterogeneidade de interpretações analítico-
comportamentais sobre a temática da religião e que há pouca produção na área que aborda exclusivamente 
o fenômeno religião por um viés analítico-comportamental.

Palavras-chave: temática da religião, Análise do Comportamento, revisão bibliográfica.

O comportamento religioso está presente desde os primórdios da espécie humana, não havendo 
registro de um momento histórico no qual a humanidade não tenha apresentado crenças e práticas religiosas. 
Mesmo com o advento da ciência e de um mundo tecnológico globalizado, a religião continua exercendo 
influência no comportamento dos indivíduos, mesmo quando eles não são autodeclarados religiosos.

No Brasil, práticas religiosas são seguidas por boa parte da população. Segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), 92% da população brasileira se declara religiosa, 
demonstrando como a temática da religião é uma variável relevante para compreender as práticas culturais 
brasileiras, em especial ao que tange aspectos morais e políticos. Esse amplo escopo de influência da 
religião no comportamento dos indivíduos lança um desafio para que a Análise do Comportamento possa 
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compreender tal fenômeno. Skinner (1953/2005) parece ter caminhado nessa direção, incluindo a religião 
como exemplo de agência controladora e, posteriormente, escrevendo um texto intitulado What Religion 
Meansto me, no qual aborda sua relação pessoal com a religião (Skinner, 1987)1.

Mas a obra mais ampla de um analista do comportamento sobre religião, provavelmente, é o livro 
Religion and Human Behavior(1982/1993), de William N. Schoenfeld. Já no prefácio, o autor comenta sobre 
a dificuldade de encontrar na literatura de Análise do Comportamento da época algo sobre a temática da 
religião. Para ele isso é problemático, afinal é possível encontrar inúmeras obras de outras áreas do saber 
sobre religião (e.g., psicanálise, neurociência, sociologia etc.) e quase nada sobre as bases comportamentais 
dessa questão. Na percepção de Schoenfeld(1982/1993), tal insuficiência de análises e pesquisas não poderia 
continuar e nem ser ignorada, afinal a história de inúmeros indivíduos está intimamente interligada ao 
comportamento religioso.

Uma hipótese que explicaria essa escassez de estudos comportamentais sobre a religião seria a 
compreensão de que ciência e religião não se misturam2, que são reinos distintos do saber e que tentativas 
de relacionar as duas áreas leva ao conflito (Schoenfeld, 1982/1993). No entanto, Schoenfeld (1982/1993) 
argumenta que essa compreensão é equivocada tanto para a ciência quanto para a religião, e que os dois campos 
poderiam se beneficiar de uma contribuição analítico-comportamental. Por fim, sabendo da influência e 
universalidade da religião entre os seres humanos, o autor argumenta que assim como os behavioristas não 
têm inibições para analisar inúmeras questões da humanidade como educação, psicoterapia, linguagem, 
política, eles não deveriam se abster em analisar uma importante e complexa temática como a religião. 

Mais recentemente, Sampaio (2016) reafirmou a hipótese de Schoenfeld (1982/1993), de que, por 
muito tempo, a ciência como um todo negligenciou a religião. Apesar dessa negligência, o autor comenta 
que nas últimas décadas, diferentes áreas da ciência começaram a produzir mais estudos sobre o tema, em 
especial, a neurociência e as ciências cognitivas. Ainda assim, a Análise do Comportamento seguia com 
poucos estudos sobre a religião (Sampaio, 2016). Nas palavras do autor:

Existem poucas tentativas behavioristas radicais para a compreensão do comportamento religioso. Se 
há no mundo uma crescente quantidade de estudos sobre o comportamento religioso ao longo das duas 
últimas décadas, a análise do comportamento não tem feito parte destes empreendimentos. (Sampaio, 2016, 
p.13).

Nas argumentações abordadas até então, é possível destacar três pontos: 1) A religião influencia o 
comportamento de inúmeros indivíduos, tanto de modo positivo quanto negativo; 2) Diversas áreas da ciência 
estão estudando a religião e já apresentam suas próprias teses explicativas; 3) A Análise do Comportamento 
não parece acompanhar esse movimento de estudar a religião. Mas, para além dos trabalhos citados, será 
que a Análise do Comportamento não tem outras discussões sobre religião? Este trabalho buscou dar uma 
resposta a essa questão por meio de uma revisão bibliográfica sobre o assunto.

Objetivo
Mapear os estudos analítico-comportamentais sobre a temática da religião.

Método
De modo a alcançar esse objetivo, foi realizada uma pesquisa de natureza bibliográfica com os seguintes 

parâmetros:

1  Não é objetivo do presente capítulo abordar detalhadamente as análises de Skinner sobre a temática da religião. No entanto, é 
importante ressaltar que a perspectiva skinneriana sobre a temática da religião é mais complexa e sistêmica do que geralmente se 
atribui. Devido a isso, recomenda-se a leitura da seguinte dissertação “Uma Sistematização das Discussões sobre a Temática da Religião 
em B. F. Skinner” (Donicht, 2023).

2  Segundo o historiador e professor Peter Harrison (2015/2017) a própria dicotomia entre ciência e religião e os seus respectivos 
territórios de atuação é uma invenção relativamente nova na história da humanidade. Se assim for, a argumentação de Schoenfeld 
(1982/1993) ganha força ao indicar a não necessidade da abstenção por parte da ciência em adentrar-se nos “territórios da religião”.
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Natureza das Fontes
Os artigos científicos têm se tornado a fonte preferencial para veiculação da produção acadêmica 

mundial em diferentes áreas de conhecimento (Miranda, Carvalho & Costa, 2018). Sendo assim, 
a pesquisa restringiu-se a artigos, que foram buscados nos seguintes periódicos especializados em 
Análise do Comportamento: Behavior Analysis in Practice; Behaviorand Social Issues; Journal of Applied 
BehaviorAnalysis (JABA); Perspectives on Behavior Science; Acta Comportamentalia, Revista Brasileira de 
Terapia Comportamental e Cognitiva (RBTCC); Revista Brasileira de Análise do Comportamento (REBAC); 
Perspectivas em Análise do Comportamento (PAC).

Procedimento de Seleção dos Textos
Os artigos foram buscados por meio de um conjunto de palavras-chave selecionadas a partir da 

plataforma Thesaurus, a saber: “church”; “religion”; “creed”; “cult”; “doctrine”; “prayer”; “ritual”; “sect”; 
“spirituality”; “theology”; “communion”; “devotion”; “religiosity”; “rites”; “religious”.

Como todos os periódicos pesquisados são específicos de Análise do Comportamento, concluiu-se 
que não havia a necessidade de acrescentar outras palavras-chave além das que abordassem a temática 
religiosa. Assim, a expressão para busca do material foi: “Religious OR rites OR religiosity OR devotion OR 
communion OR theology OR spirituality OR sect OR ritual OR prayer OR doctrine OR cult OR creed OR 
religion OR church”. 

Para refinar os resultados, foram adotados os seguintes critérios:

Critérios de inclusão:
Foram considerados apenas artigos completos publicados em periódicos nacionais ou internacionais, 

em inglês ou português, e que abordassem explicitamente a temática da religião no título ou no resumo.

Critérios de exclusão:
Foram excluídas editoriais, livros, dissertações, teses, obituários, notas técnicas e quaisquer outras 

produções que não fossem artigos completos. Também foram desconsiderados artigos que não apresentassem 
interpretações ou discussões analítico-comportamentais da temática da religião ou aqueles cuja temática 
central não fosse a temática da religião (e.g., trabalhos que apenas mencionam a religião como exemplo 
entre outras temáticas ou que mencionasse apenas interpretações de outras áreas como ilustração para 
alguma outra discussão).

Procedimento de Análise dos Textos
Os textos selecionados foram lidos na íntegra e categorizados quanto ao tipo de pesquisa que deu 

origem à publicação (Artigos Experimentais; Artigos Teóricos; e Artigos Aplicados). Durante a leitura dos 
artigos, as teses centrais foram destacadas para a realização da síntese de cada um dos artigos selecionados. 
Além disso, os periódicos em que cada artigo foi publicado e os respectivos anos de publicação também 
foram registrados para uma apresentação detalhada do material.

Resultados e Discussão
A busca pelas palavras-chave teve como resultado 394 artigos. Excluindo os artigos duplicados restaram 

386. Após a exclusão dos artigos duplicados, foi lido o resumo, título e palavras-chave desses 386 artigos 
restantes. Durante a leitura desses trechos dos artigos foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão, 
restando assim apenas cinco artigos.

A Tabela 1 (Ver Tabela 1) indica o ano de publicação, a natureza da pesquisa que deu origem a cada 
artigo e as revistas em que eles foram publicados.



132

CAP 9 Donicht  .  Lopes

Tabela 1
Artigos Selecionados, as Revistas Onde Foram Publicados e os Seus Respectivos Anos de 
Publicação

Ano Natureza Revista

1998 Teórica Perspectives onBehavior Science

2009 Teórica Perspectives onBehavior Science

2017 Teórica Revista Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva

2019 Teórica Perspectivas em Análise do Comportamento

2020 Aplicada BehaviorAnalysis in Practice

Os resultados fortalecem a indicação de Schoenfeld (1982/1993), posteriormente reiterada por Sampaio 
(2016), de que há um número reduzido de trabalhos voltados para a temática da religião na área. Ademais, 
nos poucos estudos encontrados predomina as pesquisas teóricas, com apenas um dos cinco artigos sendo 
de natureza aplicada e nenhum artigo experimental encontrado. Dois dos cinco artigos selecionados foram 
publicados em periódicos nacionais, e dos três artigos publicados em periódicos internacionais, dois foram 
publicados em uma mesma revista (Perspectives on Behavior Science).

Para uma síntese dos artigos selecionados, optou-se por seguir uma ordem cronológica de descrição 
do conteúdo. O primeiro artigo é o “Comportamentos religiosos como estratégia para organizar grupo 
de pessoas: Uma análise das contingências sociais”(Religious Behaviors as Strategies for Organizing Groups 
of People: A Social Contingency Analysis)(Guerin, 1998), publicado na “Perspectives on Behavior Science”, 
na época chamada de “The Behavior Analyst”. Nesse trabalho, Guerin (1998) busca argumentar que a 
religião deve ser analisada a partir de sua função social. Na perspectiva do autor, a religião se estabelece e se 
mantém devido às suas funções sociais, mais especificamente, ser útil em controlar grupos, colaborar com 
a sobrevivência das práticas culturais do grupo, e permitir que comportamentos de baixa probabilidade 
de emissão sejam emitidos. Por exemplo, em um contexto com escassez de recursos, uma religião que 
reforce comportamentos cooperativos e de caridade, e puna comportamentos individualistas e egoístas 
colabora para a coesão e sobrevivência do grupo. Isso se dá, pois, a religião estaria reforçando a emissão de 
comportamentos com baixa probabilidade de emissão como o compartilhamento de recursos.

Desse modo, Guerin (1998) defende que a religião deve ser analisada como uma agência controladora 
como qualquer outra (e.g., Estado, economia etc.). Assim, as práticas religiosas como ritualísticas, reflexões 
metafísicas, tabus morais, respostas a questões existenciais, mistificação sobre o universo, dentre outras, 
devem ser descritas a partir de sua função social, isto é, sua função em controlar o grupo e em aumentar 
comportamentos com baixa probabilidade de emissão. Portanto, o controle religioso utiliza técnicas de 
controle semelhantes às utilizadas pelo o controle secular3. Para Guerin (1998), a única possível diferença 
é que o controle religioso possui a crença em seres superiores ou em um mundo imaterial, mas, mesmo 
isso pode ser problematizado já que existem grupos não religiosos com a crenças semelhantes, como a da 
existência de alienígenas entre os seres humanos, por exemplo.

Outra questão abordada é a proposta do conceito de comportamento supersticioso ser uma das bases 
para entender e descrever a religião. Segundo Guerin (1998), essa proposta teria sido aceita acriticamente por 
Skinner e não há a necessidade de utilizar-se do conceito de comportamento supersticioso para compreender 
a religião. De acordo com o autor, as práticas culturais religiosas seriam estabelecidas e mantidas devido às 

3  Sobre o termo secular, temos: “A palavra secular vem do latim saeculum, que significa um intervalo de tempo. Passou a significar o 
tempo como contrário a eternidade, o mundo em contraste com a Igreja, o pensamento humano em oposição à revelação religiosa.” 
(Holloway, 2019, p. 246).
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suas funções sociais (e.g., reduzir a emissão de comportamentos individualistas, aumentar o controle da 
agência sobre o grupo), não havendo a necessidade de recorrer a uma relação acidental de contiguidade para 
descrever esses comportamentos.

O próximo artigo encontrado, também uma análise teórica, é intitulado de “Religião como 
comportamento induzido por esquema”(Religion as Schedule-Induced Behavior), de Strand (2009), publicado 
em “Perspectives on Behavior Science”, antiga “The Behavior Analyst”. Inicialmente, o autor critica análises 
analítico-comportamentais que restringem a religião ao escopo social (justamente como faz Guerin{1998}), 
pois nessas análises a importância dada ao reforço social para descrever comportamentos religiosos seria 
supervalorizada, (Strand, 2009). Além disso, assim como Guerin (1998), Strand argumenta que não há 
evidências empíricas para embasar o uso do conceito de comportamento supersticioso na descrição da 
religião por um viés analítico comportamental. 

Qual é, então, a proposta do autor? Strand (2009) propõem que os comportamentos religiosos 
podem ser divididos em duas categorias: Esforçado (Effortful) e Gracioso (Graceful). Apenas a primeira 
categoria de comportamentos religiosos poderia ser influenciada por reforço (social ou não), isto é, são 
estabelecidos e mantidos por reforço operante. Justamente por isso, apenas os comportamentos religiosos 
esforçados podem ter sua probabilidade de emissão alterada por punição e extinção. Já a segunda categoria 
de comportamentos religiosos, os graciosos, não são estabelecidos e mantidos por reforço operante, são 
comportamentos induzidos (Strand, 2009). O autor argumenta que os comportamentos religiosos induzidos 
são sensíveis apenas aos antecedentes e não às consequências, algo que, para o autor, poderia inclusive 
descrever o surgimento de mártires religiosos e a razão de perseguições religiosas (e.g., inquisições) não 
serem eficientes. Realizando um paralelo, Strand (2009) argumenta que esses comportamentos religiosos 
graciosos estão próximos daquilo que o senso comum e teólogos definem como a “verdadeira fé” ou “fé 
verdadeira”.

Diante dessa categorização do comportamento religioso, Strand (2009) propõe uma interpretação 
sobre o surgimento e manutenção da religião. Na sua perspectiva, os comportamentos induzidos graciosos 
tendem a emergir quando indivíduos se relacionam com eventos antecedentes relacionados com a perda ou 
a morte, algo que o autor denomina de “Eventos monumentais na vida” (Monumental lifeevents). Logo, a 
proposta é de que a gênese da religião advém desses comportamentos induzidos, denominados graciosos, 
enquanto a sua manutenção e aprimoramento se dá pelos comportamentos esforçados (influenciados por 
reforço).

O próximo trabalho da lista também se trata de uma análise teórica, sendo o primeiro artigo encontrado 
em uma revista nacional (Revista Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva). Como indicado no 
título, “Um diálogo entre a Análise do Comportamento e a Psicologia Evolucionista sobre a influência da 
filogênese no surgimento do comportamento religioso”, a proposta do artigo foi realizar um diálogo entre 
a Psicologia Evolucionista e a Análise do Comportamento para compreender aspectos filogenéticos no 
surgimento da religião (Luiz & Knaut, 2017).

No artigo, comportamento religioso é definido como um comportamento supersticioso que tem como 
principal característica uma atribuição animista, entendida como a crença de que os objetos da natureza 
possuem intenção advinda de um agente interno (Luiz & Knaut, 2017). Os autores defendem que duas 
capacidades filogenéticas dos seres humanos permitem o surgimento de comportamentos religiosos: i) 
uma predisposição animista causada por um aparato fisiológico inato denominado Dispositivo Hiperativo 
de Detecção de Agentes (DHDA)4; e ii) a capacidade inata do comportamento ser reforçado pelas 
consequências.

A interação entre essas duas capacidades inatas teria sido útil para a sobrevivência da espécie. A 
predisposição animista, advinda do DHDA, pode ter ajudado na sobrevivência dos indivíduos, o que, 

4  Analisando a literatura citada no artigo, o DHDA não é descrito como um aparato fisiológico inato, mas como um módulo mental 
proposto pela psicologia cognitiva (Bortolini & Yamamoto, 2013). Os autores do texto não demonstram compreender essa distinção, 
referindo-se ao DHDA por vezes como um módulo mental e por outras como um aparato fisiológico.
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por sua vez, reforça o comportamento desses indivíduos de atribuir uma intenção animista aos estímulos 
do ambiente (Luiz & Knaut, 2017). A despeito das vantagens da atribuição animista, um de seus efeitos 
colaterais seria possibilitar condições para a emissão, aprendizagem e manutenção de crenças religiosas. 

O segundo artigo nacional selecionado (publicado na Revista Perspectivas em Análise do 
Comportamento) é, na verdade, uma tradução5 do texto original em inglês de Steven Hayes, denominado 
“Entendendo a Espiritualidade” (Making sense of spirituality) (Hayes, 1984). No texto, Hayes também 
argumenta que há uma carência de estudos analítico-comportamentais sobre a temática da religião, o que 
não se justificaria quando observado a grande influência que a religião possui na vida das pessoas. Há ainda 
uma crítica às análises de Skinner sobre a temática da religião, onde Hayes (1984) argumenta que há um 
excessivo foco nas características institucionais e moralizantes da religião, ignorando-se outros aspectos tão 
importantes quanto. Ademais, o autor acredita que uma maior atenção para a temática da religião poderia 
contribuir com o aperfeiçoamento de técnicas clínicas. Diante disso, sua proposta principal é propor uma 
interpretação analítico-comportamental da distinção “material-imaterial”, que estaria na base da noção de 
espiritualidade.

A argumentação do artigo se inicia indicando que todos os organismos, verbais ou não, possuem 
comportamentos que Hayes (1984/2020) nomeia de “ver” (seeing), que seria sinônimo de “comportar-se de 
acordo com o contexto presente”. No entanto, o ser humano aprende, por meio de treinamento verbal com 
sua comunidade, a descrever e a refletir sobre o seu próprio comportamento, algo útil para a comunidade 
e para o próprio indivíduo. Para Hayes (1984/2020), esse treinamento verbal aprimora os comportamentos 
de “ver”, possibilitando o que ele vai denominar de “ver o ver” (seeingseeing), que permite o surgimento de 
comportamentos que chamamos de consciência (self-awareness) ou autoconhecimento (self-knowledge).

A questão é que não basta apenas que os indivíduos saibam descrever e refletir sobre os seus próprios 
comportamentos, é necessário para a comunidade verbal que eles façam isso a partir de uma determinada 
perspectiva, de um determinado lócus consistente (Hayes, 1984/2020). Assim, as pessoas são ensinadas a 
descrever o seu comportamento sempre a partir de uma determinada perspectiva, no caso a delas. E como 
elas aprenderiam isso? Hayes (1984/2020) argumenta que por meio do treino de distinções “você-outros”, 
por treino de múltiplos exemplares onde a única constância é a relação “palavra você-seu corpo” ou por 
meio de relações de “aqui-ali”. Portanto, a comunidade verbal ensina aos indivíduos a construírem o “ver o 
ver de uma perspectiva” (seeingseeing from a perspective).

Uma das características do “ver o ver de uma perspectiva” é que independentemente da situação ou 
contexto, as pessoas sempre vão interagir com comportamentos de “ver o ver” de sua própria perspectiva 
(Hayes, 1984/2020). Mas ao mesmo tempo seria impossível observar esse senso de “ver o ver através de 
sua própria perspectiva”, justamente porque ao tentar observá-lo, estaríamos sempre observando da nossa 
própria perspectiva. A conclusão de Hayes (1984/2020) é que nós apenas sentimos os efeitos do “ver o ver 
de nossa própria perspectiva”. Logo, nós nunca vamos experimentar a nossa perspectiva como sendo uma 
“coisa/conteúdo”, pois é justamente a perspectiva que possibilita a delimitação “coisa/conteúdo”.

Mas qual seria a relação desse senso de “ver o ver de sua própria perspectiva” com a espiritualidade? 
Para Hayes (1984/2020), isso possibilita o surgimento de uma distinção entre conteúdo e perspectiva, a 
qual criaria contexto para o surgimento da distinção “material-imaterial”. Assim, tudo que os indivíduos 
interagem como “coisa” seria considerado material, porém, essa interação ocorre de uma perspectiva, que 
estaria constantemente presente e, ao mesmo tempo, nunca poderia ser diretamente observada. Logo, as 
características dadas ao que é comumente chamado de “espiritualidade” são semelhantes às características 
do “ver o ver de uma perspectiva”, o que leva Hayes (1984/2020) a concluir que: “Bem literalmente, pode ser 
que o comportamento verbal deu à humanidade uma alma” (p. 197). 

O único artigo aplicado encontrado foi o de Ferman e colaboradores (2020), denominado “Comparando 
a instrução baseada em equivalência de estímulos a uma palestra em vídeo para aumentar a alfabetização 

5  Tradução feita por Raul Vaz Manzione (raul.manzione@gmail.com) com revisão de Roberta Kovac (Hayes, 1984/2020).
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religiosa em crianças do ensino fundamental”(Comparing Stimulus Equivalence-Based Instruction to a Video 
Lecture to Increase Religious Literacy in Middle-School Children), publicado em Behavior Analysis in Practice. 
A proposta dos autores foi ensinar um repertório de alfabetização religiosa a 10 participantes de 11 à 13 
anos de idade. Desses 10 participantes, sete se identificavam como cristãos, um como judeu e os outros dois 
não tinham afiliação religiosa. Os pesquisadores utilizaram-se de duas modalidades de ensino: i) instrução 
baseada no uso de equivalência de estímulos; ii) palestras com vídeos explicativos. O principal objetivo 
era comparar a eficácia dessas duas formas de instrução. Ademais, os pesquisadores (Ferman et al., 2020) 
também buscaram compreender se uma alfabetização religiosa contribuiria para que os indivíduos fossem 
mais tolerantes com religiões diferentes da sua .

De um modo geral, as instruções baseadas em equivalência de estímulos foram mais eficientes que as 
instruções por palestras em vídeo (Ferman; et al., 2020). No entanto, mesmo sendo mais eficiente, o tempo 
necessário para o treinamento de alfabetização religiosa por meio de instruções baseadas em equivalência 
de estímulos foi maior se comparado com o treinamento por meio de palestras de vídeo. Por fim, os autores 
argumentam que, independentemente da modalidade de ensino utilizada, em ambas houve uma melhora 
na tolerância religiosa dos participantes, medida por um questionário sobre avaliações de aceitabilidade de 
pessoas de outras religiões.

Feita a explanação sintética dos artigos selecionados, é possível agora realizar algumas discussões. 
Primeiramente há a constatação de contradições na literatura teórica da área sobre a temática da religião, em 
especial sobre o papel do comportamento supersticioso ou comportamento controlado por contiguidade 
no estabelecimento e manutenção de comportamentos ditos religiosos. Em Guerin (1998) e Strand (2009) 
encontramos críticas dessa possibilidade de análise, indicando até mesmo uma insuficiência de dados 
experimentais para a possibilidade dessa interpretação. Hayes (1984/2020) sequer cita o conceito para 
realizar a sua análise. No entanto, em Luiz e Knaut (2017) o conceito de comportamento supersticioso é 
considerado como uma das bases filogenéticas para a gênese da religião. Ademais, se retornarmos a Sampaio 
(2016), também será encontrada uma defesa do uso do conceito de comportamento supersticioso como 
uma das bases da religião, havendo inclusive citações de inúmeros trabalhos experimentais embasando a 
validade do conceito e a sua utilidade para compreender a temática da religião.

Além dessa questão, também encontramos uma diferença de foco nas análises de Guerin (1998) e de 
Hayes (Hayes, 1984/2020). Enquanto o primeiro defende que a temática da religião deve ser compreendida 
sempre por um viés sociológico (3º nível de seleção, cultura), enfatizando a função social das prática 
religiosas, Hayes (1984/2020) enfatiza o segundo nível de seleção (ontogenético), focando-se no papel do 
comportamento verbal para o estabelecimento do que ele denomina de espiritualidade. Tais análises podem 
acabar sendo contraditórias, afinal se adotarmos a perspectiva sociológica de Guerin (1998) sobre a análise 
de Hayes (1984/2020), ele possivelmente diria que o surgimento do conceito de espiritualidade nada mais é 
que uma técnica de controle das religiões para exercer alguma função social (e.g., apaziguamento da angústia 
advinda da perda de entes queridos), argumentação essa que Hayes possivelmente não concordaria ou, 
no mínimo, acharia insuficiente. Com base nessas discussões, é possível argumentar que enquanto Guerin 
parte das agências e do grupo para entender o comportamento religioso individual, Hayes segue o caminho 
inverso.

Embora seja plausível alegar que os autores abordam fenômenos comportamentais distintos, Guerin 
(1998) a religião institucionalizada e Hayes (1984/2020) a espiritualidade, percebe-se a necessidade de haver 
discussões teóricas que integrem essas duas análises em níveis de seleção distintos (ontogenético e cultural), 
aumentando a capacidade interpretativa analítico-comportamental da temática da religião. Essa necessidade 
fica ainda mais nítida quando as análises teóricas dos outros autores (Luiz &Knaut, 2017; Strand, 2009) são 
consideradas. Nesse sentido, nota-se a complexidade da temática da religião e a demanda de descrições 
conceituais mais precisas sobre a descrição de termos como comportamento sobrenaturais, espiritualidade, 
religiosidade, comportamento religioso, práticas religiosas e entre outras. 
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De qualquer maneira, essas possíveis contradições demandam uma análise mais refinada por parte da 
comunidade analítico-comportamental. Uma das hipóteses é que as análises de fato não são contraditórias e 
enfatizam aspectos distintos da análise da temática religiosa (e.g., diferentes níveis de seleção), o que poderia 
demonstrar uma especialização por parte dos autores supracitados em certos comportamentos presentes na 
temática da religião em detrimento de análises mais integradas e amplas. Se assim for, análises teóricas que 
busquem integrar as discussões na área da temática da religião são necessárias, principalmente para indicar 
lacunas, fortalecer a compreensão analítico-comportamental e evitar confusões teórico-conceituais sobre o 
assunto. 

Tais discussões inclusive demonstram uma outra questão de debate, há uma predominância de 
metodologias teóricas em detrimento das empíricas. Ao considerarmos as discussões encontradas nos artigos 
teóricos, percebe-se que alguns conceitos-chave necessitam de uma maior atenção experimental, como o de 
comportamento supersticioso e o de comportamento induzido. A questão do comportamento induzido, por 
exemplo, é utilizada por Strand (2009) como sendo a base da gênese do comportamento religioso, isto é, de 
comportamentos graciosos (Graceful). O problema é que o próprio autor argumenta acerca da insuficiência 
de análises experimentais sobre o conceito de comportamento induzido, o que inclusive contradiz a sua 
própria crítica ao uso de comportamento supersticioso para analisar a temática da religião. 

Assim sendo, se de fato há uma insuficiência de análises experimentais sobre esses conceitos-chave 
(comportamento supersticioso e comportamento induzido), talvez as produções interpretativas por si só 
terão dificuldade em conseguir entregar análises satisfatórias da temática da religião. Portanto, ou há trabalhos 
experimentais suficientes sobre tais conceitos e há, então, a necessidade de uma revisão bibliográfica sobre 
eles para melhor embasar análises teóricas sobre a temática da religião. Ou então, não há de fato trabalhos 
experimentais suficientes sobre tais conceitos-chave e há a necessidade de mais pesquisas experimentais 
sobre eles. De todo modo, aparenta haver uma problemática referente à integração de pesquisas teóricas 
e experimentais para a compreensão da temática da religião, em especial ao conceito denominado de 
comportamento supersticioso.

Atentando-se agora ao trabalho de Ferman e colaboradores (2020), nota-se um grande potencial 
de novas pesquisas aplicadas imbuídas na temática da religião. O uso de princípios da Análise do 
Comportamento (e.g., equivalência de estímulos) para estabelecer e reforçar comportamentos de 
aprendizagem religiosa e, consequentemente, tolerância religiosa podem ser especialmente úteis no contexto 
brasileiro. Se considerarmos a diversidade religiosa existente no Brasil e as inúmeras problemáticas advindas 
da intolerância religiosa, em especial para com as religiões de matrizes africanas, a adaptação de trabalhos 
como o de Ferman e colaboradores (2020) para o contexto brasileiro pode ser uma grande contribuição 
analítico-comportamental a sociedade.

Outra consideração sobre pesquisas aplicadas é a própria necessidade de pesquisas sobre a relação 
entre clínica analítico-comportamental e a temática da religião. Ao considerarmos os dados do IBGE 
(2010), parece improvável que aspectos religiosos não influenciam de algum modo no processo terapêutico. 
Ademais, a argumentação de Hayes (1984/2020) de que a análise da temática da religião pode colaborar 
para a construção e refinamentos de técnicas terapêuticas na psicologia aparenta se sustentar quando 
compreendemos as funções sociais das religiões institucionalizadas (e.g., técnicas de meditação e oração 
etc.) ao redor do globo.

Por fim, sobre a quantidade de produções nacionais e internacionais referentes à temática da religião. 
Em ambos os casos, no presente trabalho confirma-se as argumentações de Schoenfeld (1982/1993), Hayes 
(1984/2020) e Sampaio (2016) sobre a insuficiência de análises analítico-comportamentais sobre a temática 
da religião. Isso é uma lacuna grave na área, principalmente se considerarmos a grande relevância de tal 
temática na vida de inúmeras pessoas e sociedades espalhadas ao redor do globo.
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Conclusão
A pesquisa mostrou que, até o presente momento, ainda há pouca produção de artigos na área 

que abordam exclusivamente a temática da religião. Considerando o escopo da influência da religião 
no comportamento, esse dado indica uma lacuna que demanda novos estudos, de diferentes naturezas, 
para avançar na discussão e compreensão desse tema. Ademais, foi possível observar que entre os artigos 
analisados há uma heterogeneidade de interpretações analítico-comportamentais, por vezes conflitantes, 
sobre a temática da religião. Um exemplo de divergência diz respeito ao papel do comportamento 
supersticioso na explicação de comportamentos religiosos. 

Com base nesses achados, estudos futuros podem não apenas aprofundar esses debates, mas também 
propor maneiras de investigação experimental sobre essas questões. Outra questão advinda dessa pesquisa 
é a necessidade de análises teóricas que busquem realizar trabalhos integrativos dos diferentes níveis de 
análise (filogenético, ontogenético, cultural) da temática da religião, permitindo que haja uma maior 
interlocução entre os níveis de seleção. Análises teórico-conceituais sobre os termos (e.g., espiritualidade e 
comportamento religioso) utilizados para compreender a temática da religião também são necessários para 
evitar confusões teóricas no vocabulário analítico-comportamental sobre o assunto. Agora sobre questões 
de natureza aplicada, percebe-se o grande potencial de intersecções entre a Análise do Comportamento 
Aplicada e a temática da religião, almeja-se que tal revisão bibliográfica colabore para a elaboração de 
propostas interventivas em diversas áreas, como educação e clínica. 

Acerca de algumas limitações deste trabalho, é importante ressaltar que os critérios de exclusão e 
inclusão utilizados podem ter ignorado artigos relevantes para a compreensão da temática da religião. Como 
descrito, a busca do presente artigo ocorreu somente em periódicos da área da Análise do Comportamento. 
Por se tratar de uma temática tão abrangente e multidisciplinar, é bastante provável que haja produções 
analítico-comportamentais sobre a temática da religião publicadas em revistas eletrônicas de áreas distintas 
da Análise do Comportamento. 

Ademais, ao selecionar apenas artigos que abordassem explicitamente a temática da religião no título 
ou no resumo e a exclusão de artigos cuja temática central não fosse a temática da religião, é possível que 
tenham sido ignorados trabalhos importantes para ampliar o atual estado da literatura. Por exemplo, em 
Skinner (1953/2005) há a compreensão da religião como sendo uma agência controladora66. Considerando a 
influência skinneriana na Análise do Comportamento, buscas de artigos voltados para o papel das agências 
controladoras, seculares ou religiosas, talvez pudessem trazer contribuições importantes, mesmo sem a 
citação explícita de termos relacionados com a temática da religião no resumo ou no título.

Por fim, mesmo que os artigos científicos sejam a fonte preferencial de busca acadêmica (Miranda, 
Carvalho & Costa, 2018), obras como a de Skinner (1953/2005), Schoenfeld (1982/1993) e Sampaio (2016) 
não o são. Tais obras são bastante importantes para compreender as perspectivas analítico-comportamentais 
sobre a temática da religião e pesquisas futuras poderiam realizar um levantamento de outras fontes de 
dados que englobasse livros, dissertações e teses. A realização disso auxiliaria em uma sistematização mais 
eficiente sobre o atual estado da arte da literatura analítico-comportamental sobre a temática da religião.

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.

6  Embora a análise skinneriana enfatize questões institucionais da temática da religião, ela não se restringe apenas a uma compreensão 
de religião como agência controladora (Sampaio, 2016, Donicht, 2023).
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